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RESUMO 
O presente trabalho objetiva analisar a exploração 
dos recursos naturais da reserva indígena Xapecõ, bem como a u- 
tilizaçao da força de trabalho indígena ali aldeada pelos inte- 
grantes da sociedade regional. Simultaneamente pretende avaliar 
a validade do projeto indígena Kaingang de ocupação e explora- 
ção da área reservada, com vistas a manutenção de sua identida- 
de étnica diferenciada. ` 
Para tanto, dividimos o trabalhoexnquatro capítulos. 
O primeiro objetiva caracterizar histórica e economicamente a 
microrregiao em que se localiza a reserva. O segundo, caracteri 
za a reserva quanto a aspectos físicos, demográficos, bem como 
a atuação do órgão tutor e a organização dos índios. No tercei- 
ro, buscamos identificar como se processa atualmente a explora- 
ção dos recursos humanos e naturais existentes na reserva, bem 
,-.z como sua inserçao ã economia regional. Para tanto, analisamos a 
exploração desenvolvida pelos índios e, depois, a exploração e- 
,
~ fetivada pelo õrgao tutor. A seguir, discutimos a importância 
da manutenção da terra para a sobrevivência desse contingente
~ indígena enquanto grupo étnico. A partir dessa colocaçao, anali 
samos o projeto de ocupação elaborado pela liderança indígena. 
Concluímos que esse projeto está condicionado por
~ dois fatores: l) a condiçao jurídica dos indígenas, considera - 
dos relativamente capazes, o que se consubstancia na tutela e-
1 
xercida pela FUNAI e consequentemente numa autonomia relativa 





dessa comunidade ä economia regional, resultante da destruiçao 
de seu modo de produçao tradicional. 
Dessa forma, o projeto elaborado pela liderança Kain 
gang, que supõe a exploração mais intensiva da reserva, em mol- 
des capitalistas, permite a incorporação dos recursos ao modo 
de produçao dominante. Em contrapartida, a necessidade de man- 
ter o domínio da área de terras da reserva contribui para o rea 











This study analyzes the exploration of natural 
resources and the use of Indian labor in the Xapecõ Indian 
reserve of Santa Catarina, Brazil. It also evaluates the 
Validity of the Kaingang Indian's own project for the 
exploration of the reserve's resources and the maintenance 
of a differentiated identity. ` 
The work is divided into four chapters. The first 
gives an overview of the history and economy of the micro- 
region in which the reserve is located. The second describes 
the reserve's physical and demographic characteristics, as 
well as the actions of the government agency charged with 
caring for the Indians, and the social organization of the 
Indians. In the third chapter I attempt to identify how the 
exploration of the reserve's existing human and natural 
resources is carried out, and its articulation with the 
regional.economy. This requires an analysis of the Indian's 
own use of their resources, as well as an analysis of the 
resource exploration developed by the government agency. 
Finally, I discuss the importance of maintaining Indian 
lands for the survival of the Indians as a separate ethnic 
group. Based on this analysis, I examine the project for the
1
z 
land's use elaborated by the indigenous leadership. ~ 
Is is my conclusion that this project is basically 
conditional on two main factors: 1) the judicial condition of
1 
the natives who are considered only relatively capable, which_ 
justifies the type of leadership used by Funai (government
\
' 'vii 
agency) and consequently also creates a relative autonomy to 
their own resources. 
2) the community articulation and dependency on 
the regional economy is the result of the total destruction 
of the natives traditional means of Production. 
This way,theKaingang'S elaborated project - which 
presupposes a more intensified exploration‹1Etheir community' 
'
/ 
resourses following the Capitalistic patterns- will allow the 
incorporation of resources to the dominant way of production. 
Counterclockwisely speaking the needs to maintain power over 
the reserve's area contributes greatly to a revival of the 
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;m'1'RoDUçÃo 
O presente trabalho objetiva investigar como se 
processa atualmente a exploraçao dos recursos naturais e huma- 
.l . . . . nos da reserva Xapeco ,tanto a realizada pelos indios ali loca 
lizados, quanto a efetivada pelo órgão tutor. Simultaneamente
~ pretende analisar o projeto de exploraçao desenvolvido pelos 
índios Kaingang aldeados nessa área e as implicações de tal 
projeto para a manutenção da identidade diferenciada. 
A escolha desta reserva como foco do trabalho, pren 
de~se ã várias razões. Entre elas, o fato de que esta área se- 
rá diretamente afetada pela implantação do Projeto Uruguai,com 
a construção de cerca de nove barragens. Como consequência, os 
índios perderao quantia significativa de terras e benfeitorias, 
além de sofrerem efeitos indiretos da implantação de projeto 
de tal envergadura. A participação na equipe que efetivou o 
- . . ,2 _ levantamento das consequencias do Projeto Uruguai , nos permi- 
tiu o acesso ao material bibliográfico existente sobre a reser 
Va-Concomitantemente,nosalertouparaéanecessidade‹kêserealizar 
um trabalho específico sobre a área em questao, que propicias- 
se um conhecimento maior da realidade desta reserva, dando 
1 . . - - . - A reserva indigena Xapeco e ocupada tambem por pequeno grupo 
de Guarani. Neste trabalho, este grupo sô ê especificamente 
considerado em momentos relevantes, como por exemplo, na aná- 
lise da exploração econômica da reserva ou ao controle políti 
co da área reservada. Também não analisamos o grupo indígenã 
aldeado no Toldo Chimbangue, localizado cerca de 30 km da ci- 






condiçoes para a minimizaçao das consequências que tais obras
l fatalmente provocarao . 
O fato de percebermos as transformações que estão 
~ ` ~ ocorrendo na regiao no que se refere a modernizaçao da agricul
~ tura, aliada ã recente liberaçao das terras da reserva, explo- 
radas até 1978 por "civilizados", nos alertou para a investiga 
ção da possibilidade da emergência de um projeto elaborado pe- 
los índios que poderia lhes proporcionar maior organização po- 
lítica e consequentemente fornecer melhores possibilidades de 
sobrevivência no confronto com a sociedade nacional em expan - 
são. 
O entendimento da situação vivenciada pelos índios
~ 4 _ , ¡ localizados no P.I. Xapeco, nao pode ser obtido isoladamente , 
uma vez que este contingente, bem-ssmo\sgus recursos naturais, 
se«encQntram inseridQs_na`§Qgiedade re~ional, Para podermos 
apreender como se processam as relações sociais e econômicas-Ê 
xistentes entre os dois Segmentos (sociedade regional e socie- 
dade indígena), bem como a dominação e expansão da primeira so 
bre a segunda, convém caracterizar como "situação colonial"2 , 
as relações que se estabelecem, uma vez que são de dominação e 
subordinação. 
O que define especificamente1nmasituação colonial, 
1WERNER (l983) demonstra em seu trabalho as consequências para 
a comunidade indígena de Ibirama da construção de barragens. 
ZBALANDIER (1963), aborda esse tema, enfatizando que as rela- 
ções entre estas sociedades são~contraditõrias, isto ê á exis 
tência de uma tende a negar a existencia da outra. Também OLÍ 
VEIRA, (1972) em seus trabalhos vem se utilizando da noçãoÍ 
alem de BATALLA (1972 e 1,9'/9).
‹
3 
de acordo com BATALLA (s.d.:120), ê o fato de.que" 
-"ë uma situação total que envolve necessaria 
mente dois grupos étnicos diferentes, um 
dos quais portador de uma civilização com 
uma tecnologia de domínio mais avançada, se 
impõe sobre o outro em todas as ordens e 
justifica e racionaliza esse domínio em no- 
me de uma superioridade racial, êtnica ou 
cultural dogmaticamente afirmada." 
Os grupos indígenas sob o efeito de relações de domi 
nação, sofrem pressões no sentido de modificar a maneira de or- 
ganizar e reproduzir a sua subsistência. A consequência desse
~ processo ê-a sua desagregaçao e consequentemente seu submetimen 
to as economias regionais.f 
As relações percebidas e caracterizadas como "colo - 
nialismo interno" são.decorrentes basicamente da expansão do mg 
do de produção capitalistal. O processo de subordinação, ocorre 
pela destruição do modo de produção das sociedades indígenas , 
caracterizado como não capitalista. A impossibilidade de manter 
o sistema econômico tradicional, decorrente da perda do territê 
rio e da destruição da cultura tradicional, impõe a essas socie 
dades uma articulaçao cada.vez maior com o sistema econômico re 
gional. Confinados em reservas e impedidos de manter o modo de 
produção tradicional, não resta a esses contingentes outra al- 
ternativa que submeter-se âs novas relações, específicas do mo- 
do de produção que se impõe. No entanto, seu submetimento não 
ocorre pacificamentel Na medida do possível essas sociedades 
1Estamos utilizando o conceito de modo de produção elaboradoçnr 
AMIN (l977:l2), que coloca:-"define-se modo de produção › pelo 
binômio de classes antagônicas: neste caso, as de burgueses e 
proletãrios, proprietários de meios de produção que são produ- 
to de um trabalho social (equipamentos que derivam do capital) 
e vendedores de sua força de trabalho."
4 
,/ 
tem reagido ao domínio, o que tem provocado, em vários casos, 
. . .l . . . sua extinçao pura e simples z Os grupos indigenas que sobrevive
~ ram continuamla luta, nao mais pela continuidade de seu sistema 
tradicional de produção, mas pela manutenção da sua identidade 
étnica. 
Essa sobrevivência, no momento, está condicionada ã 
sua integração na economia regional, embora tangencialmente. A 
~ ~ ~ integraçao, portanto se efetiva nao pela assimilaçao, uma vez 
que essas sociedades se mantém enquanto grupo étnico, e sim pe- 
la incorporação na-economia regional, embora de forma margi-
2 nal . 
A inserção desses contingentes se efetiva, através 
do desempenho de duas atividades. Em primeiro lugar, da prática 
agrícola desenvolvida pelas unidades familiares, realizada atra
~ vês de técnicas consideradas "atrazadas", isto é, a realizaçao 
- _ _ - . 3 das roças e ainda fundamentalmente para a subsistencia , e se- 
cundariamenté direcionada para o mercado. A exploração agríco- 
la é desenvolvida pelas unidades familiares, que estão organiza 
das de acordo com onmdeloregional.Ou seja,aunidadede produção
~ e consumo nao é mais a família extensa e sim a família nuclear, 
que se coloca como unidade independente. Alternativas de traba- 
lconforme levantamento elaborado por Rrsriao, 1977z434-435. 
ZAMORIN, 1970-1971; CARVALHO, l979:l5-21; HELM, 1977; LARAIA & 
MATTA, 1978, SANTOS, 1981, entre outros, comprovam essa articu 
lação em pesquisas realizadas com diferentes grupos indígenas. 
3Deve-se diferenciar, produção.para subsistência de auto consu- 
mo, pois a primeirâ, embora forneça um excedente para comercia 
lização não possibilita aos indivíduos a reprodução da unidade 
familiar, exigindo o desempenho de outras atividades, como a 
venda da força de trabalho, o artesanato e`a comercialização 
dos recursos naturais da reserva, para a complementação do or- 
çamento doméstico. , '
À
5 
lho Comunal, como o mutirão, são utilizadas esporadicamente e a 
penas por alguns indivídu3§¿7As lavouras efetivadas dessa forma
~ sao de pequena monta, privilegiando-se o cultivo de produtos 
que fazem parte da dieta alimentar das unidades familiares. En- 
fatiza-se, no entanto, o cultivo de pelo menos um produto, nes- 
se caso específico o milho, para a comercialização. 
› A segunda atividade, a venda da força de trabalho,da 
mesma forma insere os indígenas diretamente no sistema econômi- 
co regional, na condição de expropriados. Nesse caso, as unida- 
des familiares, embora tenham acesso ao principal meio de produ 
~ ~ ~ ' çao, a terra, nao dispoem do capital necessário e mesmo de moti 
vação, para efetuarem uma exploraçao mais intensiva. Dessa for- 
ma, o assalariamento tanto interno quanto externo (junto 
, 
aos 
regionais), se torna uma compulsão. E o desempenho dessa ativi- 
dade fundamentalmente que vai propiciar a estes contingentes o 
consumo de bens industrializados, atualmente necessários, para 
sua reprodução. 
A compreensão, portanto,.da realidade vivenciada pe- 
los índios do P.I. Xapecõ sõ ê possível na medida em que anali- 
samos o modo de produção dominante no país. Ou mais especifica-
~ mente, na medida em que analisamos o processo de expansao desse 
modo de produção na região em que se insere a reserva indígena. 
A microrregiao Colonial do Oeste Catarinense, onde 
se encontra localizada a reserva indígena de Xapecõ, sofreu al- 
~ . 4 4~‹ teraçoes na sua estrutura fundlaria, decorrentes da expansao do 
modo de produção.capitalista. De acordo com MARTINS (l980:l52),
‹ 
o processo de expansão capitalista no campo, pode ser caracte- 




- De um lado, uma massa crescente de campone- 
ses, isto é, de lavradores autônomos cuja .existência está baseada estritamente no seu trabalho e no de sua família, estaria sen- 
do expulsa da terra, expropriada; de outro 
lado, em consequência, essa massa de lavra- 
dores estaria se transformando em massa de proletários rurais, de trabalhadores msem terra." 
Efetivamente ê o que está ocorrendo na região em 
~ ~ . questao. As alteraçoes que podem ser percebidas, mesmo em anâli 
ses superficiais, estão provocando uma gradativa concentração 
das terras agriculturáveis da região, com a consequente amplia- 
ção das propriedades. Esse processo provoca a expulsão dos pe- 
quenos proprietários, principalmente através da pressão da ven- 
da da terra e os transforma em trabalhadores sem terra, isto é 
em vendedores da força de trabalho. No entanto, a expansão; do 
capitalismo no campo, não se caracteriza apenas pela transforma 
ção de proprietários em assalariados. Concomitante ã ampliação 
das propriedades, ocorre a introdução da modernização do proces 
so de trabalho, através da utilizaçao de tecnologia e insumos 
mais produtivos. Ocorre também, o privilegiamento no cultivo 
de produtos mais valorizados no mercado nacional ou internacio- 
nal, que passam a substituir o cultivo de gêneros alimentícios 
efetivados pelas pequenas propriedades. (SILVA, l980:227-228).
~ A exploraçao agrícola desenvolvida com tecnologia mg 
derna apresenta maior produtividade. Em contrapartida, a utili- 
zaçao de mecanização, fertilizantes, corretivos, defensivos e 
sementes selecionadas, exige um investimento expressivamente 
maior do que o necessário para o cultivo, dentro de técnicas 
"tradicionais"-Assim, a produçao obtida é encarecida. ‹ 
› \ Na re9ia° em questão, coexistem d°iS ti'
7 
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pos de exploração de terra: O tipo"tradicional"persiste como 
uma necessidade do sistema, na medida em que fornece ao capital
~ tanto mao-de-obra, como gêneros alimentares a baixos preços. A- 
pesar da menor produtividade‹laspropriedades que se enquadram 
nesse tipo, a produção se realiza a baixos custos, uma vez que 
~ ~ nao utiliza insumos industrializados e utiliza a mao-de-obra fa 
miliar, não computando seus salários. Na medida em que, nessas 
condições, a produção tradicional coloca no mercado gêneros ali 
mentares com preços minimizados, permite a acumulação de capi-
~ tal. Basicamente esta acumulaçao se processa em dois momentos. 
No primeiro, ocorre a exploração sobre sua produção na medida 
em que os preços são conservados artificialmente baixos. Essa 
situa ão sô ë ossível-_ela não remunera ão da mão-de-obra, fa- Ç . 
miliar e pelo prolongamento da jornada de trabalho. No segundo 
momento, a manutenção dos preços mínimos para os produtos ali-
~ mentares, propicia a expropriaçao do trabalhador urbano, que 
consegue reproduzir a força de trabalho com baixa remuneração. 
' 
Assim, de acordo com SILVA ‹19aoz11›, 
VDeve-setxntem mente que a reprodução das re 
lações' capitalistas se dã sob a égide ~d5 
capital, ao mesmo tempo que a reprodução do 
capital baseiazse em relações não capitalis 
tas. A interaçao dos setores 'atrazados' e 
'moderno' nada mais ê que a configuração 
dessa contradição, na medida em que ao mes- 
mo tempo que se constitui num limite ã ex- 
pansão.das forças produtivas ousa moderniza 
.ção.em geral, ela mesma propicia 'condições 
â acumulaçao.de capital.' i "
~ E neste contexto que se situa a exploraçao agrícola 
dos indígenas da reserva Xapecõ e consequentemente sua inserção 
â economia regional. A_grande maioria das unidades familiares
\ 





portanto, às consequências descritas. Sua inserçao na economia 
regional ocorre nas mesmas condições de expropriação a que
_ 
pequenos produtores estao submetidos. 
OS 
Embora os indígenas tenham assegurado o acesso ã ter 
ra, e não possam alienã-la, se encontram totalmente expropria - 
dos de outros meios de produção que poderiam permitir sua sobre 
vivência unicamente pelo desempenho da exploração agrícola. Es- 
sa situação se esclarece pelo exposto acima, que demonstra OS 
mecanismos de espoliação em atuação e que tem impedido ã estes 
contingentes a acumulação necessária para sua autonomia. Dessa 
forma, o assalariamento aparece como alternativa para a sobre- 
vivência. E nesse momento, o contingente indígena contribui i- 
gualmente para a acumulaçao de capital em outros setores do sis 
_ tema.
' 
Frente ã esta situação, uma questão fundamental Se 
impoe: ate que ponto a integraçao econômica, ou seja a destrui- 
ção do modo de produção dessas sociedades e a imposição de rela 
çoes específicas do modo de produção dominante na sociedade bra 
sileira, permitirá a sobrevivência desses contingentes enquan- 
to grupos étnicos diferenciados ? 
Efetivamente, a imposição de relações de produção es 
tranhas a estes grupos tem alterado substantivamente a cultural 
lEstamos entendendo cultura, conforme colocação de GEERTZ(l978: 
24), que a encara "como sistema entrelaçados de signos inter- 
pretãveis (...), a cultura não ê um poder, algo ao qual podem 
ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os' com- 
portamentos, as instituições ou os processos; ela ê um contex-L 
to, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma inte 
ligível - isto ë, descritos com densidade." `
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tradicional dessas.sociedades¿.No entanto, a base do grupo êtni 
co não se encontra na manutenção de uma cultura diferenciada.Pe 
4 . ~ 4 ~ lo contrario, a relaçao e inversa, a manutençao de traços Çdia- 
críticos, ë mais decorrência da existência do grupo étnico como
~ uma forma de organizaçao (BARTH,'l976:l2). Dessa forma, para es 
te autor, o item fundamental seria o da auto atribuição e a a- 
tribuiçao por outro, o que nos conduz diretamente ao problema 
da identidade. De acordo com OLIVEIRA (l976:4), a "noção de i- 
dentidade contêm duas dimensões: a pessoal (ou individual) e a 
social (ou coletiva). A identidade social "surge como atualiza- 
~ ¬~ ~ çao do processo de indentificaçao e envolve a noçao de grupo, 
particularmente a de_grupo social". Nas relações interëtnicas
~ ou intertribais, a afirmaçao da identidade se torna uma exigên- 
-
|~ cia, na medida em que ê a sua explicitaçao que permite a manu-
~ tençao dos limites que marcam o grupo étnico. Assim, a 
identidade ê construída atravës da ênfase-nas diferenças, ou se 
ja, através da escolha de traços diacríticos, que necessariameg 
te devem poder se opor a traços similares existentes na socieda 
de em contato. (CUNHA, l979:36). 
No entanto, as culturas de grupos em contato não são 
, _ _ _ - . ›~ . _ _ l estaticas. Pelo contrario, tanto as relaçoes intertribais ,quap 
to as interëtnicas e'a própria dinâmica interna provocam mudan- 
ças Constantes. pgrtantø, o condicionante para a persistên - 
~ ‹ ~ cia da identidade étnica, nao ë a manutençao da cultura tradie 
cional, embora a persistência de diferenças seja importante. 
lsobre este tema ver", BARTH, 1976; mimos, 1980,. ou-VE:-RA, 1976; 




A manutenção da identidade e consequentemente do gru 
po étnico enquanto um tipo de organizaçao, neste momento histõ- 
rico estã vinculada basicamente ao domínio de um territõrio Em I ~ ___ 
bora as reservas indígenas se coloquem como fundamentalmente di 
ferentes da visão que as sociedades indígenas mantém sobre o 
_ - _Vl ~ - _ - , . territorio , a sua manutençao e de fundamental importancia,pois 
ê a aglomeração num mesmo espaço físico que permite aos contin 
gentes indígenas manterem a organização necessária para sua so- 
brevivência enquanto grupos.ëtnicos. 
Ao mesmo tempo, a situação jurídica desses grupos, 
colocados como relativamente capazes e portanto submetidos ã tu 
tela, bem como a prática indigenista desenvolvida pelo estado 
brasileiro, caracterizada como autoritária e espoliativa, tem 
impedido esses contingentes de se organizarem o suficiente para 
assumir o gestionamento dos recursos naturais a eles legamente 
reservados. Os objetivos integracionistas, veiculados pelo õr- 
~ V ba 4 4 ~' gao tutor, tem tam em contribuido, atraves da imposiçao da ideg 
. 2 . - _ . logia dominante, para provocar o escamoteamento da identidade 
êtnica, na medida em que para essa ideologia ser índio implica 
uma identidade negativa. 
Paradoxalmente, entretanto, a condição de índio re- 
1Conforme discussão de SEEGER & CASTRO, 1979. 
2 . . . 1. -- - Q ‹ -. . 4 "A ideologia consiste, realmente, em um nivel objetivo especi- 
fico, em um conjunto com coerência relativa de representações 
valores, crenças; do mesmo modo que os 'homens', os agentes 
em uma formaçaO,_partiCipam em uma atividade econômica e poli 
tica, participam também em atividades religiosas, morais, es- 




servado tem contribuído para um reavivamento da identidade, na 
medida em que o acesso ã terra ë condicionado pela manutenção 
da identidade diferenciada. Dessa forma, ê fundamental a sua 
persistência e consequentemente a manutenção de traços diacríti 
cos que a confirmem;/ 
Os contingentes indígenas, encontram-se pois, numa
~ relaçao contraditória. Ao incorporarem a ideologia dominante , 
tendem a negar sua identidade, uma vez que esta ê estereotipa- 
da negativamente e justifica a discriminação a que se encontram 
submetidos. Em contrapartida, a negação da identidade, ou se- 
ja, a perda da condição de Índio, ocasiona a perda da terra e 
da-proteção estatal. 
Neste contexto, os grupos indígenas tem desenvolvido 
projetos que visam fundamentalmente assegurar o acesso ã terra. 
No entanto, os projetos que podem desenvolver devem ser situa - 
dos num quadro amplo, ou seja: sua articulação e dependência 
com o sistema econômico regional; sua impossibilidade de manter 
~ ~ o modo de produçao tradicional; a incorporação pelo grupo da 
ideologia dominante e sua condição de índios confinados numa 
reserva com a consequente exigência da manutenção da identida- 
de diferenciada.
~ Condicionados por estes fatores,.nao lhes resta mui- 
tas alternativas. Uma delas ê a sua inserção ao sistema econômi 
co regional, não mais na condição de pequenos produtores ou as- 
salariados, mas de produtores que realizam a exploraçao de seus 
recursos com uma tecnologia moderna. Esse projeto implica no 
_ z 
prõprio índio manter o controle da exploração da reserva. No 
entanto, significa também a continuidade do submetimento desse
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contingente ao modo de produção capitalista, a canalização de 
parte dos lucros obtidos para setores externos ã ãrea indígena, 
bem como a reprodução, no interior da reserva, das relações de 
~ ~ ~ exploraçao desse modo de produçao, ou seja das relaçoes de assa 
lariamento. Significa fundamentalmente, para o capital, a in- 
corporação de uma ãrea valiosa no que se refere ã produção a- 
grícola. 
Para o contingente indígena significa não a extinção 
do grupo êtnico, mas a negação final de alternativas que mate- 
nham a produçao comunitária ou coletiva. “ 
A intenção de analisar a articulação que ocorre. en- 
_ _
, 
tre os indígenas localizados no P.I. Xapecõ e a sociedade nacio
~ nal, exigiu inicialmente uma compreensao da realidade regional 
na qual, tanto os indios, quanto seus recursos naturais se en- 
contram inseridos. Para tanto, efetivamos intensa pesquisa bi- 
bliográfica e`um exaustivo levantamento de dados, principalmen- 
~ . te em instituiçoes como o IBGE, INCRA, Prefeituras Municipais, 
Cooperativas, Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, além de en- 
trevistas com autoridades municipais, Da análise desses dados, 
tanto históricos quanto econômicos, resultou uma caracterização
~ da regiao, fundamentalmente econômica, que nos esclarece os con
~ dicionantes das relaçoes que os componentes da sociedade indíge 
na mantêm com a sociedade regional. 
Num segundo momento, a necessidade de identificar co
z~ mo ocorre a exploraçao.dos recursos naturais da reserVa,' impôs 
que se investigasse de maneira mais exaustiva a organização da
13 
Í, 
produção das unidades familiares indígenas. Para tanto, inicial 
mente realizamos entrevistas com cerca de 50% dos chefes das fa 
mílias indígenas aldeadas nessa reserva. Essas entrevistas cons 
tavam de duas partes: na primeira, uma caracterização da unida- 
de familiar, no que se refere ã tamanho da família, auto-identi 
ficação, escolaridade, religião, persistência de nome indígena, 
atividade econômica principal. Na segunda parte, investigamos 
mais profundamente as atividades econômicas que permitem a re- 
produção das unidades familiares. Neste sentido, abordamos o ta 
manho das lavouras, os produtos cultivados, a comercialização,o 
financiamento das roças, além do assalariamento aos regionais,
~ ao õrgao tutor ou ã outros índios da reserva, bem como o desem- 
penho de outras atividades remuneradas para a complementação 
ø . . . . I do orçamento domestico. Realizamos ainda, entrevistas com' co- 
merciantes localizados próximos â reserva e,com os quais os ín 
dios mantêm maior articulação. ' 
. Ainda buscando compreender como se processa a explo-
~ raçao dos recursos da reserva, realizamos entrevistascxnnos fun 
cionãrios da FUNAI,(Fundação Nacional do Índio) sediados na ã- 
rea, bem como levantamento nos arquivos do P.I. o que nos possibi 
litou a análise do Projeto Agrícola e do Projeto Serraria e Re- 
florestamento, implantados pelo õrgão tutor nesta reserva. 
A identificação e anälise do projeto de ocupação 'da 
reserva, elaborado pelos índios, foi possibilitada pela realiza 
ção de entrevistas, a maioria gravadas, efetivadas sucessivamen
f 
te durante o decorrer do trabalho de campo. Selecionamos`os en-
~ trevistados principalmente pela posiçao política que mantêm na 





tuídos, para identificar o projeto e com outros índios para per 
ceber a sua posição sobre o mesmo. Acrescentamos â estas entre- 
vistas, informaçoes fornecidas por representantes da sociedade 
regional, tanto funcionários do õrgão tutor, quanto a direção 
da Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama Ltda e repre- 
sentantes do CIMI, que atuavam na reserva. 
O trabalho de campo foi iniciado em janeiro de 1980. 
No entanto, nesse primeiro mês, nos limitamos a buscar informa- 
~ ~ çoes sobre a regiao em que se insere a reserva Xapecõ, uma vez 
que a FUNAI não autorizou a efetivação do trabalho na reserva. 
Assim, estivemos na ãrea indígena, mas nao nos foi permitido 
realizar qualquer levantamento. A autorização sõ foi concedida 
em meados do primeiro semestre, apõs gestões junto ao õrgão tu- 
tor. Finalmente, em julho de 1980, pudemos iniciar a pesquisa 
na reserva. Prosseguimos o trabalho de campo nos meses de 
janeiro - fevereiro - julho, de 1981 e tivemos permanências rã- 
pidasêanjaneiro, julho de 1982 e janeiro de 1983. Essas ativida 
des de pesquisa tiveram parcial financiamento do CNPq, através 
de auxílio concedido ao grupo que.estuda no âmbito do PPGCS- 
UFSC, "as consequências da construção de barragens para popula 
ções indígenas da regiao sul." 
Durante o primeiro período de campo enfrentamos al- 
gumas dificuldades que não são desconhecidas dos profissionais 
que trabalham com a problemática indígena. Estas dificuldades
~ sao decorrentes fundamentalmente do autoritarismo do õrgao tu- 
tor, que se arroga o direito de impedir o desenvolvimento de 
trabalhos de pesquisa que.não são de seu interesse. Dessa forma, 
o primeiro levantamento realizado foi dificultado pelo acompa-'
15 
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nhamento constante de um funcionário índio que tinha como fun- 
ção "fiscalizar a pesquisa". Evidentemente tal acompanhamento
~ dificultou a obtençao de dados referentes ao desempenho da prâ- 
tica indigenista, bem como as críticas ãs autoridades constitui 
das, tanto indígenas quanto civilizadas. Tal situação sõ foi su 
perada numa segunda etapa de campo, quando então pudemos nos 










A REGIÃO: HISTÓRIA E EcoNoMIA 
l. A história da região 
_ 
Ã época da conquista, o sul do país era ocupado por 
populações indígenas dos grupos Kaingang e Guarani. De acordo 
com MÊTRAUX (l946:445 v.l), os Kaingang se localizavam numa»
r 
área situada â oeste dos atuais estados de São Paulo, Paranã, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Inicialmente foram conheci 
dos sob o nome de Guayanã (Goyanã, Goianaz, Guayanã, Wayanas, 
etc...), mas em 1822, Telêmaco Morocines Borba introduziu o
1
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termo Kaingang, que significa homem, para indentificar os ín- 
dios não Guarani dessa região. 
Os Guarani, também denominados Cariõ, Carixõ, Kariõ,› 
Guarani (Mbua, Kaiovâ, Nandeva), encontravam-se dispersos pelo 
mesmo território. Segundo MÊTRAUX (l948:69-70), os Guarani do- 
minavam a costa atlântica desde a barra da Cananéia ao Rio 
Grande do Sul. Espalhavam-se a partir dai para os rios Paranã, 
Uruguai e Paraguai. 
"E provável que os Guarani disputavam aos Kain- gang toda a área de campo do planalto sul por 
motivos econômicos. A araucãria e a fauna a 
ela associada, juntamente com a relativa faci- 
lidade de_alcançar o litoral, onde se pratica- 
vam abundantes pescarias, foram seguramente for tes razões para tal disputa". (SANTOS,1981:l5L 
A frente pioneira pastoril expandiu-se pelos campos 
do planalto, disputando aos índios novos espaços. A descoberta 
dos campos de Guarapuava em 1770 situa-se nesse quadro. No en- 
tanto, a existência de contingentes indígenas não pacificados
. 17
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na região dificultou sobremaneira a sua efetiva ocupação. 
De acordo com MOREIRA NETO (l97l:32l) 
"Os primeiros contatos permanentes e inten- 
cionais com estes Kaingang arredios do in- 
terior registram-se nos campos de Guarapua- 
va, no Paranã, por volta de 1810, no curso 
de uma 'guerra ofensiva'1 ordenada 
4 
contra 
os mesmos pelo príncipe regente". 
ç 
A partir desse momento começa para os indígenas 1o- 
calizados nessa região intenso e violento processo de depopula 
ção e desagregação cultural. 
. 2 _ _ _ Com o deslocamento da frente pioneira , territorios 
antes inalcançados foram incorporados ocasionando novos confli 
tos com as populações indígenas aí localizadas. Embora os Cam- 
3 . . . . pos de Palmas so tenham sido oficialmente descobertos . em 
1838, em 1809 já haviam indicações de sua existência. CABRAL 
(1970:312) coloca: "a existência dos Campos de Palmas não era 
conhecida em 1809, quando o Conde de Linhares mandou uma expe- 
diçao aos de Guarapuava. Falava se vagamente na suaexistencia, 
mas se lhe desconhecia a situação". Entre 1814 e 1819, organi- 
1As guerras ofensivas que tinham como objetivo "limpar" as re- 
giões das populações indígenas eram ordenadas com base na Cag 
ta Régia de 19 de abril de 1809. 
2De acordo com MARTINS (l975:47), a frente pioneira'Ú.zse ins- 
taura como empreendimento econômico; empresas imobiliárias , 
ferroviárias, comerciais, bancárias, etc... loteiam terras, 
transportam mercadorias, compram e vendem, financiam a produ- 
ção e o comércio. Passa-se, assim, da produção do excedente 
para a produção de mercadoria.... O ponto-chave da implanta- 
ção da frente pioneira ê a propriedade privada da terra. Na 
frente pioneira a terra não ê ocupada, ê comprada. Desse mo- 
do, a renda da terra se impõe como mediação entre o homem e a 
sociedade". « ~ ' 
3"... os campos<kzPalmas cobriam uma vasta ãrea entre os rios 
Iguaçu e Uruguai, no oeste do estado de Santa Catarina e su- 
doeste do Paranã". (SANTOS, l98l:2l).
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zou-se uma expedição que percorreu a região com o objetivo de 
abrir um caminho que ligasse os campos de Guarapuava aos de 
Vacaria no Rio Grande do Sul. Tal caminho foi efetivado em 
1848, por Francisco Rocha Loires, ligando Guarapuava ãs Mis- 
sões. "A nova estrada que facilitava sobremaneira a ocupação 
dos campos, atravessava no sentido Norte-Sul, os rios Chapecõ 
e Chapecozinho, exatamente na altura do Toldo Kaingang de For- 
migas". (SANTOS, l98l:2l). 
Embora alguns grupos Kaingang houvessem sido domina 
dos e inclusive utilizados como trabalhadores braçais, ou na 
pacificação de outros grupos, vários sub-grupos Kaingang e Gua 
rani não se submeteram ao domínio do "civilizado", reagindo‹xm
~ hostilidade e violência â ocupaçao de seu território. Para re- 
solver o problema, já que as guerras "ofensivas" não haviam a- 
tingido o objetivo a que se propunham, isto ë liberar o terri- 
tõrio das populações indígenas , o Governo Imperial em 1843 
transferiu para missionários capuchinhos italianos a responsa 
bilidade da execução da catequese religiosa dos índios. Em ju- 
lho de 1845 foi publicado o Decreto nÇ 426, denominado "Regi - 
mento das Missoes", que fixava, além das atividades puramente 
missionárias, "as bases administrativas de um novo sistema de 
ação 1nâigenista". (MQREIRA NETo, 1971z385› .
` 
A nova política indigenista objetivava a integração 
dessas populaçoes ã sociedade nacional que se formava, através 
da catequese. Para tanto, previa a criação de uma Diretoria Gg 
ral dos índios em cada província, alêm de implantar aldeamen- 
tos para os índios. A criação dos aldeamentos, portanto obede- 
cia a dois propõsitos: o primeiro deles visavà×a integração do
I
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índio ã sociedade nacional, através de sua utilização em traba 
lhos não qualificados, nas atividades rurais ou em obras pübli 
cas. O segundo propõsito consistia especificamente na libera- 
ção das terras ocupadas pelos indígenas para a frente pioneira 
pastoril que se instalava na região. 
Com esses objetivos foi criado o aldeamento de Gua- 
rapuava sob a responsabilidade do Pe. Chagas Lima ( MÊTRAUX , 
l946:6 V.3). É ainda neste contexto que em 1869 ocorre a cria- 
ção da Colônia Indígena de Palmas. No entanto, tanto o aldea -
~ mento de Guarapuava, quando o de Palmas, nao obtiveram suces- 
so"continuando os índios a viver em seus toldos, sujeitos a tg 
da a sorte de exploração". (SANTOS, l93l:20). 
Para a pacificação dos índios arredios e hostis, as 
lideranças da frente pioneira utilizaram largamente os grupos 
Kaingang já pacificados. Dessa forma MOREIRA NETO (l971: 389 - 
396) coloca: 
... outro fator importante... ê o que se re 
fere â utilização regular e frequente de 
certos 'caciques' ou 'capitães' indígenas , aliciados mais ou menos oficialmente para 
combater grupos hostis ou não totalmente sup 
missos ao domínio da sociedade regional. Em 
1843, o Chefe Kaingang Victorino Condã, de 
Guarapuava, foi estimulado pelo Comandante 
Militar da Colônia a atacar os grupos indí- 
genas que se concentravam na região de Pal- 
mas a pretexto de resgatar as crianças bran 
cas que estariam em seu poder e de forçã- 
los a vir aldear-se em Guarapuava. Victori- 
no Condã recebeu 220$000 por sua participa- 
ção e foi nomeado comandante dos índios que 
reduzisse, o que dâ â sua condição de bu- 
greiro um caráter oficial". 
A região em questão, pelos tratados de Madrid UJ50)
‹ 
e de Santo Ildefonso (1777), pertencia ã Portugal. No entanto,
\ 
como a demarcação não havia sido "in loco", a`ãrea se consti-
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...- tuiu em regiao contestada pela Argentina, o que originou a 
~ ~ questao de Palmas ou Missoes. A área contestada envolvia apro- 
ximadamente 30.621 Km, e sõ foi solucionada em 1895, através 
da arbitragem do Presidente dos Estados Unidos,Cleveland, que 
deu ganho de causa ao Brasil. 
Com o objetivo de assegurar a posse da regiao atra- 
vés do povoamento, o Governo brasileiro criou em l859 as Colô- 
nias Militares de Chapecõ e Chopim, através do Decreto n? 
2.502 de 16 de novembro de 1859. A Colônia Militar de Chapecõ 
foi instalada onde se situa a atual sede do municipio de Xanxg 
~ .- ré, em 14 de março de 1882, tendo como diretor o entao Capitao 
José Bernardino Bormann. Esta Colônia Militar, bem como a de 
Chopim foram emancipadas pelo Estado Maior do Exército, 
¡ 
em 
02/06/1908. O decreto de criação colocava como objetivos des- 
sas iniciativas: defesa da fronteira; proteção dos habitantes 
~ ~ contra a incursao dos índios; civilizaçao dos indígenas atra- 
vés da catequese; e povoamento da área por colonos, que para 
tanto receberiam quantidade estabelecida de terra, além de e- 
quipamentos para o trabalho. A Colônia Militar de Chapecõ, re- 
cebeu inicialmente um contingente populacional de 50 colonos, 
e em 1891 já contava com 700 pessoas. 
Nos anos em que atuou a Colônia Militar de Chapecõ 
"distribuiu 255 títulos de propriedade a agricultores, na pe- 
riferia da atual cidade de Xanxerê, local onde se sediava a 
Colônia. Mas os agricultores beneficiados eram na maioria nor- 
destinos, ex-integrantes das forças militares sediadas na Col§ 
nia" . ‹.sANf1¬os, 197oz2a›_ . “
'
1 
A partir de 1894, a Constituição Republicana outor-
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gou aos Estados a competência sobre as terras devolutas. A pos 
se da regiao dos campos de Palmas até 19161 estava em litígio 
entre os governos de Santa Catarina e Paraná. Com a resolução 
da pendência, através da intervençao do Dr. Wenceslau Braz, eg 
tão Presidente da República, grande parte dos Campos de Palmas 
passam a pertencer ao estado de Santa Catarina. 
› Para promover a colonização da ãrea, o governo bra-
~ sileiro fez concessoes de terras ã companhias nacionais e es- 
trangeiras. Na região em questão, o Brazil Railway<R>.,respon- 
sãvel pela construção da estrada de ferro São Paulo - Rio Grap 
de, recebeu como pagamento pela construção da estrada, "terras 
equivalentes a quinze quilômetros de largura, ou igual ao pro-
~ duto da extensao quilomêtrica da estrada multiplicada por 18 
..." (PIAZZA, l982:2l3). Esta empresa, objetivando a coloniza- 
ção da região, transferiu para o Brazil Development & Coloni- 
zation Co., sua subsidiária as terras recebidas. 
Posteriormente, a Brazil Development & Colonization 
Co., atribuiu ä várias empresas colonizadoras a tarefa de efe 
, 2 ~ tivar o povoamento das glebas recebidas . Sao estas empresas 
que promovem a ocupação da região, através, principalmente de 
lsobre o movimento do Contestado vejam-se: CABRAL, O.R., 1979, 
e QUEIROZ, M.V., 1966. 
2"Foram'vinte e cinco empresas gaúchas que assumiram o empreen 
Idimento. ... Atê a aristocrâtica Baronesa de Limeira, a Lucë 
Rosa e Cia Ltda, com sede em Porto Alegre, comprou 2.021 hec- 
tares em êpoca anterior â própria ferrovia. Mas a maioria com 
prava da CIA Estrada de Ferro São Paulo - Rio Grande, como a 
Empresa Chapecó Peperi Ltda, com sede em Carazinho que dela 




A partir da década de 20, ocorre a efetiva ocupação 
da região contestada, através de fluxos migratõrios provenien- 
tes especialmente do Rio Grande do Sul e outras áreas de Santa
~ Catarina. Diferentemente da primeira frente de expansao - a 
pastoril -, que ocupou os Campos de Palmas, a frente de expan- 
são agricola que se estabelece passa a praticar uma policultu 
` ~ ~ ra associada a criaçao de animais, além da exploraçao da cober 
tura vegetal da região, rica em pinheirais. 
O caboclo e o índio saiam das terras em que 
as companhias tinham interesse, pela força 
das armas dos jagunços contratados, ou pela 
presença da justiça e da polícia constante- 
mente manipuladas pelos empresários, ou pe- 
la aquisição de suas benfeitoriasI..". (SA§ 
TOS, l970:30). =
I 
Dessa forma, aos indios sobreviventes na região res 
tou uma única alternativa: o seu confinamento nas Reservas In- 
dígenas de Xapecõ e Palmas, estabelecidas pelo governo do Para 
ná, ainda no início do século para estes contingentes. No en- 
tanto, mesmo essas áreas foram gradativamente invadidas. Ini- 
cialmente pelos posseiros expulsos das áreas colonizadas e,po§ 
teriormente, por migrantes que se deslocavam de outras regiões 
LJ. DH 
~ ~ e que nao encontravam terras baratas para aquisiçao regu- 
lar.
~ A regiao por longo período se articulou com o Rio 
Grande do Sul, através do comércio de madeira, erva-mate, ba- 
nha e porco vivo. ` 
"Na década de 50, com a migração de popula- 
ções gaúchas e catarinenses para o sudoeste 
do Paraná, a região intensificou as rela - 
ções econômicas com as novas áreas ocupadas 
naquele estado. Representava apesar de inci 




~ mercializaçao de produtos que estavam sendo obtidos pelas atividades praticadas pelos catarinenses". (LENZI, Zuleikaeü;alii,l98l: 
14). 
Se a ocupação inicial da região se fez por uma freg 
te pastoril, atualmente o oeste se configura como uma ãrea a- 
grícola e sua economia se torna cada vez mais representativa a 
nível do estado, principalmente apõs a introdução da soja e da
~ avicultura, associadas ã instalaçao de frigoríficos e de in-












O Posto Indígena Xapecõ, foco de nosso estudo, está
~ localizado na microrregiao de número 306, denominada Colonial 
do Oeste Catarinensel (mapa n9 1). Esta microrregião abrange 
duas associações de municípios, AMOSC (Associação dos Municí- 
pios do Oeste de Santa Catarina) e AMEOSC (Associação de Muni- 
cípios do Extremo Oeste de Santa Catarina) envolvendo uma área 
2 - de 14.121 km , representando 15% da area total do Estado. 
De acordo com os dados fornecidos pelo IBGE 1981: 
XIX, ë a microrregião que apresenta maior número de habitan-
~ tes, concentrando 16,19% da populaçao do Estado,com uma densida 
de demográfica de 41,59 hab/km2. Em 1980, apresentava uma popu-
~ laçao de 587.329 habitantes, sendo‹pnel96.626 se localizavam em 
zonas urbanas e 390.703 em zona rural. (Idem, idem: 16). Ao se 
confrontarem os dados computadosrmm;censos de 1970 e 1980,obse£ 
va-se que em 1970, anúcrorregião apresentavaluncontingente demo 
gráfico de 446.431 (15,2% do Estado). Durante a década, portanto 
a populaçãosofreuum incremento demográfico de32fiW%.De acordo
~ com os dadosfornecidospela Comissao Estadual de Planejamento A 
grícola-SC (CEPA/SC, 1982z46), a taxa anual de crescimento da 
10s municípios que compõem a microrregião de acordo com o IBGE 
são os seguintes: Abelardo Luz, Águas de Chapecõ, Caibi, Cam- 
po Erê, Caxambu do Sul, Chapecõ, Coronel Freitas, Cunha Porã, 
Descanso, Dionísio Cerqueira, Fachinal dos Guedes, Galvão, Gua 
raciaba, Guarujá do Sul, Itapiranga, Maravilha, Modelo, Mon: 
daí, Nova Erechim, Palma Sola, Palmitos, Pinhalzinho, Quilom- 
bo, Romelandia, São Carlos, São Domingos, São José do Cedro , 










































































































































































































































































































































































































































































































































































~ ~ populaçao urbana foi de 8,960, enquanto a populaçao rural apre 
sentou um índice de crescimento de 0,827. O índice apresentado 
pela população urbana ê bastante superior ao apresentado pela 
~ f ~ populaçao rural. Mesmo assim, o indice relativo a populaçao ru 
ral ê significativo-porquanto todas as outras microrregiões do
~ Estado apresentaram índices negativos para a populaçao rural. 
Este crescimento, considerado atípico, se explica pela estrutu 
ra fundiária da região, que se apresenta ainda como minifundiá 
ria. 
Seguindo padrões de décadas anteriores, esta micro; 
região apresentou em 1980 uma predominância da pequena propriâ 
dade, sendo que 40,98% do número total de estabelecimentos da
~ microrregiao se colocam no extrato de menos de l0 ha, e ocupam 
ll,7l% da área total. Os estabelecimentos entre 10 ha e menos 
de 100 ha, representam 57,9% do total e ocupam 67,72% da 'área 
cadastrada. Dessa forma, 98,88% dos estabelecimentos tem menos 
de 100 ha e ocupam 79,43% da área total cadastrada. Estas pro- 
priedades rurais visam em primeiro plano a produção de gêneros
~ essenciais â subsistência da populaçao e secundariamente a pro
~ ducao de êneros de valor comercial. Em conse uência a rande , 9 q 9 
parcela da força de trabalho agricola na região ê constituída 
por famílias proprietárias, e em pequena medida, por trabalha- 
dores assalariados._São representativos dessa situação os da- 
dos apresentados pelo INCRAI (Sistema de Análise de Cadastro 
DP/78) que assinala 2.004 assalariados permanentes; 1.408 o ng 




IInstituto de Colonização,e Reforma Agrária.
\
. 27 
dores; e 100.995 o.nümer0 de.dependentes que trabalham. 
_ 
Os estabelecimentos de l00 a menos de 1.000 ha, re- 
presentam apenas 1,09% no número total e ocupam, l3,49% da ã- 
rea. Jã os estabelecimentos de 1.000 a menos de 10.000 ha, re- 
presentam 0,06% do número total e ocupam 7,1% da área. 
Comparando-se os dados do censo de 1970 com os de 
1980, percebe-se que durante a década ocorreu um aumento de 
24,35% no número de estabelecimentos e de 18,92% da ãrea ocupa 
da. O crescimento apresentado, .em grande parte deriva da con- 
ceituaçao utilizada pelo IBGE, que considera o estabelecimento 
uma unidade administrativa de exploração agropecuária, compu- 
tando apenas as unidades.efetivamente exploradas. (SILVA, 1980: 
33). Dessa forma, ê natural o crescimento apresentado, tanto 
no número de estabelecimentos quanto na área ocupada, já que 
o fato ocorre pela incorporaçao produtiva de áreas inexplora- 
das. Além disso, deve ser levado em conta que sucessivos parce 
lamentos decorrentes de herança ou venda, também tem ocorrido. 
Os intervalos utilizados pelo IBGE, sao bastante amplos, permi 
tindo que um estabelecimento se subdivida sem que a sua
~ classificaçao se altere. O crescimento apresentado pela cate- 
goria de arrendatãrio (expansao de 84,15%) e parceiros (44, 
96%), também deve ser levado em conta, na medida em que o IBGE 
os classifica como estabelecimentos autônomos. 
De acordo com os dados do IBGE, (Tabela 1), a expan- 






mãximo foi apresentado pelo extrato de 1.000 a menos de 10.000 
ha, com uma expansão de 78,26% no número de estabelecimento e 
de 54,77% da área ocupada. Notadamente a partir dos anos 70, 
ocorre na regiao a introduçao de uma agricultura nos moldes ca 
pitalistas. Esta, diferentemente da agricultura de subsistên- 
cia existente na ãrea, objetiva a produção em grande escala de 
gêneros para o mercado, ao mesmo tempo que se utiliza da meca- 
nização e de mão-de-obra assalariada. Esse processo, decorren- 
te da política adotada pelo Governo brasileiro, que favorece 
em todos os niveis, as grandes propriedades em detrimento das
~ pequenas, tem consequências bastante graves, como a eliminaçao 
da pequena propriedade 'e o êxodo rural- Na micror- 
região em questão já começam a ocorrer situações desse tipo,
I ,.
O 
conforme depoimento do Presidente do Sindicato dos Trabalhado- 
res Rurais de Xanxerê, Sr. Rosito Miglioranza, que avalia em 
cerca de 150 famílias o contingente de ex-agricultores que se 
estabeleceram, nos últimos anos, nas imediaçoes da sede do mu- 
nicípio e que trabalham atualmente como "bõias-frias". (Depoi- 









































































































































































<:4J Deve-se destacar contudo, que percebemos na região 
apenas o início do processo, uma vez que na microrregião como 
um todo ocorreu expansão em todos os extratos de área, indican 
do que o aumento identificado não tem ocorrido simplesmente pe 
la incorporação de pequenas propriedades. Como a região teve 
uma ocupação intensiva relativamente recente, pela introdução 
_da mecanizaçao,o que ocorre nesse primeiro momento é a explora 
ção de áreas anteriormente subutilizadas. No entanto, alguns 
municípios, já apresentam decréscimo no número-de estabeleci - 
mentos, indicando claramente que o processo de concentração da 
terra está em andamento. Assim, o município de Chapecó, que 
possuia em 1970 4.181 estabelecimentos, em l980apresenta3.79O
~ estabelecimentos. Vargeao passou de 248 estabelecimentos :para 
'
1 
220; e Xanxerê de 2.487 para 1.741 estabe1ecimentos.(IBGE. Cen 
sos Agropecuários de 1970 e 1980). 
A persistência e o crescimento apresentado pelas 
propriedades de menos de 100 ha na regiaozpodem ser explicados 
por vários fatores. O primeiro deles é o fato de que a ocupa - 
ção mais intensiva da área é bastante recente, havendo na re-
~ giao até 1970 terras inexploradas. O alto crescimento apresen- 
tado na década pelos estabelecimentos com mais de 1.000 ha, de 
mostra isto. O segundo fator a ser levado em conta refere-se
~ ao fato que esta microrregiao se constitui numa das mais impor 
tantes áreas agrícolas do Estado, senão a mais importante, em 
função da forma como se processou a sua ocupação e da qualida- 
de de suas terras. Característica e historicamente a regiao é 
agrícola. No contexto de Santa Catarina esta área é responsá - 
vel por 41,48% do valor bruto da produção agrícola .
31 
Um terceiro fator remete a importância da industria 
lização nesta microrregião, que ê representada basicamente pe- 
las agroindüstrias e indústrias de máquinas agrícolas. No caso 
das agroindüstrias ocorre uma combinaçao das atividades criatõ 
rias e de plantio, que fornecem a matéria prima ãs empresas 
instaladas na região. Dessa forma, os agricultores tem assegu- 
rado o mercado para sua produçao. Além disso, visando assegu- 
rar os insumos necessários, as agroindüstrias introduziram na 
região, a figura do produtor integrado isto é do agricultor 
N ~ ~ que coloca a disposiçao da empresa, a terra e a mao-de-obra, a 
lém de assumir todos os riscos do empreendimento. Ao assumir a 
integração o agricultor praticamente perde toda a sua autono- 




zados, bem como o que vai ser produzido ê determinado pela em- 
presa integradora. O agricultor integrado nem sempre tem cons- 
, A ciencia que a atividade é antieconõmica, na medida em queÍ por 
menor que seja o numerário recebido na entrega do produto, es- 
te lhe permite adquirir alguns bens, além de lhe permitir, em 
tese, a continuidade de suas atividades agrícolas, basicamente 
para subsistência. Não são computados pelo agricultor o capi- 
tal investido na construção de benfeitorias necessárias ao em- 
preendimento, a renda da terra e a mão-de-obra familiar que 
~ . 1 nao e remunerada. 
Dessa forma, na medida em que remunera o agricul- 
1Sobre este aspecto ver LENZI, et alii. Análise da ação assis- 
tencial e extensionista de õrgãos públicos e privados em área 






tor, a agroindústria pode estar atuando como fixadora da popu- 
lação rural nas pequenas propriedades. Interessa, portanto, a 
estas unidades capitalistas a preservação das pequenas proprie 
dades, uma vez que este tipo de relação propicia a acumulação 
de capital,1alêm de aumentar a produção*. 
Outro fator ainda a ser levado em conta ê a topogra 
fia da região, que se apresenta bastante heterogênea. Assim,ao 
lado de áreas planas, ou levemente onduladas, adequadas para a 
mecanização e consequentemente para a prática de uma agricultu 
ra mecanizada, coexistem áreas bastante acidentadas que impos- 
sibilitam a mecanização. Nestas áreas, evidentemente se mantêm 
ainda a pequena propriedade. 
Alêm desses aspectos, específicos ã área em questão, 
deve-se levar em conta que, contraditoriamente, interessa ao 
capital a manutenção destas propriedades. E uma relação contra 
ditõria, porque, ao mesmo tempo que se constituem em obstácu- 
lo para maior acumulação no setor agrícola, elas propiciam es- 
ta acumulaçao em outros setores da economia. 
Fundamentalmente, esta acumulação se daria em fun- 
ção da tecnologia empregada, que permite o aviltamento do va- 
lor do produto, uma vez que não exige altos investimentos em 
maquinário agrícola e não remunera a mão-de-obra familiar. A
~ manutençao dos preços mínimos para os gêneros alimentícios, de 
terminados pelo Estado, permite que ocorra maior acumulação de 
capital no setor urbano, através do pagamento de salários redu 
zidos ao trabalhador da cidade.
z
~ "Na verdade, a pequena produçao com base em 
relaçoes nao capitalistas`ê responsável em 
nosso.país por grande parte dos gêneros a-
zv'°~¬~=¬'=›bs<› -9:1 o 
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/ 
limentícios básicos que vão abastecer os 
centros urbanos e o prõprio setor agrícola. 
As formas de exploração agrícola baseadas 
em relação não capitalistas são então pre- 
servadas e através delas, torna-se possí- 
vel manter o padrão de acumulação no cam- 
po e na cidade, já que as condições para 
manter em níveis baixos o custo de reprodu- 
ção tanto da força de trabalho agrícola co- 
mo da urbana ficam asseguradas." (SILVA , l980:8). 
Num segundo momento, estas propriedades garantem a 
formação de estoques de mão-de-obra, a serem utilizados no mo- 
mento necessário. Dessa forma, 
' ~ "a relaçao de interdependência entre o lati- 
fundio e o minifündio se explica pelo exce- 
dente relativo de trabalho: por um lado, a 
escassez de terra obriga muitos pequenos 
proprietários e trabalhadores sem terra a 
buscar trabalho para subsistir, ou para su- 
perar o simples nível de subsistência,!sen- 
do o emprego estacional nas grandes fazen- 
das uma dessas possibilidades, (...), por 
outro lado, as fazendas reduzem seus cus- 
tos operacionais empregando massas de tra- 
balhadores a baixos salários e somente du- 
rante o plantio e a colheita." (SOARES,1976: 
79).
~ A populaçao do Posto Indígena Xapecõ, historicamente 
tem desempenhado o papel de reserva de mão-de-obra assalaria- 
da. Grande parte dos índios dessa área, tem sido solicitados
~ como mao de obra para trabalhos sazonais nas granjas e fazendas 
_~ 1 da regiao .
_ 
Outro aspecto que nos interessa analisar ë o da con 
dição do produtor nesta microrregião. De acordo com os ' dados 
fornecidos pelo IBGE (Tabela 2), em 1980 a situação se caracte- 
rizava da seguinte forma: a categoria mais importante, tanto
z 
. 1 . , 
' \ 
V \ 




no número de estabelecimentos quanto na área ocupada, ë a dos 
produtores classificados como proprietários. Dessa forma, en- 
quanto a categoria dos proprietários possuia 73,5% dos estabe-
N 
O0 o\° Q.: lecimentos e 84 a área cadastrada, a categoria dos arrenda 
tários mantinha 8,6% dos estabelecimentos e 5,3% da área. A de 
parceiros detinha 9,3% dos estabelecimentos e 5,0% da área. Fi 
nalmente a categoria de ocupante, apresentou em l980, C0 ` ON o\° O-1 O U1 
estabelecimentos e 4,9% da área cadastrada. 
- A análise comparativa durante a década 70-80, permi 
te-nos verificar que em todas as categorias ocorreu expansão, 
tanto no número de estabelecimentos, quanto na área ocupada.As 
sim, a categoriarhmsproprietários apresentou um crescimento de 
18,25% no número de estabelecimentos e de 14,75% na área ocupa 
da. A categoria dos arrendatários apresentou uma expansão ex- 
pressivamente maior, de 84,15% no número de estabelecimentos e 
de 55,91% na área ocupada. Em parte o fato deve-se â prática 
desenvolvida pelos médios e grandes proprietários, que na me- 
dida em que se engajam no plantio em grande escala de produtos 
valorizados no mercado nacional e internacional, aumentarem as 
terras cultivadas, visando fundamentalmente a ocupação máxima 
do maquinário agrícola adquirido. Na impossibilidade de compra 
rem estas terras, utilizam-se do processo de arrendamento. E 
significativo colocar que em 1970 nesta microrregião foram com 
putados 464 tratores; em 1975, 2.244; é em 1980 4.834 trato- 





O aumento significativo dos arrendatãrios na região 
é também derivado do processo de concentração da propriedade, 
que já pode ser identificado na região em virtude da introdu-
~ çao de uma agricultura organizada em moldes capitalistas, que 
se consubstancia na implantação de grandes lavouras mecaniza-
~ das voltadas para a produçao de gêneros agrícolas como soja,va 
lorizados no mercado internacional. 
A categoria dos parceiros apresentou uma expansão 
de 44,96% no número de estabelecimentos e de 54,85% na área o- 
cupada. O incremento no número de parceiros ocorre fundamental 
mente pela desapropriação do agricultor dos seus meios de pro- 
~ ~ duçao, processo inicial de sua proletarizaçao. Esta desapropri 




~ ocorreria apenas em função da implantaçao de lavouras intensi- 
vas, mas também como opção de investimento do homem urbano vi- 
sando a capitalização. Dessa forma, pode ocorrer que o agricul 
tor, ao vender sua propriedade, permaneça nela na situação de 
parceiro. A situação de parceria, também está relacionada evi- 
dentemente ä existência de ex lora ões mais extensas. Assim I 
ao lado da exploração em pequena escala do parceiro, hã uma ex 
\
_ 
ploração maior, realizada pelo proprietário ou pelo arrendatá- 
rio. Neste caso, o parceiro funcionaria basicamente como mão- 
de-obra disponível e segura, para ser utilizada nos momentos 
de maior necessidade. As duas situações estão ocorrendo na mi- 
crorregião em questão. 
A categoria de ocupante, apresenta na década um in- 
cremento reduzido, de 18,34% no número de estabelecimentos e 




/~ agrícola. O INCRA, tem atuado na regiao, visando regularizar a 
situação fundiária. O objetivo da regularização ê o de forne- 
cer aos agricultores, "um documento legal que lhes habilitas - 
sem a usufruir da política de crédito rural incentivando sua 
capacidade produtiva, além de prevenir focos de tensão socialfl 
(O Estado de Santa Catarina, 04/03/80). Os municípios da mi-
~ crorregiao Colonial do Oeste Catarinense em que o INCRA está 
atuando no momento são: Dionísio Cerqueira, Palma Sola, Campo 













































































































































































































































































































Com relação â propriedade das terras, os dados do 
IBGE (Tabela 3X, demonstram que o crescimento maiorocorreunas 
categorias de Condominio ou Sociedades de Pessoas, que apresen 
taram crescimento de 63,33% no número de estabelecimentos e de 
95,05% na área ocupada, e na categoria de Entidade Pública , 
com um aumento de 116,81% no número de estabelecimentos e de 
111,27% na área ocupada. A categoria de Proprietários Indivi- 
duais apresentou incremento de 24,07 no número de estabeleci - 
mentos e de 14,01% na área. A categoria Instituição Pia ou Re- 
ligiosa apresentou decréscimo, tanto no número de estabeleci - 
mentos (-50%), quanto na área ocupada (-12,90%). A categoria 
Sociedade Anônima ou por Quota de Responsabilidade Limitada, Ê 




23%) e crescimento na área utilizada (l20,59%). 
Dessa forma, embora a predominância da unidade pro- 
dutiva agrícola de propriedade individual se mantenha(94,44%), 
percebemos que as outras categorias vem gradativamente ganhan- 
do espaço. Deve-se o fato, ãs alterações que estão ocorrendo 
na região, pela introdução de uma agricultura capitalista, que 
exige capitais vultuosos que as organizações individuais não 
são ca azes de mobilizar. Alêm disso, as a roindústrias estabe P 
_ _
~ lecidas na região, tem optado pelo investimento na produçao a- 




















































































































































































































Os dados do IBGE (Tabela 4), demonstram que na mi- 
crorregião em questão, 85,79% dos estabelecimentos mantêm la- 
vouras deV2 a menos de 20 ha; 6,53% mantêm lavouras de 20 a me 
nos de 50 ha; e um percentual de 1,1% de estabelecimentos man- 
têm lavouras de 50 ha ã 500 ha. Em toda a microrregião, apenas 
17 estabelecimentos, num total de 65.502 (0,02%) mantiveram la 
vouras de 500 a 1000 ha. Somente 6 estabelecimentos mantiveram 
lavouras de mais de l000 ha, em 1980. É significativo o nüme- 
ro, na medida em que o Censo de 1970 não registra nenhum esta- 




1 De acordo com o INCRA, em 1980, a ârea ocupada com lavouras 
foi de 674.882 ha. A ãrea ocupada com pastos artificiais foi 
de 64.174 ha; a de campos (pastos nativos) foi de 234.678 ha, 
e a de matas, 243.592 ha. (INCRA. Sistema de Análises Prelimi 






























































































































































































































































A atividade agrícola ê a mais importante na região. 
No contexto do Estado de Santa Catarina, contribuiufm1l980,com 
41,48% do valor bruto das lavouras. Este destaque, deveu-se 
principalmente a três produtos: milho, soja e feijão. A região 
destaca-se ainda como produtora de arroz sequeiro (4l,3l% no 
total da produção estadual); batata inglesa, com uma participa 
~ ~ çao de ll,78% na produçao estadual, alho (5,37%), mandioca 
(13,64%) e trigo (63,41%). 
De acordo com dados do IBGE, ê a seguinte a situa- 





ÁREAS DAS LAVOURAS 
__ _ _ __ .__..4_ 7 
._ 4 fromx.
4 
r¬:m.u‹.r:L-'ari-1:5 'WMPORÃRIAS . - 
'f 1980 
1975 1930 1975 
` 
1980 19/.: 
9 ¬h Í .Fz.w›, l um Est-zb. Esfflb- 
c/decl. “raa 'a C/Õ@Cl- C/ãecl' C/ ec - 
_ 
' 522 SOS 65,408 578.900 57.285 1.119.399 66.000 1.332.286 4_GO4 3_00§ \71_5.8Õ2 11.558 56.960 . 








Área ‹hâ› é 1. Área (ha) z/ózci. 
Ãfea (ha) c/õezi. “”°“““*” 
,,‹o¡.,¿e: ¡¡,G¡;_ Sinopse preliminar do Censo Agropecuário - SC. 1980: 132-1.33. 
,› 
De acordo com esta tabela, o número de estabeleci- 
mentos com lavouras permanentes aumentou, no período 75-80,
r 
296%. A ãrea ocupada apresentou um crescimento de 374,3%. As 
lavouras temporárias apresentaram um crescimento de 14,83% no
\ 
número de estabelecimentos e de 29,93% na ãrea`ocupada. Para o
~ 43
/ 
IBGE, portanto, o total da área ocupada em lavouras na micror 
região ë de 690.458 ha. 
Como ficou caracterizado, na microrregião em ques-
~ tao, as pequenas propriedades mantém seu domínio, embora este- 
ja ocorrendo o incremento das médias e grandes propriedades. 
Sao portanto estas propriedades as responsáveis em grande par 
te pela produção agricola da microrregiáo e do Estado. Sua prg 
duçao, em primeiro plano, está direcionada para gêneros alimen 
tares, basicamente para a subsistência e secundariamente para 
o mercado. De acordo com SÃ Jr. (l975:ll7) . 
~ "face ã escala de estímulos e desestimulos 
vigorantes no setor agrícola sô produz ali 
mentos aquele que não tiver recursos pará 
mudar de atividade. Se melhorasse o nivel 
de vida dos agricultores essa melhoria se 
transformaria, possivelmente, num ' efeito 
da substituição da produção de alimentos 
por outras mais vantajosas." 
Assim, enquanto a produção de alimentos ê mais ou
~ menos constante, variando em funçao principalmente de fatores 
climáticos, os produtos cultivados nas grandes propriedades,de 
forma extensiva, sofrem variações derivadas fundamentalmente 
dos preços do mercado internacional e nacional. A situação po- 
de ser exemplificada com a soja, que na microrregião em ques 
~ ~ tao tem uma produçao representativa. Ocupa 29,06% da área agr; 
cola, sendo responsável por 63,48% da produção estadual. De a- 
cordo com as estimativas do IBGE/GCEA, para a safra de 1980- 
1981, ocorreu uma reduçao de aproximadamente 7% da área planta 





Evolução da cultura da soja em Santa Catarina 






















~ A reduçao da ãrea plantada, deveu-se entre outros, 
"aos seguintes fatores: VBC (Valor básico de custeio) conside- 
rado baixo; financiamento de apenas 80% do valor do VBC; preço 
mínimo considerado defasado, Cr$ 660,00/SC; inexistência ` de 
crédito para o investimento e substituiçao da cultura pelo mi- 
lho, que apresentava maior atratividade em termos de mercado." 
(CEPA/SC, l982:234). 
Outro produto de fundamental importância nesta mi- 
crorregião ê o milho. Este ë plantado tanto nas pequenas como 
grandes propriedades, em função principalmente de ter mercado
~ assegurado pela existência de agroindüstrias na regiao. No con 
texto de Santa Catarina, esta microrregião ë a maior produtora, 
com 55,67% da produção estadual, e ocupa 51,91% da área planta 
da. O milho, contrariamente ao que está ocorrendo com a soja, 
tem apresentado incremento constante na ãrea plantada, em vir- 
tude do mercado seguro e da valorização desseçproduto. A re- 
gião, apesar de ser a maior consumidora, tem excedentes que
~45 
são exportados para outras regiões do Estado e também para o 
Estado do Rio Grande do Sul (CEPA, l982:229). 
Esta microrregião tem também expressividade no que 
se refere â pecuária, suinocultura e avicultura. Participando 
com 26,48% do total do Estado, entretanto, essasatividadesnão 









CARACTERIZAÇÃO DA RESERVA :NDI-GENA DE XAPECÓ 
l. Histórico do PI Xapecõ 
A área que hoje parcialmente compreende a Reserva In 
dígena Xapecõ, foi doada aos índios Kaingang do aldeamento de 
Formigas, localizado nas proximidades do Chapecozinho (SANTOS, 
l970:44), pelo Governo do Estado do Paranã, em l902. A doação 
\\ perfazia aproximadamente 50.000 ha.§e foi efetivada ao cacique 
Vaicrê,como recompensa pelo auxílio prestado na abertura da es- 
trada que ligava os Campos de Palmas aos do Rio Grande do Sul.
I
I 
O texto do decreto de criação da Reserva ê o se- 
quinte: ~ 
"O Governador do Paranã, attendendo o que a 
tribu de índios Coroados de que ê Chefe ` o 
cacique Vaicrê, em número aproximado de du 
zentas almas, acha-se estabelecido na mar: 
gem do rio Chapecó, no município de Palmas, 
e considerando que ê necessário reservar 
uma área de terras que os índios possam com 
necessária estabilidade, dedicar-se a lavou 
ra, a que estão affeitos; Usando da auto- 
rização que lhe confere o artigo 29 da Lei 
nÇ 68 Decreta: Art. Único: fica reservada 
para o estabelecimento da tribo de indíge 
nas Coroados ao mando do cacique Vaicrê , 
salvo direito ~de terceiros, uma área de 
.terras conprehendidas nos limites seguin - 
tes: A partir do rio Chapecõ, pela estra- 
da que segue para o sul, até o . passo 
do rio Chapecozinho, e por estes dous 
rios onde eles fazem barra. Palácio do 
Governo.do Estado do Paranã, em 18 de ju- 
nho, de 1902, 149 da República. Assinam 






de Cerqueira-" In Relatõrio apresentado ao 
Exmo. Sr. Dr. Francisco Xavier da Silva, Go 
vernador do Estado do Paranã, pelo Belf 
Arthur Pedreira Cerqueira, Secretário de 
Estado dos Negõcios de Obras Públicas e Co- 
lonização, em 31-12-1902. Biblioteca Públi- 
ca de Curitiba, Apud (SANTOS, 1970:43).
~ Embora a doaçao da Reserva tenha ocorrido em 1902, 
somente em 1941 (Ibid, p. 61), foi instalado o Posto Indígena 
Xapecõ, como resultado das pressoes exercidas junto ao S.P.I., 
pelo Dr. Selistre de Campos. Exercendo funções de Juiz de Di- 
reito em Chapecõ, Selistre de Campos, tomou a defesa dos Ín-
1 dios contra as pretensoes de Alberto Berthier que tentava ob- 
ter, através de processo judicial, parte das terras reserva- 
_ 2 das aos Kaingang .
1 
Apesar do estado brasileiro garantir aos contingen- 
tes indígenas a posse dos territõrios a eles legalmente reser- 
vados, ou de posse imemorial, na prática o que se constata ë 
a redução constante dessas ãreas; ou o seu desaparecimento com 
~ ~ a relocaçao forçada da populaçao para outras reservas; ou a 
sua dissolução junto ã população "civilizada". 
Assim, no decorrer do processo de ocupação da re- 
giao oeste de Santa Catarina, os indígenas aldeados näfreser- 
vâjxapecõ tiveram grande parte da área esbulhada. Quando em 
1965 foi expedido o titulo definitivo de propriedade3 e a re- 
lConforme os artigos publicados em A Voz de Chapecó, 1947 e no 
Jornal O Estado, 1957 - junho a agosto. 
2Sobre esta questão ver abordagem exaustiva realizada por' SAN- 
TOS, 1970:45-48 e l98l:25-33. 
30 registro das terras do P.I., foi procedido no Registro de 
Imóveis da Comarca de Xanxerê, sob n9 7.458, fls. 213, L 3 D,
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serva foi demarcada, restaram para os Kaingang apenas l5.009,8 
ha. Sofreram, portanto, a espoliação de cerca de 2/3 da área 
inicialmente doada. 
Além do esbulhamento ocorrido, a reservaindígenade 
Xapecõ foi também invadida. Inicialmente o intrusamento foi 
realizado por "cablocos necessitados de amparo por terem sido 
expulsos das fazendas da região" (SANTOS, l98lz26). Posterior- 
mente, com o estabelecimento da frente agrícola, novo contin- 
gente invade a área, sem que os indios tenham condição de im- 
pedir. Dessa vez, a frente é constituída de posseiros, expul 
sos das terras que ocupavam pelas companhias de colonização 
que atuavam na região. 
. ~ l z. Com a criaçao do P.I. , a Reserva passou para a~ju-
~ risdição do S.P.I.. Iniciou-se entao o esbulhamento oficial, 
através dos contratos de arrendamento efetivados pelo õrgão tu 
tor (S.P.I}). O objetivo era o de canalizar para esta institui 
ção recursos extra-orçamentários provenientes‹haexploração das 
reservas indígenas. A FUNAI continuou com essa prática. 
De acordo com SANTOS (l970z65), 
"De início os arrendatários faziam recolher 
sendo transmitente o Instituto de Reforma Agrária de Santa Cg 
tarina e adquirente o Serviço de Proteção aos Índios, repre- 
sentando a tribo Kaingang cf. Certidão expedida pelo referido 
Registro de Imõveis, em 3/8/1979. SANTOS, l98l:30.
~ lA partir de sua organizaçao o Posto Indígena Xapecõ foi admi- 
nistrado pelos seguintes Chefes de Posto: Leodõnio de Quadros, 
1941; Francisco Fortes, 1942-48; Wismar Lima, 1948-50; Nereu 
Costa, 1950-64; José Andrada, 1964; Lucena da Silva, 1964-66; 
Arthur Santos, 1966; Atílio Mazzalotti, 1966-67; Fran- 
klin Mäder, 1968-1979; Antônio Vicente, 1979;\Leõnidas do Va- 
le Pereira 1979 - em exercício. `
' 49 
ao P.I. 10% sobre sua produção agrícola. 
Essa percentagem era incorporada ã 'renda 
indígena' do P.I. e como tal recolhida ao 
S.P.I., de acordo com instruções específi 
cas. Ocorria entretanto, que os arrendatã: 
rios procuravam burlar o P.I., quando fa- 
ziam suas declarações de produção... Em 
1968, a FUNAI, por sua InspetoriaRegional, 
resolveu fixar importâncias determinadas pe 
lo arrendamento do alqueire". _ 
V 
Embora posteriormente a FUNAI haja extinguido o ar- 
rendamento, quando da realização de Cadastramentol promovido 
pela FUNAI/INCRA/GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA (l975:l9), 
69 famílias apresentavam documentação que comprovava a sua ins 
talação na reserva com a anuência formal do órgão tutor(S.P.I. 
ou FUNAI). 
De acordo com este Relatório, a reserva de Xapecõ 
encontrava-se intrusada por 158 famílias "civilizadas", que o- 
cupavam 2.495 ha. de terra. A maioria dos intrusosz consistia 
de agricultores sem terra, expulsos dos locais que ocupavam 
anteriormente pela introdução na região de uma agricultura me- 
canizada e intensiva. 
Os intrusos cadastrados tinham tempo bastante varia 
do de permanência na área indígena. Desde 68 anos (um caso) ã 
lEste cadastramento ê resultante do Termo de Ajuste, realizado 
em 07/O7/1975, entre a Fundação Nacional do Índio, o Institu- 
to de Colonização e Reforma Agrária e'o Governo do Estado de 
Santa Catarina, para em ação conjunta equacionarem as "queâ 
tões decorrentes da presença civilizada nas ãreas indíqenaslo 
calizadas no Estado de Santa Catarina". _ 
ZA expressão intrusos inclui tanto as familias civilizadas que 
penetraram na reserva atravêsjda prática do afÊÉndãñëntöÍ"co- 
mo aqueles que lã se instalaram`por acertos diretos com os 
chefes do P.I. ou com os prõprios índios. A generalização pre 
tende facilitar o entendimento da situação da`reserva, distin 
guindo índios e intrusos, ou seja civilizados que indevidamen 
te residiam na área reservada para os índios.
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2 anos (12 casos).Os intervalos deéšalãanos e 9 a ll anos de o- 
cupação (atë l975,datada realização do cadastramento), eram os 
que congregavam maior número de famílias (28 cada um).Entre]B64 
e 1969, portanto, a invasão da reserva por civilizados foi a 
mais intensa, com 56 famílias se estabelecendo na área. Este pe 
ríodo corresponde aos últimos anos de atuação do S.P.I.(extinto 
em 1967), êpoca em que a corrupção se exarcebou.Zu> se instalar 
a FUNAI (1967), a invasão "civilizada" continuou, embora o õr- 
gao tivesse eliminado a prática do arrendamento. O processo ago 
ra era o de "ceder" a parte da área ocupada por uma família "ci 
vilizada" Para outra, 
O fato que 
leceram na Reserva de 
ca tanto o fechamento 
através da venda do direito de uso. 
entre 1973 e 1975, 12 famílias se estabe- 
Xapecõ ilegalmente, ë significativo.¡Indi 
da fronteira agrícola, como denuncia o 
processo de concentração de terras em marcha na região, pela im 
plantaçao de lavouras extensas e mecanizadas. Expulsos das ter-
. 
ras que ocupavam pela pressao da venda, os agricultores diri- 
giam-se para as terras da reserva por dois motivos,primeironão 
lhes restava alternativa, uma vez que a valorização das terras 
na região os impossibilitava de adquirir novas propriedades, em 
segundo lugar, de acordo com a concepção que vigorava, entre os 
regionais, as terras reservadas aos contingentes indígenas eram 
terras"dogoverno",consequentementepassíveisde serem ocupadas. 
A maioria das famílias intrusas praticavam uma agri- 
cultura‹¶epequena escala.Cerca de 25 famílias limitavam sua 003 
paçao ã áreas de l â 5 ha; 38 famílias ocupavam áreas de 6 ã 10 ha; 
41 famílias ocupavam áreas de ll ã`15 ha. Contudo havia um caso de 
ocupação de 72 hae outro de 'ocupação de 96 ha. Estas últimas duas 
áreas ermncultivadasatravës‹k>uso de mecanização intensiva.
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Os agricultores intrusos plantavam principalmente 
milho, feijão, soja, arroz e trigo, assegurando para o munici-
~ pio de Xanxerê uma produçao anual, em 1978 de 67.000 sacas de 
milho; 4.000 sacas de feijão; 130 sacas de soja; 2.500 de tri- 
go e l.O00 sacas de arroz. (Declaração do Prefeito de Xanxerê, 
Sr. Rovilho Bortoluzzi ao Jornal O Estado em l/10/78). 
, 
As relações que os agricultores "civilizados" manti 
. . _ l . nham com os índios se caracterizavam como paternalistas , jus- 
tificadas pela insegurança de sua permanência na reserva e tam 
, ~ ~ bem como relaçoes de exploraçao, já que a maioria dos índios 
se colocava como seus assalariados. É o que se pode depreender 
do depoimento do agricultor Adelino Cervieri (Tribuna do Oeste 
- Xanxerê 3/07/78)¿ 
- "... os indios são amigos, sempre vem ã mi- 
nha casa pedir favor, pedir comida...as ve ¬ 
zes a gente dã dinheiro adiantado para um 
serviço e depois o índio não realiza o tra 
balho. Mas não tenho queixa nenhuma. De in 
dio nenhum. Ao contrário vou sentir saudaí 
des deles quando sair daqui..." 
Ou o depoimento de Vitõria Darê Tonello, residente na reserva 
hâ 23 anos: 
"Desde que estou aqui, nunca vi um índio fa 
lã mal de nóis. Sempre dei remédio, comi: 
da... era chamada de comadre e até de ma- 
drugada ia atender o chamado deles porque 
estavam doentes. Todo mundo quê bemzanõis. 
Sempre vieram ã minha casa e nunca houve 
problema. Mas depois que assinamos aquele 
papel nem índio veio mais aqui. Pararam de 
vir." (Idem, ideml. - 
l"Ê importante lembrar que o populismo e o paternalismo sãotêç 
nicas tradicionais para impedir que os injustiçados, os po- 
bres, os oprimidos, ocupem o espaço político\que lhes cabe 
segundo os seus prõprios critérios e interesses."` (MARTINS, 
1980 :l28). ~
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~ Embora a situaçao detectada pelo grupo de trabalho 
incumbido de realizar o cadastramento fosse grave, principal- 
mente na Reserva de Xapecõ, e ter ocorrido a imediata sugestão 
para a urgente relocalização das famílias intrusas além da in ' _; 
. - . 1 dicaçao da area mais adequada para tal reassentamento , nenhu- 
ma providência foi tomada. Interesses outros que os dos agri- 
cultores intrusos, ou dos indígenas, impediram que as recomen- 
dações do grupo de trabalho fossem efetivadas. Isto provocou 
em l978, a eclosao de um movimento indígena destinado a efeti-
~ var a expulsao dos intrusos, com consequências bastante sérias. 
De um momento para o outro, os intrusos foram obrigados a dei 
xar a reserva, sem que houvesse qualquer planejamento governa- 
mental para sua relocação. Efetivamente, esta improvisação¡qu§ 
se resultou num desatre social, decorrente do confronto entre 
índios e brancos. Não há dúvidas que os índios foram manipula- 
dos pela FUNAI.
~ Ao eclodir o movimento de expulsao dos intrusos em 
Xapecõ (maio de l978) o Chefe do P.I., â época, Sr.Franklin Má 
der, deu aos colonos intrusos o prazo até 30 de junho de 1978, 
para que abandonassem o local. O prazo foi considerado exíguo, 
uma vez que até essa data os prejudicados não poderiam reali- 
zar a colheita de suas lavouras ou arrumar localparase estabe 
lDe acordo com este Relatõrio (l975:26) 
"A área existente no Oeste de Santa Catarina, nos municípios 
de Campo Erê e Palma Sola, de 5.700 ha.ë suficiente para o 
reassentamento dos 183 ocupantes de terras indígenas, satis- 
fazendo plenamente as condições-agricultãveis... Como alter- 
nativa final para o reassentamento dos agricultores, sugeri- 




lecerem. As autoridades do município de Xanxerê e Chapecõ fo- 
ram mobilizadas e solicitaram, atravês do Governador do Estado, 
uma dilatação do prazo, o qual foi concedido pelo Presidenteda 
FUNAI, Ismarth de Araujo Oliveira, atravês de telegramal. 
Das l20 famílias expulsas da reserva, 70 consegui- 
ram permanecer na região, localizando-se nos municípios de A- 
belardo Luz, São Domingos, Faxinal dos Guedes e Xanxerê, exer- 
cendo atividades como agregados, arrendatârios, ou assalaria - 
dos. Cerca de 50 famílias, saíram da ârea, localizando-se em 
barracos ao redor da reserva ou na periferia da sede do munici 
pio de Xanxerê, aguardando (até outubro de 78) providências pa 
ra sua transferência para os núcleos de colonização do INCRA. 
ço Estado, oi/1o/78).
_ 
Posteriormente formnreassentadosno Mato Grosso do 
Norte, na Chapada dos Guimarães. No entanto, das 24 famílias 
deslocadas para o Mato Grosso, 12 retornaram quase imediatamen
~ te, em funçao da precariedade da infra-estrutura do local. 
A proposta do INCRA para o reassentamento foi a se- 
guinte: cada família receberia 8 colônias de terra, 4 para cul 
tivo e 4 como reserva florestal. Alêm disso receberiam uma chã 
10 teor do Telegrama ê o seguinte: , 
"Dr. Antonio Carlos Konder Reis, Governador de Santa Catari- 
na-Florianópolis PT NR l 27/Gab/p de 29/05/78 PT Acuso rece- 
bimento seu oficio 2.557/ referente posseiros Área indígena 
Xapecõ PT Informo Vossencia que famílias não serão retiradas 
a força PT Solução para mesmas e sairem para outra área com 
garantia 100 HA terra e toda assistência social e tëcnica PT 
Vossencia poderã tranquilizar prefeitos Chapecö e Xanxerê 
que posseiros sõ sairão para serem reassentados PT Cordiais 
Saudações PT" Ismarth de Araujo Oliveira - Presidente FUNAI. 




cara de l ha. e uma casa na agrovila. O pagamento de 
Cr$ 180.000,00 seria efetuado em 20 anos, com juro de 1% ao a- 
no. (Informações de Rosito Miglioranza, Presidente do Sindica- 
to Rural de Xanxerê em 08/02/80). A responsabilidade pela trans 
ferência e reassentamento das famílias intrusas foi assumida 
pela 'Cooperativa Canarana de Colonização e Ministério do In- 
terior. - V
~ A expulsao dos intrusos, por iniciativa da FUNAI 
(embora com a participação dos índios) era necessária e urgen- 
te e pode parecer paradoxal na medida em que se analisa a prá 
tica desenvolvida por este õrgão no que se refere ã exploração 
dos recuros legalmente reservados para os contingentes indíge- 
nas. Cabe portanto a pergunta: para quem as terras estavamxseg 
do liberadas? Evidentemente não era para os agricultores sem 
terra. A resposta pode ser visualizada se relacionarmos o fato 
do movimento ter sido deflagrado em 1978, pouco tempo antes da 
divulgação do projeto de emancipação (FUNAI, julho 1978). Pare 
~ ~ ce, portanto, que a expulsao dos intrusos nao foi efetivada pa 
ra liberar as terras para os índios, mas sim, para outros 
fins, não explicitados. Felizmente frente ã oposição de segmen 
tos da sociedade civil brasileira, tais objetivos não explici- 
~ . l tados nao chegaram aise concretizar .
~ lÀ mesma época, movimentos de liberaçao das terras intrusadas 
ocorreramrnâreserva‹k2Nonoai_(RS), Rio dos Cobras (PR),entre 
outros. A presença de agentes da Polícia Federal e talvez do 
SNI entre os funcionários mobilizados pela FUNAI foi uma cons 
tante. O exército e as polícias estaduais também foram mobilí 
zados. Todos estavam unidos defendendo os índios na expulsão 
dos intrusos. Simultaneamente tentara-se por Decreto emanci- 
par os índios. Caso isto se concretizasse, as\terras libera- 
das de intrusos e de índios declarados não-índios retornaria 
ao patrimônio da união, conforme disposto na Constituição. 




Apõs a expulsao dos intrusos, em meados de]979 ocor 
reu novo movimento na reserva indígena de Xapecõ. Desta vez ,
~ parcela significativa das populaçoes Kaingang e Guarani se reu 
niu e expulsou o Chefe do posto, Sr. Franklin Mäder, que exer- 
cia a função, desde 1968. Neste episõdio ao contrário do “ que 
havia ocorrido quando da expulsão dos intrusos, a FUNAI sô in- 
terferiu posteriormente, tentando negociar o retorno do Chefe 
do Posto. No entanto, os Índios se mostraram irredutiveis e 
Franklin Mäder foi transferido para outra reserva. 
O movimento teve momentos de grande tensão, pe- 
la resistência do chefe do P.I. em aceitar a posição dos Ín- 
dios. A iniciativa dos índios teve como estopim a tentativa de 
Franklin Mäder de destituir o cacique Kaingang, José Domingos 
Paliano, nomeando arbitrariamente para o posto, o índio João 
Modesto, que já havia exercido o cargo anteriormente. 
O cacique, ao tomar conhecimento de sua destitui 
ção, convocou uma assembléia geral na qual os índios das al- 
deias da Sede, Pinhalzinho, Serro Doce, Limeira e Matão se po- 
z.. sicionaram â seu favor, ratificando a eleiçao que o havia con- 
duzido ao cargo. ' 
"Nessa concentração de Índios ocorreram vã- 
rios incidentes e envolveram até a poli - 
cia. Os problemas eclodiram quandos os ín- 
dios ameaçaram de agressão o Chefe do Pos- 
to e ele fugiu para a cidade de Xanxerê , 
onde pediu o apoio de uma unidade do servi 
ço policial de rádio-patrulha. Com a viatu 
ra da R.P. e policiais armados, Mäder re- 
tornou ao Posto para enfrentar os revolto- 
sos. Os índios, entretanto não se intimida 
ram e se mostraram dispostos a lutar. O 
Chefe do P.I. chegou a empunhar uma espin- 
garda e disparar um tiro, sem alvejar nin 
guêm o que provocou a ira dos Kaingang que 
investiram violentamente sobre os poli- 
ciais,.colocando-os em retirada, juntamen-
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_ te com Joao Mäder." (O Estado, 22/06/79). 
A partir daí, os índios acampados em frente ao es- 
critório do P.I., passaram a apedrejar suas dependências admi- 
nistrativas. A FUNAI interviu, através da Delegacia em Curitiba 
que abriu sindicância sobre o ocorrido.
_ 
Este movimento, reveste-se de importância na medida 
em que, pela primeira Vez na história deste posto, os índios a- 
giram organizada e coletivamente na defesa de suas posições,con 
tra as imposições arbitrârias do órgão tutor. Demonstra também
~ que entre os indios existe um potencial de organizaçao, que po- 
de ser ativado quando necessário. Assim quando a FUNAI recorreu 
ao aparelho policial instalado no Município para reprimir os in
~ dios, nao obteve o efeito esperado. Para continuar no exercício
~ do domínio que tem na reserva, a FUNAI nao viu outra alternati- 
va do que ceder às exigências dos índios, substituindo o chefe 
do P.I. Neste episódio o órgão tutor saiu enfraquecido, enquan 





2. Caracterização da Reserva 
2.1. Localização Geográfica 
O Posto Indígena Xapecõ localiza-se no oeste do es- 
tado de Santa Catarina, ocupando parte dos municípios de Xan-
A xere e Xaxim, entre os rios Chapecõ e Chapecozinho. Está situa 
do entre os paralelos 26030' e 27° de latitude sul e os meri- 
dianos 52° e 52O3O', a oeste do GRW. A sede do Posto ~dista 
cerca de 23 km da cidade de Xanxerê, com a qual mantêm maior 
intercâmbio. Outras cidades de menor porte, como Bom Jesus, I- 
puaçu, Entre Rios, se localizam a uma distância média de 8 km. 
dos diversos núcleos populacionais indígenas, realizando-senes 
ses lugarejos, principalmente, as relações econômicas de 'com- 
pra e venda de produtos por parte dos índios. (Ver mapa n9 2). 
Em 1982, concluíram-se as obras de asfaltamento da 
estrada que liga Xanxerê â Abelardo Luz. Dessa forma, o acesso 
ao P.I., ficou bastante facilitado, já que apenas 7 km., (de 
Bom Jesus ã sede do Posto) são de estrada sem pavimentação. 
A regiao onde se localiza o P.I. apresenta-se com 
relevo plano, suave ondulado e forte ondulado. A altitude va-
~ ria em torno de l.lOOm. Os solos sao considerados de excelente 
qualidade para a agricultura. O clima ë mesotërmico, de acordo 
com a classificaçao de Köppen, com uma temperatura média de 
16,10. No inverno são frequentes as geadas. A precipitaçao mê- 
dia anual ê de 2.462 mm.
\
\
Mapa n9 2 
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A Reserva apresenta matas predominantes de Araucá- 
ria augustifolia e madeiras de lei,alêm de matas ressurgentes. 
A cobertura vegetal, apresenta-se devastada em função de dois 
fatores: em primeiro lugar, a exploraçao realizada pelo õrgão 
tutor (SPI/FUNAI), através da serraria instalada na ãrea; e em
~ segundo lugar pela ocupaçao intensiva da área, levada a efeito 
por civilizados, através dos processos de arrendamento ou in- 
trusão. Esta situação persistiu até 1978, quando ocorreu o mo- 
vimento de expulsao dos intrusos localizados na ãrea indíge- 
na deflagrado pelo õrgão tutor. 
De acordo com o Relatório FUNAI/SUDESUL/UFPr (1973, 
Tabela 32), a cobertura vegetal deste P.I., se encontrava na- 
quele ano, da seguinte forma: 
- Ãrea Florestal: 
Mata sub-tropical úmida 
de folhosas; inexpioraââ 3.1o2,5õ2 na 20,67% 
Mata sub-tropical úmida de 
folhosas, semi-explorada 755,579 ha 5,03% 
Mata de araucãria, explorada 400,918 ha 2,06% 
Mata de araucãria inexplorada 22,000 ha 0,15% 
- Ãrea de Capoeira 
Capoeira densa 797,901 ha 5,31% 
Capoeira rala 2.982,270 ha 19,87%
1~ - Ãrea nao Florestal: 




Ãrea de repouso, pastagens 
campo e outros 5.850,36 ha 38,98% 
TOTAL 15.009 ha 100,00% 
Estes dados, no entanto se apresentam defasados. Com 
a expulsão dos civilizados da área indígena, grande parte das 
terras ocupadas com lavouras pelas famílias intrusas foram li- 
beradas. Dessa forma, apesar dos indígenas se dispersarem pela 
área, uma boa parte dela permanece inexplorada, se constituin- 
do atualmente em área de capoeira. Da mesma forma, com a insta- 
lação da CPI (Coordenação do Patrimônio Indígena), ocorreu no- 
vo avanço sobre o que restou da área florestal da reserva. As- 
sim, num processo de "rapinagem", se exterminou praticamente 
com o pinheiro (Araucária, augustifolia). Atualmente explora-se 
uns poucos pinheiros restantes, geralmente localizados em pon- 
tos de difícil acesso e a madeira de lei, existente em maior 
escala na Reserval. 
2.3. Caracterização demográfica da população 
A população do Posto Indígena Xapecõ ë constituída 
por integrantes de dois grupos indígenas, Kaingang (Gê) e Gua- 
~ ~ rani (Tupi). Segundo classificaçao da FUNAI, essa populaçao en 
contra-se em vias de integração (FUNAI. Projeto Agrícola do 
P.I. Xapecõ, l980:3). De acordo com o Estatuto do Indio, 
Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973, Art. 4, inciso III, 
lver adiante a análise que fazemos sobre o Projeto Serraria.
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os índios são considerados em vias de integração "quando, em 
contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, con- 
servam menor ou maior parte das condiçoes de sua vida nativa, 
mas aceitam algumas práticas e modos de existência comuns aos 
~ ~ demais setores da comunhao nacional, da qual vao necessitando 
cada vez mais para o próprio sustento." 
Segundo Classificação de RIBEIRO (l977:236), os ín- 
dios desse P.I., se encontram integrados. Para o autor por in- 
tegrados 
"relacionamos os grupos que, tendo experi - 
mentado todas as compulsões referidas e 
conseguido sobreviver, chegaram ao século 
'XX ilhados em meio â população nacional, ã 
cuja vida econômica se haviam incorporado 
como reserva de mão-de-obra ou como produ- 
tores especializados de certos artigos pa- 
ra comércio. Estavam confinados em parce - 
las do antigo território ou despojados de 
suas terras, perambulavam de um lugar a ou 
tro, sempre escorraçados." (Idem,Idem:235T.
~ Embora apõs a expulsao dos intrusos tenha ocorrido 
a dispersão de famílias indígenas para os locais anteriormen- 
te ocupados por aquelas, visando fundamentalmente assegurar a 
posse da terra, grande parte do contingente populacional desta 
área encontra-se ainda aglomerada em aldeias, que se localizam 
em diferentes pontos da reserva. As aldeias são as seguintes: 
Sede, Pinhalzinho, Área Guarani ou Limeira, Fazenda, Serro Do- 
ce, Ãgua Branca, Samburã, além de núcleos menores como Granja 
Matão e Paiol de Barro. (Vide Mapa n9 3). 
A concentração da população indígena em nücl;oš\foi
~ uma opçao do S.P.I., mantida pela FUNAI. Dessa forma, as casas
1 
dos índios foram construídas em núcleos, situação bastante cri 



































































































































































































































































































































































































































































































































































































































enfatizam a impossibilidade de "ter criação", ou hortas junto 
as casas, ou que reclamam a distância das roças, uma vez que 
não há espaço para mantê-los prõximo ãs casas. O índio Climair 
Alípio, racionaliza da seguinte forma a situação: "seu Mäder 
queria amuntuar os Índios, encher de casas o estradão, descon- 
fio que o restante (das terras, A.N.) ele ia vender ou colocar 
mais posseiros." (Depoimento â autora, em 12/O7/80). 
Os dados sobre o total da população indígena da Re- 
serva são controversos. Mesmo os dados fornecidos 
¿ pela FUNAI 
apresentam variações, decorrentes principalmente da dificulda- 
de de cadastramento dos indí enas dis ersos ela área. 9 P P 
De acordo com dados do arquivo da administração do 
P.I. o total da população indígena, Kaingang e Guarani ê de
~ 1.714 indivíduos, sendo que 896 sao do sexo masculino e 181 do 
sexo feminino. É o que se pode observar na seguinte tabela: 
Distribuição Populacional do P.I. Xapecõ 
. Masc. Fem. Total 
0 - 5 182 174 356 
6 - 10 130 100 230 
ll - 15 90 105 195 
16 - 20 98 94 192 
21 - 25 93 80 173 
26 - 30 56 43 99 
31 - 35 25 33 58 
36 - 40 40 36 76 
41 - 45 35 29 f 64 
46 - 50 32 20 52 
51 - 55 25 23 48 
56 - 60 20 18 38 
õo -a mais -vn - 63 13-3 
TOTAL` 8960 * ' "818 
\ 
1.714. 
Fonte: FUNAI. Relatório dozchefe do P.I. Xapecõ de 30/06/80.
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A pirâmide etãria dessa população (adiante ), de- 
monstra que o maior número de indivíduos (66,9%) encontra-se 
na faixa etária de O ã 25 anos, caracterizando-se a popula- 
ção como predominantemente jovem. A faixa etária que apreseg 
ta maior número de indivíduos (20,80%), ê a de O ã 5 anos. 
A populaçao economicamente ativa, situada na faixa de 16 ã 
60*anos, representa 46,67% da população total do P.I. 
De acordo com dados fornecidos pela administração 
do P.I. (08/O1/80), a população Guarani aldeada em Limeira se 
constitui de 164 indivíduos, distribuídos em 37 famílias. Em 
contrapartida, os Kaingang apresentam um total de 1.532 in- 
divíduos aglomerados em 371 famílias. Numericamente portanto,
I~ os Guarani sao pouco representativos nesta Reserva. Essa'de§ 
proporção aliada ã especificidade cultural do Guarani, con- 
diciona às relaçoes que os dois grupos mantêm entre si. (Ver 
Cap. IV). 
' O censo realizado pelo IBGE (1980), apresentou um 
contingente populacional maior do que o registrado pela FUNAI, 
isto ê de 1864 indivíduos. Utilizando como referência o muni- 
cípio, o IBGE distribuiu a população indígena pelos municípios 
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Contingente Populacional do P.I. Xapecõ 
Pop. por Sexo Munic. de Xanxerê Munic. de Xaxim Totais 
Homens 669 288 957 
Mulheres 639 271 907 
TOTAIS 1.305 559 1.864 
Fonte: IBGE. Censo de 1980. (Agência de Xanxerê, julho‹ke1982- 
dados não publicados). 
A mesma agência (IBGE) cadastrou um total de 456 dg 
micílios sendo que no município de Xanxerê, localizam-se 316 
e no município de Xaxim, 140. 
,A população deste P.I., tem apresentado um cresci - 
mento constante. Assim, SANTOS (197Q:59), indica para esta re- 
serva um contingente de 1.101 índios. Em 1978 SANTOS et alii 
(l978:30) registram a presença de 1418 indivíduos. 
A 
O crescimento apresentado pela populaçao desteP.I., 
ê resultante basicamente do crescimento vegetativo da popula- 
ção, bem como do declínio da taxa de mortalidade, principalmeg 
te infantil, decorrente de um atendimento de saúde melhorado, 
embora ainda precário, através da instalação de enfermariasnas 
diversas aldeias do P.I.; do estabelecimento de convênio com o 
Funrural pela FUNAI, que possibilita o tratamento dos casos 
mais graves nos hospitais dos municípios vizinhos; ben1como‹das 
visitas periõdicas da EVS (Equipe Volante de Saüde) aos Pos- 
tos. Também deve-se levar em conta o processo de migração, uma 
constante nos postos indígenas da região sul. Qessa forma, i- 
dentificamos em nossa pesquisa famílias Kaingang provenientes
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dos postos indígenas do Rio Grande do Sul (Nonoai, Guarita, Vo 
touro, Ventarra), bem como dos postos indígenas doParaná(Pal- 
mas, Mangueirinha, Manoel Ribas, Rio das Cobras), além de Gua- 
rani provenientes da Argentina. '
~ A migraçao seguidamente se dá por problemas políti- 
cos enfrentados pelas famílias indígenas nos postos de origem, 
envolvendo as lideranças indígenas ou civilizadas. Outro fator
~ que provoca a migraçao ë a prática de delitos contra civili- 
zados ou índios. Em virtude da impuniäade legal do índio, as 
chefias dos Postos tem se utilizado da prática de "transferên- 
cia" do infrator para outro P.I. Embora ilegal, a transferên - 
cia acaba se concretizando sob a justificativa de proteger o 
índio das vinganças decorrentes de seus atos. Normalmente 
X
a 
transferência ocorre no caso de crimes considerados graves, cg 
mo por exemplo,homicídios. No caso de problemas políticos, a 
transferência ê na maioria das vezes solicitada pelas prõprias 
famílias, para fugir às pressões ou perseguições. 
2.4. Educacão 
A educação formal da população indígena em idade es 
colar neste P.I., segue de maneira geral à orientação estabele
~ cida para as escolas rurais do interior do país. Estao em fun- 
cionamento neste reserva 6 escolas, localizadas nas aldeias in 
dígenas. São as seguintes: EscolamP.I. Xapecõ, localizada na 
sede; Escola I.E. São Pedro, localizada na Ãgua Branca; Escola 
Linha Guarani, localizada em Limeira; Escola I. São Josê,, no 
Matão; Escola Linha Magistrali, localizada em Samburá; Escola 
\ ______ 
lndígena'Pinhalzinho, localizada na aldeia de Pinhalzinho.
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De acordo com dados fornecidos pela Chefia do P.I., 
o número de alunos matriculados ê de 213, com idades variando 
entre 7 â 16 anos. É o que se pode observar na seguinte tabela: 
População Matriculada nas Escolas, por sexo e faixa etária 
Idade M F Totais 
7 19 ' 20 39 
8 9 4 13 
9 10 15 25 
10 19 20 39 3 
ll 17 12 29 
12 16 ll 27 
13 19 5 24 
14 7 6 13 
15 3 ' 0 3 
16 1 0 1 
TOTAL 120 93 213 
Fonte: Arquivos do Posto Indígena. 
Como as escolas do P.I. ministram aula apenas até a 
a .. _ z ~ 4- serie, alguns alunos, em numero de 21, estao no momento con 
tinuando seus estudos em colégios estaduais, fora da reserva. 
Desses,um foi frequentar o curso normal em Xaxim e vinte conti 
nuam o 19 grau em Bom Jesus, Samburã e Toldinho. Desses 7 tem 
recebido, via FUNAI, bolsa de estudos. Trata-se de um auxílio 
para fazer frente as despesas necessárias para frequentar es- 
ses estabelecimentos que ficam distantes da reserva. Em 1980,
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o valor da bolsa era de Cr$ 1.500,00, por semestre. 
Nas escolas localizadas no Posto, atuam 3 professo- 
res civilizados e 4 monitores bilingues. Os monitores recebe- 
ram formação profissional na Escola Clara Camarão, localizada 
no P.I. Guarita, no Rio Grande do Sul. Todos os monitores bi- 
~ _ ~ língues sao Kaingang. Nao existe na reserva nenhum monitor Gua 
rani. 
Com exceção de dois professores, o da Escola Indíge 
na São José (Matão) e o da Escola I. São Pedro (Água Branca) , 
que sao pagos respectivamente pela Prefeitura Municipal de Xan 
xerê e a Secretaria de Educação (SC), os outros são contrata- 
dos pela FUNAI. Há interesse de todos os professores em perten 
cer aos quadros da FUNAI. Primeiro devido ao salário. Enquan- 
to o professor contratado pelo Estado percebia em 1981 , 
Cr$ 4.150,00, a FUNAI pagava Cr$ 12.000,00 a cada um de seus 
professores. Segundo, o nível de exigência da coordenadoria lg 
cal de educação, imposto pela Secretaria de Educação do Estado 
z . . . . l de SC, e considerado incompatível com a realidade indígena , o 
que origina diversos problemas para o docente sujeito ãs nor- 
mas do Estado. 
Em todas as escolas o fornecimento da merenda esco- 
lar ê bastante precário. No entanto, recentemente tem-se im- 
plantado hortas que propiciam, alêm do aprendizado (pois são 
lExemplos: conteúdo ministrado dissociado da realidade indíge- 
na; controle do nümero de aprovações e frequência; fiscaliza- 
ção do rendimento dos alunos, exigência de uniforme (não se- 
guida) e até contribuições para obras beneficientes fora da 
área indígena como "o natal dos lãzaros". \
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~ orientados por um monitor agricola Kaingang ainda nao contrata 
do pela FUNAI), legumes utilizados para a merenda escolar. 
' ~ A prática escolar nos postos indígenas da regiao 
sul tem se caracterizado fundamentalmente por estar desvincula
~ da do cotidiano dos individuos indios. Com exceçao do ensino 
bilinguel, ministrado nos dois primeiros anos de escola, toda 
a programação ë semelhante â fornecida pelo Estado ao aluno 
'bivilizado".Dessa forma, o material didático utilizado; a es- 
trutura formal; as atividades desenvolvidas (basicamente em sa 
las de aula); a exigência de frequência; o calendário escolar 
seguido; os valores transmitidos; enfim tudo remete ã socieda- 
de mais ampla, em detrimento da especificidade ëtnica e sõcio- 
cultural do aluno índio. Associe-se a este quadro, o fato E de 
que na maioria das vezes o ensino ë ministrado por professo- 
res'civilizados",despreparados para a função, cheios de este - 
reõtipos com relação ao aluno índio, na maioria das vezes sem 
condições de criticar o conteúdo programado e temos um quadro 
extremamente grave no que se refere ã educaçao indígena neste 
pais. 
A educaçao formal dispendida pelo Estado, através 
_ - . 2 da escola , se a entendermos como aparelho ideologico , con- 
~ ~ ~ corre para a reproducao das relaçoes de producao específicas _. _. _. _. _. _, ._ 
ao modo de produçao capitalista vigente no país. Dessa forma 
hã que se questionar a que tipos de interesse ela responde. PÉ 
lSobre este aspecto ver SANTOS, 1975. 
ZALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos Ideol§gicos de Esta- 
do. Lisboa, Editorial Presença, s.d. `
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lo visto, não são os interesses da comunidade indígena. A edu 
caçao na forma como se processa veicula constantemente a ideo- 
logia, os valores das classes dominantes. 
.~ Neste sentido, tem como consequencia a incorpora- 
ção dessa ideologia por essas comunidades subordinadas. Assim, 
a educação ao enfatizar noções como de "desenvolvimento", "in 
tegração" e "produtividade", escamoteia os valores e a visão 
de mundo das sociedades indígenas, impondo homogeneamente valg 
res de sociedade nacional. Conforme coloca BRANDÃO (l98l:l52) 
u°\ "" Quando em qualquer modalidade de educaçao é 
levada por agências de algum modo ligadas 
ao poder, a'outros'situados fora dele, co- 
mo os povos colonizados, os povos indígenas, 
os trabalhadores subalternos das lavouras 
ou fábricas, ela aparece mais do que nunca 
como uma forma de invasão. Uma invasão cul- 
tural, simbólica, ideológica. Uma invasão 
forçada de um corpo de idéias sobre outros; 
alguma coisa como uma violência simbólica , 
de que falaria Bordieu:¿,ø/ 
Assim, a forma com que se processa a "educaçao for 
mal" dos grupos indígenas é perfeitamente racional (embora cri 
ticãvel na sua totalidade), porque através da destruição ' das 
bases de sustentação da identidade dessas sociedades, contri- 
bui efetivamente para sua homogenização com outros segmentos 
da sociedade nacional, ou seja a sua destruição enquanto gru- 
po étnico, além de dificultar a sua organizaçao política. 
2.5. Saúde 
A populaçao indígena da reserva é atendida por qua
1 
tro atendentes de enfermagem, contratadas pela FUNAI, que a- 
` f \ . . tuam em tres enfermarias localizadas na area (Sede,Pinhalz1nho
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e Linha Guarani). Atê l98l, sô havia uma enfermaria em funcio- 
namento, a da Sede. O atendimento era bastante precário, em 
~ as particular em funçao das distancias existentes entre as diver- 
sas aldeias e a sede do P.I. Atualmente, a situação está me- 
lhor, embora ainda apresente deficiências, principalmente no 
que se refere ao estoque de medicamentos, ao instrumental mêdi
~ co, e â especializaçao das atendentes contratadas pela FUNAI. 
Para diminuir os problemas, a EVS (Equipe Volante de Saúde) vi 
sita periodicamente a reserva. A equipe da EVS, ê integradagxm 
um mêdico, um dentista, enfermeira e laboratorista, que perma- 
necem na área por cerca de dez dias. 
Neste período, presta atendimento â populaçao rea- 
lizando exames clínicos, executando consultas, prestando aten- 
dimento odontolõgico (apenas extraçao de dentes) e promovendo 
vacinações (BCG, Tríplice, anti-sarampo, Sabin). 
A única enfermaria que possui infra-estrutura para 
o internamento de doentes (10 leitos) ê a Sede do P.I. que tem 
a sua capacidade máxima permanentemente utilizada. Para o aten 
dimento dos problemas mais sérios, a FUNAI mantêm convênio com 
o FUNRURAL, o que possibilita o internamento hospitalar em Xan 
xerê. No entanto o atendimento ê precário, motivando queixas 
constantes dos indios. Antes da expulsao dos posseiros, o Sin- 
dicato Rural de Xanxerê tambêm prestava assistência médica e Q 
dontolõgica para essa populaçao. De acordo com seu Presidente, 
Sr. Rosito Miglioranza, "como forma de retribuir aos índios a 
ocupaçao de suas terras por agricultores civilizados". No en- 
tanto, após a saída dos intrusos,“o Sindicato cortou qualquer 
atendimento aos indígenas localizados na reserva.
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É Em julho de 1982 o Chefe do P.I. Xapecõ Leõnidasdo 
Vale Pereira nos informou de que a FUNAI havia autorizado a 
contratação de um médico e um dentista que prestarão atendimen 
to â no ulacão indí ena dois dias na semana. Os e uioamentos 1 . q _ 
para a instalaçao do consultório odontológico já haviam chega- 
do ao P.I. 
As doenças mais frequentes de acordo com informa- 
ções da atendente de enfermagem,/QQÊ§â¿l;ÃÊE§Ê§ ( 13/07/81 ) 
~ F ~ . _ .z ~ sao: iniecçoes das vias respiratorias, desidrataçao, escabiose 
e sarampo. Ocorrem ainda casos de tuberculose, diagnosticados 
pela EVS e mantidos sob controle, além de estar ocorrendo um 
incremento de doenças venéreas (sífilis e gonorrêia) decorren- 
tes da frequência dos Índios aos prostíbulos localizados prõxi 
mos ã área indígena. 
No entanto, o problema de saúde mais sério enfren- 
tado por esta população é o da desnutrição, ocasionado pelas 
precárias condiçoes de vida da maioria das famílias indígenas. 
Isto tende a agravar qualquer quadro clínico. Dessa forma, a 
associação da desnutrição â verminose, também comum, é a prin- 
cinal responsável pela mortalidade infanti1.nesta reserva. 
2.6f Organização local da FUNA1 
Para explicar a organização local da FUNAI, bem co 
mo a sua atuação, é fundamental loca1izã~1a contextualmente. A 
_ 1 
Fundacao Nacional do Índio está administrativamente vinculada 




risticamente este õrgão apresenta uma visão desenvolvimentista 
e se coloca como responsável pela criação e implantação de pro 
jetos que visam a incorporação produtiva das regiões do inte - 
rior do país. Os territórios indígenas, demarcados ou não, se 
constituem em obstáculo â expansão do modo de produção capita- 
lista na medida em que a exploraçao dos recursos efetivadosgnr 
estas sociedades se processa através de uma lógica diferente 
da preponderante na sociedade brasileira. Dessa forma“ "... a 
FUNAI, ao se subordinar ao Ministério do Interior, subordina- 
se simultâneamente a um complexo de valores, normas e modos 
~ , ~ , de açao pratica que sao inoquos ou prejudiciais aos interes- 
ses dos grupos que supostamente deveria proteger". (JUNQUEIRA, 
l980z62). / . 
Embora possa parecer paradoxal que o õrgao de pro- 
teção aos índios se situe neste Ministério, a análise mais acu
~ rada da política indigenista desenvolvida por este õrgao de- 
monstra que hä coerência, na medida em que contribui para a in 
corporação de terras e mão-de-obra ao modo de produção capita- 
lista. 
A partir da sua criação, a história da FUNAI é um 
suceder de decretos que buscam consolidar a "implantação de um
~ poder monolitico de decisao sobre o destino dos povos indíge- 
zí, nas", (OLIVEIRA, l982:l2)./Óessa forma, até 1969, embora * es- 
as 4 f~ tivesse assegurado a presidencia do orgao a um representante 
do Ministério do Interior (através do Decreto Lei n? 423, de 
21/O1/69), mantinhavse a participação de representantes de ou¬ 
. z ~ - ' tros setores do governo nao vinculados ao Ministério do Inte- 
rior, como o representante do Ministério da Saúde, Ministério
r
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_ /~ da Educaçao e Cultura e Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), 
além de representantes de organismos nao oficiais como a ABA 
(Associaçao Brasileira de Antropologia), que formavam o ;seu 
Conselho Diretor. Era este Conselho que deveria definir a poli 
tica indigenista brasileira. No entanto, através do Decreto n9 
64.447 de 02/05/69, o Conselho Diretor foi transformado em Con 
selho Indigenista, tendo suas funçoes esvaziadas. O passo se- 
guinte foi a promulgação do Decreto 68.377, de 19/03/71, refor 
mulando os Estatutos da FUNAI e atribuindo ao Presidente da Re 
pública a responsabilidadedenomear os sete membros‹k>C0HSelh0 
Indigenista. Através desse Decreto, portanto, impediu-se que




De acordo com OLIVEIRA (l982:8-9) 
"ã par do progressivo centralismo das deci- 
sões da politica indigenista nas mãos do re presentante do Ministério do Interior, o õr gão de uma forma crescente começa a ser 
reocupado por militares - tal como aconte- 
ceu nos ültimos anos do SPI - a começar pe- 
lo seu próprio zPresidente, inicialmente um 
civil (Sr. Queirõz Campos)bsubstituído em 
l970 por um militar (Gen. Bandeira de Mel- 
lo). A presença militar na FUNAI nesses a- 
nos 70 era a prõpria expressão do Estado 
Autoritärio, uma vez que os militares envol 
vidos nenhuma experiência tinham com assun- 
tos indígenas, ao contrário dos militares 
que em 1910 criaram o Serviço de Proteção 
aos Índios". 
No momento a política indigenista desenvolvida pe- 
la FUNAI encontra-se balizada em dois pontos: o primeiro de-
~ les, resquício da época de sua criaçao, quando se consubstan - 
ciava o autoritarismo do estado brasileiro se manifesta no abu 
so do poder exercido sobre os contingentes indígenas sob sua 
* \ 
tutela. A FUNAI extrapola seu poder na medida em que todas as
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/~ . ~ ‹\ . ,_ _ decisoes, tanto a nivel político, quanto â nível economico, 
~ , ~ ~ sao tomadas pelo orgao tutor sem qualquer participaçao dos in- 
tegrantes das sociedades indígenas. As lideranças indígenas 
~ 4 ~ sao cooptadas pelo orgao, que embora concedendo alguma autono- 
mia no que se refere a problemas internos das reservas, a ní- 
vel geral impõe a sua ideologia, impedindo assim qualquer rea-
~ çao contra suas atividades. 
O fato de persistir até o momento a proibição dos 
índios sair da reserva sem a autorização formal do chefe do 
P.I. (expressa na forma de portaria), exemplifica suficiente - 
mente a subordinação do contingente índio aldeado na reserva. 
O mecanismo da portaria, tem como principal implicaçao o con- 
trole do deslocamento dos índios, tanto nas viagens ã outros 
postos indígenas, como e principalmente na participação destes 
indivíduos nas Assembléias Indígenas promovidas pelo CIMI, ou 
em qualquer outra atividade não promovida pelo õrgão tutor. O
~ autoritarismo da FUNAI, também se manifesta na proibiçao aos 
índios de concederem entrevistas ã imprensa falada e escrita,o 
que dificulta 'sobremaneira a denúncia de seus problemas. O 
mesmo autoritarismo aparece ainda nas dificuldades, quando nao 
~ 4 ~ proibiçao sumaria imposta para a realizaçao de trabalhos cien- 
tíficos sobre essas comunidades, ou a efetivação de qualquer 
trabalho executado por instituições alheias ao õrgão tutor.
~ Em segundo lugar, contrariamente às colocaçoes do 
Estatuto do Índio, no que se refere â exploração dos recursos 
reservados aos contingentes indígenas, o õrgão tutor tem exer- 
cido uma açao de exploração capitalista no que se refere 
' aos 




sa forma, na reserva de Xapecõ, a FUNAI se arroga o direito 
exclusivo de explorar os recursos florestais da reservápAssim, 
a exploração da madeira da reserva é monopólio do õrgão tutor, 
sendo que a derrubada de qualquer espécie pelos índios se cons 
titui em crime. Explora também a FUNAI as terras da reserva, a 
través do Projeto de Desenvolvimento Comunitário (Projeto La- 
voura Coletiva), sem que praticamente nenhum benefício rever- 
~ ~ ta para a populaçao indígena. Impoe ainda o recolhimento de 
10% sobre as atividades de coleta desenvolvidas pelos índios, 
através da exploração do xaxim, nõ-de-pinho e palanque. 
Afim de viabilizar sua politica indigenista, bali- 
zada nesses dois pontos, a FUNAI mantém na Reserva Indígena de 
Xapecõ um contingente de 15 funcionários "civilizados", liga- 
~ ~ dos â administraçao, projetos de exploraçao, saúde e ensino a 
lém dos funcionários indios da serraria. A equipe de funcioná-
~ rios que detém o poder de decisao na reserva se constitui da 
seguinte forma: Chefia do P.I., Sr. Leônidas do Vale Pereira ; 
Auxiliar Administrativo Nélson Correia Borges; Técnico Agríco- 
la Anacleto Castelani; Executor da Serraria João L. Serpa Sil- 
vério. Além desses, a FUNAI tem como assalariados, tres aten- 
dentes de Enfermagem, duas professoras, quatro monitores bilín 
gues, dois tratoristas, além dos funcionários indios da serra- 
ria. 
O papel da administração local da FUNAI, entretan-
~ to, é limitado, uma vez que se reduz ã implantaçao e gerencia- 
mento dos projetos elaborados fora da reserva, na Delegacia Rg
1 
' ~ gional (Curitiba) ou na sede do õrgao, em Brasília. Assim a cg 
ta de madeira beneficiada na serraria é determinada pela FUNAI I
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~ bem como a extensao das lavouras Coletivas e Familiares. 
Conta ainda o Posto com uma infraestrutura física 
composta de uma casa-escritório, três enfermarias, 6 escolas, 
uma igreja, um clube, uma serraria, um galpão-garagem e um gal
~ pao-depósito. 
A energia elétrica é fornecida pela rede pública e 
atinge a sede do P.I.: escritório, clube, enfermaria, casas 
dos funcionários da FUNAI e dos funcionários índios e civiliza 
dos que trabalham na serraria.` 
A aldeia de Pinhalzinho também conta com energia
~ elétrica, fornecida pela Eletrosul como indenizaçao aos índios 
pela passagem na reserva dos cabos da rede aérea de transmis- 
ø-4 Q OU I sao, que integra todo o sistema energetico da regiao sul›,» 
2.7. O aparato de organização dos índios
~ A organizaçao dos índios da reserva Xapecõ repete 
o modelo existente nas outras reservas indígenas e copia par- 
cialmente a estrutura dos organismos militares da sociedade na 
cional. Dessa forma, hierarquiamente se colocam os seguintes 
líderes: 
Cacique Kaingang - José Domingos Paliano Kaãponi 
Capitão Miguel Alípio - Sede ' 
Capitão Lauro Inácio - Matão 
Capitão Pedro Gonçalves - Serro Doce 
capitão Duvirges Mendes - Pinhaizinhç z 
Capitão José Camilo - Samburã
\ 
Capitão Mateus Veloso - Linha Guarani
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Sargento Climair Alípio - Sede 
Cacique Guarani - Armindo de Souza - Linha Guarani. 
Além desses existe ainda as categorias de cabos e 
soldados nomeados pelos capitães, que auxiliam as autoridades 
indígenas na manutençao da ordem. 
Como chefe geral dos índioscoloca-se<3caciqueKain 
gang,pelonenosteoricamente,ocaciquedeveriasereleitopelacomu 
nidade indígena. Mas o atual cacique, José Domingos. Paliano 
Kaãponi, que está no cargo desde 1978, foi indicado pelo então 
Chefe do Posto, Sr. Franklin Mäder sendo candidato ünico, seu 
nome foi homologado por cerca de 220 índios. A questão dalegi- 
timidade<Êi1id€rãHÇa P0d€z portanto ser levantada.
I 
A partir de sua eleição, o cacique nomeia os capi- 
taes que por sua vez indicam os sargentos e soldados que pas- 
sam a constituir a "liderança indígena" do Posto. Não_ existe 
tempo determinado para o mandato, podendo ocorrer, entretanto, 
no caso do cargo do cacique uma proposta de nova eleição, por 
qualquer índio interessado em assumir a função. Tal fato ocor- 
reu em 1982, quando um índio da aldeia de Ãgua Branca, Dejardi 
no Paulino, apoiado por parcela da comunidade disputou uma e- 
leição com o atual cacique. No entanto, a eleição se transfor- 
mou numa farsa pela forma como foi efetivada. Marcou-se a esco 
la como local para a eleição e no dia combinado, os índios fren 
te às autoridades indígenas constituídas deveriam marcar no 
quadro de giz da escola um risco sob o nome de seu candidato. 
A populaçao que se dirigiu ao local para votar, com medo de re 
presãlias acabou votando em massa no cacique da situação, ou
\ deixando de votar. Assim, o resultado da eleição foi o seguin-
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te: Cacique Kaingang José Domingos Paliano Kaãponi - 436 votos 
e Dejardino Paulino 9 votos. (Depoimento do índio Josë Gabriel 
em 24/O7/81 ã autora). ;><- 
Legitimou-se assim, pela segunda vez, o atual caci 
que, embora exista parcela representativa da população não sa- 
tisfeita com sua atuaçao. 
A destituição das outras autoridades, no entanto ë 
menos formal, na medida em que o prõprio cacique pode realizã-
~ la, atendendo seus interesses ou a pedido da populaçao. 
Os líderes referidos formam um Conselho Indígena, 
que tem como função a solução dos problemas ocorridos entre os 
índios da reserva. Assim ë atribuiçao do Conselho Indígena ze-
I 
lar pela ordem na reserva; controlar as fronteiras no caso' de 
invasão por "civilizados", controlar as saídas dos índios, re- 
solver conflitos entre casais (caso de separaçao ou agressoes 
físicas); punir os índios encontrados alcoolizados; resolver 
~ ` ~ conflitos com relaçao a ocupaçao espacial das terras da área ; 
distribuir as terras lavradas pelo trator da FUNAI, através do 
Projeto Lavouras Familiares; controlar astransaçõescomerciais 
que os índios realizam com os "civilizados" que se localizam 
nos arredores da reserva. 
Na prática, no entanto, ê o cacique Kaingang que 
toma sozinho a maioria das decisões referentes aos problemas 
apresentados pela comunidade. Diferentemente do que ocorre na 
maioria das reservas indígenas da região sul, o cacique Josë 
Domingos conseguiu, no decorrer de seus cinco anos de mandato, 
assumir frente â comunidade indígena, bem como ã atual Chefia
\
\ 
do P.I., uma liderança bastante significativa.
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' Dessa forma, o cacique interfere em vários seto- 
res, que em outros postos indígenas são atribuições da adminiã
~ traçao. Por exemplo, é o cacique que autoriza a saída dos ín- 
dios para trabalhar como diaristas fora da área indígena, embg 
ra a "portaria" seja formalizada nos escritõrios do P.I. É aig 
da o cacique que autoriza aos comerciantes'bivilizados"a com- 
pra da produçao das famílias indígenas, bem como a entrada na 
área de veículos para o transporte da produção agrícola dos 
índios. Vistoria, além disso, os preços contratados. De acordo 
com seu depoimento: i 
"Se eu não tô trabalhando, proibindo comprar 
produto do índio sem a devida autorização , visto carimbado, para entrar e comprar o 
produto do índio, ninguém pode entrar, e se 
eu achar um branco aqui dentro levando o 
produto do índio sem autorização, eu pren- 
do a carga, porque eu não sei quando ele 
vai pagar ao índio, quem sabe se ele vai ex 
plorar o índio como tem acontecido, de mui: 
ta exploração..." 
Se for preciso nõs pagamos tudo para o' ín- 
dio, se for preciso nõs pegamos o produto 
dele aqui, lá na lavoura, e levamos prá ele 
lá onde está o preço que vale né, nõs damo 
um jeito e levamo né..." 
(José Domingos Paliano Kaâponi, entrevista 
ã autora em 10/Ol/80). 
:2šÉ também o cacique quem autoriza e controla a ven- 
da realizada pelas famílias indígenas do nõ-de-pinho, xaxim ou 
palanque. No entanto, sua atuação se resume a contratar com O 
regional interessado o preço da carga, e principalmente a con- 
trolar que do valor obtido, seja recolhido 10% junto ao escri- 
tõrio do P.I. Os valores acumulados através dessa atividade 
(imposto sobre os recursos explorãveis da Reserval) não estão 
sob o seu controle, bem como os recursos provenientes da venda 
das pontas de pinheiro e do lixo da serraria,`que da mesma for
, 82
/ 
ma desconhece. No caso de comerciantes e índios não seguirem 
as regras estipuladas, o cacique tem poder para embargar a car 
ga e punir com cadeia o índio infrator. 
No entanto, cabe ao cacique Kaingang, mesmo igno - 
rando os valores totais arrecadados elaborar projetos de apli- 
cação]/Áo serem obtidos, os recursos financeiros são enviados 
pela administraçao do P.I. para a 4Ê DR da FUNAI em. Curitiba. 
Sô posteriormente retornam parcialmente ao Posto para a execu-
~ çao dos projetos elaborados pelo cacique e autorizados para e- 
xecução. Dentro desse contexto, o cacique elaborou dois planos 
de aplicação: o primeiro deles, relacionado â moradia, previa 
a construção de 250 casas para os indios. Atë 1982, somente ha
\ 
viam se concretizado cerca de 50 casas, sendo que entre elas 
estava o escritório do P.I., a igreja e uma casa para a famí- 
lia do funcionário'bivilizadd'do Supermercado da Cooperativa 
Agricola Regional Pindorama Ltda, instalado na Reserva (ver a- 
diante). No caso desse projeto, a madeira necessária era forne 
cida pela serraria localizada na área indígena, enquanto a mãg 
de-obra, a cobertura, tinta, etc..., eram pagas pela renda da 
comunidade. 
O outro plano de aplicação elaborado pelo cacique 
previa a distribuição de fogões â lenha para as famílias que 
~ ~ ainda nao possuíam. Nesta distribuiçao, foram privilegiadas as 
unidades familiares que já haviam recebido as novas casas. 
É atribuição do cacique, ainda, o controle das ro- 
ças dos índios cooperativados. Para que ele assumisse tal con- 
trole, o órgão tutor fez com que esse assinasse,juntamentecom 
o Chefe do P.I., um documento que o responsabilizava pelas dí-
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vídas assumidas pelos índios junto â cooperativa. 
Contudo, o fato do cacique assumir essas responsa- 
bilidades, que como ficou demonstrado se referem exlusivamente 
ãs relações entre as famílias indígenas ou entre estas e os 
“civilizados", não significa que José Domingos Paliano Kaãpo-
~ ni, tenha uma atuaçao independente da FUNAI. Pelo contrário , 
embora o seu salário (Cr$ 4.000,00 em 1980) não provenha dire- 
tamente da FUNAI e sim da Renda da Comunidade, a cooptação do 
cacique ocorre. Mesmo que seu discurso enfatize o "trabalho pg 
ra o bem da comunidade" (entrevista â autora em 10/O7/82), ele 
se encontra alijado das decisões no que se refere ã exploração
~ levada ã efeito pelo ôrgao tutor dos recursos da reserva. Des- 
sa forma, nao tem controle algum sobre, por exemplo, o Projeto 
Serraria. Em janeiro de 81, este se mostrava surpreso e revol-
~ tado com a declaraçao fornecida ã imprensa pelo Chefe do P.I., 
Sr. Leônidas do Vale Pereira, de que os recursos arrecadados 
pela serraria instalada na reserva retornavam sô parcialmente 
ao P.I. Xapecõ. Seu depoimento, bastante esclarecedor ê o se- 
guinte: // 
"Na entrevista do Chefe do Posto tá falando 
ele que esta verba que ê gerada aqui sobre 
a venda da madeira serrada o dinheiro vai 
para Brasília, parece que ê, depois volta 
uma quantia prá aplicar a bem da comunida- 
de indígena de Xapecõ, e o resto vai prá 
outros postos, prá socorrer outras comunida 
des indígenas ele escreveu isto aqui. Con- 
forme eu tô sabendo, o que ê gerado aqui, ë 
prá ser aplicado aqui mesmo né. Então inclu 
sive eu fiquei surpreendido de saber estas 
coisas... Mas que eu tô sabendo o dinheiro 
volta, ê que eu não tô junto mesmo, vendo 
quanto que foi, quanto voltou ou se vai prá 
lá e sõ volta 50% prá cá, prá nõs e o resto 
vai para outros postos e não serã‹iireito..."
\
\ 
Ao mesmo tempo, o cacique tem consciência que o
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Chefe do Posto não pode ser responsabilizado, reconhecendo que 
a responsável pela situação ë a FUNAI, com sua estrutura cen- 
tralizada e empresarial, portanto exploradora: 
"Se ê feita dessa maneira, desse dinheirocnm 
e tirado daqui mesmo, que ê gerado aqui mes 
mo, já o Chefe do Posto não ê culpado. Por- 
que o Leônidas faz bem não aceitar uma coi- 
sa destas porque deste dinheiro se vai 50% 
para outros Postos e sô vem um pouquinhogxã 
nõs já não podemos resolver quase nada mes- 
mo. Eu já fiz um plano. Por este motivo vou 
especular vou verificar e se for assim vou 
até lã para parar com esse negócio. 'Porque 
não ë possível. Eu pensando em fazer o mãxi 
mo pelos índios, lutando e a gente mandan- 
do dinheiro daqui. Se fosse que estivesse 
na minha mao eu sabia aonde ê que ia, mas 
não vem na minha mãofi'
~ Sobre a 'ustificativa veiculada elo õr ao tutor 3 P 9 
de que as verbas arrecadadas nos Postos Indígenas, devem ser
O 
remanejadas para outros mais carentes (?) o cacique afirma: 
"Tá certo que nõs temos que ajudar nosso ir- 
mão, mas a FUNAI também que dê um jeito por 
lã e dê uma ajuda. Tem tantos õrgãos que po 
dem conceder o dinheiro. Porque tem vãrioš 
departamentos que trabalham prã FUNAI. mes- 
mo. Eu não admito uma coisa desta". 
(Entrevista â autora em l0/Ol/81). 
O mesmo ocorre com os outros projetos implantados 
pela FUNAI na ãrea. Isto ê, desconhecimento total, tanto da 
liderança indígena, quanto da comunidade, no que se refere ã 
~ ~ administraçao ou participaçao nos resultados. 
Em contrapartida, o respaldo e a autonomia que o 
órgão tutor concede ao cacique no que se refere aos problemas 
internos (entre os índios), ou junto aos regionais, permite 
frequentemente o abuso de poder do cacique sobre os índios. Es 
te abuso se consubstancia na proibição ou autorização da venda
\ de no-de-pinho, xaxim ou palanque em determinados períodos; na
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~ ~ decisao unilateral sobre quais os indios serao beneficiadoscom 
casas novas; quais sao beneficiados com lavrados executados pe 
lo trator; quem poderá ser expulso da reserva. Além disso ele 
promove a exploraçao do contingente indígena através do assala 
riamento, uma vez que â ele somente ê permitido a associação 
com "civilizados" para o cultivo de roças dentro da ãrea. 
A ambiguidade do cacique, portanto, ë flagrante. 
Ora defende os indios e luta por seus interesses. Ora, assume 
o jogo da FUNAI, envolvendo os indígenas e impondo a vontade 
4 ~ do orgao tutor. Certamente, neste contexto, o cacique acaba a- 
parecendo como um líder que detêm as maiores roças e,em decor- 










CAPITULO III ä;;J 
A EXPLORAÇÃO ECONOMICA DA RESERVA XAPECÓ
1
I 
1. A exploração efetivada pelos índios 
1.1. As lavouras familiares 
Os contingentes Kaingang e Guarani que se localizam 
nesta reserva sao basicamente agricultores, embora as ativida- 
des de coleta, venda de palanques e a venda da força de traba - 
lho se constituam em fontes importantes de rendimento, para a 
complementação do orçamento doméstico. No entanto, existem algu
~ mas especificidades que devem ser levadas em consideraçao ao se 
analisar O processo de reprodução das unidades familiares esta- 
belecidas neste P.I. 
Assim, ocorre a existência de um grupo de índios, em 
número de 261, que sao empregados da serraria da FUNAI, que fun 
ciona na ãrea indígena. Estes individuos, que percebem salários 
que variam de Cr$ 9.451,00 ã Cr$ 36.719,002, estão evidentemen- 
te impossibilitados de realizarem lavouras. Contudo, normalmen- 
te suas esposas mantêm roçapf de pequena extensão, eventualmen-`~ te com a ajuda de peoes índios, contratados como diaristas ou 
por empreitada. Estes índios, funcionários, que percebem seus 
llnformações fornecidas pelo Executor da serraria, Sr.João Luiz 
Serpa Silveira em 14/07/31_ . 
20 salário mínimo em julho de 1981 consistia em Cr$ 8.464,80. 
(Brasil. Leis, decretos ... l981:143-145). X
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~ salãrios mensalmente, nao enfrentam as mesmas contingências que 
outros grupos, no que se refere â subsistência da família, uma 
vez que tem assegurado o crédito nas "bodegas" localizadas nas 
proximidades da reserva ou no Supermercado da Cooperativa insta 
lado na área. Consequentemente para estes indivíduos, as ativi- 
dades agrícolas são secundárias e objetivam apenas o plantio pa 
ra a complementaçao do orçamento familiar, uma vez que este, em 
grande parte, é suprido pelo salário.///7 
Outro grupo que pode ser identificado é o dos índios 
que recentemente se associaram â Cooperativa Agrícola Mista Re- 
gional Pindorama Ltda e tem dessa forma assegurado o financia - 
mento de suas lavouras. 
Os índios aposentados, também apresentam especifici- 
dades. Apesar de sua aposentadoria ser ínfima ~ Cr$ 4.700,00 em 
julho de 81 -, ela lhes possibilita de alguma forma a sobrevi- 
vência, uma vez que a recebem regularmente. Normalmente estes 
indivíduos tem crédito junto aos comerciantes da regiao ou, a- 
tualmente, no Supermercado instalado na ãrea indígena, no que 
se refere ao fornecimento de produtos para alimentaçao. Mesmo 
estes indivíduos realizam pequenas lavouras, muitas vezes com
~ o auxílio de peoes contratados. 
No entanto, o grupo mais significativo se compõe das 
unidades familiares indígenas que não tem condições práticas de
z ~ realizarem lavouras, embora o principal meio de produçao, a ter 
ra, esteja disponível. Estes indivíduos se encontram em estado 
de extrema expropriação, o que os obriga ao desempenho de traba 





~ Embora ocorram essas diferenciaçoes, nos deteremos, 
nesse momento a analisar mais especificamente O último grupo, 
uma vez que quantitativamente congrega a maior parcela da popu-
~ 
~ 4: 4 ~ laçao indigena dessa reserva. A analise da organizaçao da produ 
ção nessas unidades familiares nos permitirá perceber como os 
índios do P.I. Xapecõ, tem garantido a sua reprodução e em que 
medida estão procedendo a ocupação e exploração dos recursos de
~ que dispoem. 
Hoje a família elementar, monogâmica, se apresenta 
como a unidade de produçao e consumo. É nela que se realiza to- 
do o ciclo econômico. O acesso ã terra ê garantido a todos os 
indivíduos, pela posse comunal da área, bem como pela disponibi 
lidade de terras existentes no momento! Consequentemente, a en- 
vergadura das roças indígenas não ê determinada pela escassez
~ desse meio de produçao, mas por outros fatores como a falta de 
capital de giro para o custeio das lavouras, a tecnologia empre 
gada, a mão-de-obra disponível e a própria visão de mundo :dos 
índios./Estes fatores acabam determinando a realização de roças 
de pequena monta, insuficientes para a reproduçao familiar, o- 
brigando os indivíduos a complementarem o orçamento com o traba 
lho acessório. A seguinte tabela, elaborada a partir dos dados 
fornecidos pelo IBGE (Censo de 1980), demonstra a média do ta- 




Média de Área ocupada da reserva Indígena Xapecõ 
Hectares Estab. Munic. de Xanxerê Estab. Munic. Xaxim Total Estab. 
o - 5 178 87 265 
õ - 1o 59 13 72 
11 - 15 8 4 12 
16 - 2o 3 1 4 
21 - 25 - - - 
26 - 30 - 1 1 
31 - 35 1 - 1 
36 - 40 - - - 
41 - 45 1 1 2 
+ 1oo 2 - 2- 
TOTAIS 252 107 359 
Fonte: IBGE. Agência de Xanxerê, Censo de 1980. Dados não pu- 
' plicados. 
A W 
Percebe-se por estes dados que 73Jfl% dos estabeleci- 
mentos registrados pelo IBGE, mantêm lavouras de 0 a 5 hecta- 
res, enquanto que 20,05% mantêm lavouras de 6 a 10 hectares.Com 
mais de 100 hectares, o censo computou apenas dois estabeleci - 
mentos, que podem ser identificados, com 145 ha. são as lavou- 
ras coletivas da FUNAI (Projeto Agrícola do P.I. Xapecõ), e com 
123 ha., as lavouras do cacique Kaingang. 
As roças indígenas, são realizadas em terrenos des- 
contínuos, principalmente em função das condições das terras no 
que se refere ã fertilidade e invasao de pragas. Estes aspectos
\ 
são relevantes, na medida em que a tecnologia empregada ë a tra
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dicional, caracterizando~se pela ausência de emprego de correti 
vos para O solo, adubos e herbicidas, já que este tipo de tecng 
lo ia exi e o em re o de ca itais ue os indí enas efetivamente 9 9 P
~ nao possuem. 
Os produtos escolhidos para‹>cultivo sâocnsque fazem 
parte da dieta alimentar, como o milho,feijão, arroz, mandioca, 
abóbora, melancia e batata-doce.Ikâmaioria dos casos,a produçao 
ê basicamente para subsistência. O milho ê o produto escolhido 
~. para a venda, em funçao principalmente do mercado regional favo 
râvel. Dessa forma, a maioriadasiuúdades familiares o cultiva, 
em maior ou menor escala, uma vez que ê a sua comercializaçao , 
juntamentecxxno trabalho assalariadO,que permiteméiaquisição de 
bens industrializados ou não,que atualmente são indispensáveis.
1
~ Uma das consequências da expansao da sociedade nacio 
nal sobre as sociedades indígenas ê a destruição de seu modo de 
~ ~ ~ produção e a imposiçao de relaçoes típicas do modo de produçao 
que se impõe. Dessa forma, através da impossibilidade de manu- 
tençao do sistema tradicional, essas sociedades saoinseridasno
~ modo de produçao dominante, com o qual passam a se articular, 
embora numa condição marginal. A criação de novas necessidades 
desempenha um papel importante no seu submetimento. A partir
~ desse momento, a sua produçao está direcionada em grande parte 
para o atendimento dessas necessidades, o que implica nesse ca- 
so específico, cultivar produtos valorizados no comércio regio~ 
nal ou nacional, ou vender sua força-de-trabalho,uma vez que ê 
o desempenho dessas atividades que lhes propicia condições para 
a satisfação das novas necessidades impostas pelo convivio com 
os brancos. \
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O trabalho nas roças indígenas ê realizado por todos 
os membros da família. O homem aparece como o maior responsá- 
vel, cabendo a ele a decisão formal do que plantar, a quantida- 
de e a localização das roças. É ele também responsável pela ob- 
~ ~ ~ tençao das sementes. As atençoes maiores do grupo familiar sao 
para as roças mais importantes, de milho, feijão e arroz. Prodg 
tos como a mandioca, a abõbora e batata-doce, são cultivados 
principalmente pela mulher. Esses cultivares, embora de suma im
~ portância para a dieta alimentar das famílias, sao desvaloriza- 
dos e denominados "plantinhas de mulher", uma vez que o mercado 
para estes produtos ë praticamente inexistente. 
Para a maioria das famílias indígenas da reserva, o 
custeio de suas lavouras ê um problema a ser enfrentado a .cada 
inicio de safra, uma vez que não possuem o capital necessário 
~.l _ . - para a sua execuçao . Dessa forma, para muitas famílias, ate
~ mesmo a aquisiçao das sementes para o plantio se apresenta como 
dificuldade. A FUNAI, mantêm como programa na reserva a distri- 
buição de sementes, sob a condição de devolução apõs a colhei- 
ta. No entanto, a quantidade que o Posto Indígena dispoe ë in- 
suficiente, obrigando os índios a recorrerem aos comerciantes
~ ou aos colonos da regiao; 
2 . . Para a safra de 81/82 , foram distribuidas as seguin 
tes quantidades de semente nesta reserva: 
lEsta situaçao já foi registrada por SANTOS, 1970, 1975, 1981, 
persistindo até hoje, mesmo após o movimento _defla 
grado em 1978 que culminou com a expulsão dos civilizados que 
ocupavam a área.
/ 
ZFUNAI. Projeto Agrícola P.I. Xapecõ, 1981. \
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~ 3.624 kg,.de.feijao (60 sacas) 
›7.000 kg. de milho (175 sacas) 
1.832 kg. de arroz (36 sacas) 
A quantidade de sementes distribuídas ê muito peque- 
na, considerando o contingente populacional desta reserva. Se 
dividirmos estes dados pelo número de estabelecimentos agríco- 
las computados pelo IBGE, percebemos que a cada estabelecimento 
corresponderia em mëdia l9 kg. de sementes de milho, 10 kg. de
~ semente de feijao e 5 kg. de semente de arroz.Evidentemente que 
o processo de partilha não ê este. Assim, grande parcela da po-
~ pulaçao indígena local se vê na contingência de adquirir fora 
da ârea indígena as sementes necessárias, recorrendo para tanto 
aos colonos e comerciantes da região. 
Para obterem as sementes, bem como a alimentaçao du- 
rante o período entre o preparo da terra para o plantio e a co-
~ lheita, uma vez que nao possuem o capital necessário, os índios 
são obrigados a solicitar o financiamento de comerciantes, com- 
prometendo-se a saldar a dívida na colheita. Como se encontram 
completamente dependentes são exploradoscxxnrelação aos preços. 
Dessa forma, comprometem parcela significativa da produçao an- 
tes mesmo de iniciarem o plantio. 
. Ainda com relação aos meios de produção disponíveis, 
outro problema que se apresenta ê o número reduzido de animais
~ de traçao existentes na reserva, o que obriga as famílias a rea 
lizarem suas roças utilizando apenas a queima do terreno (coiva 
ra). O plantio, a limpa e a colheita saorealizadosmanualmente. 
A produção está também condicionada ã mão-de-obra familiar. Co-
~ mo os casamentos sao realizados relativamente cedo (por volta
\ 
dos 15 anos para a mulher e dos 18 para o homem) e a partir dai
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o novo casal passa a produzir roças separadamente, a disponibi- 
lidade de braços para o trabalho é bastante reduzida. Acresce-
~ se a estas limitaçoes, o fato de parcela ponderável das uni 
dades familiares arcarem com a responsabilidade de subsistên- 
cia dos velhos, uma vez que as aposentadorias sao insuficientes
~ e nao existe na reserva uma roça coletiva para atender os ido- 
sos. 
Uma alternativa que se apresenta é a realizaçao de 
mutirão para a efetivação das lavouras. Neste caso, o dono da 
roça oferece aos indios que aceitam o seu convite a alimentação 
durante o dia de trabalho, em troca<k>serviço obtido. Dessa for 
ma, algumas familias conseguem realizar lavouras que de outra
f 
maneira seria impossível. A utilizaçao do mutirao nao está res- 
trita aquelas famílias mais pobres, que na verdade o utilizam 
em menor escala. Alguns individuos, com mais posses, que utili- 
zam comumente mao~de-obra assalariada, costumam realizâ-lo, ge 
ralmente aos sábados, uma Vez que neste dia, os índios não tra- 
balham em suas lavouras. Asseguram assim, a continuidade do ser 
viço nas épocas em que este é mais necessário, como na colheita. 
Algumas das famíliasl, recebem como auxílio, através 
do Projeto Agricola efetivado na área pela FUNAI, um lavrado 
em média de duas quartasz de terra. Recebem ainda em média 40 
kg. de semente de milho, 30 kg. de semente de feijão e/ou ar-
/ 
lO número de familias beneficiadas pelos lavrados não é possi- 
vel precisar pois o escritõrio do*P.I, nao mantem este regis- 
tI`O. _ 
2Uma quarta de terra corresponde a quarta parte ,dO alqueire 




roz, dependendo da disponibilidade no posto e independente do 
tamanho da família./E a forma encontrada pela liderança civili- 
zada do Posto, para assegurar o plantio das terras preparadas , 
denominadas no Projeto Agrícola de Lavouras Familiares. Contudo
~ essas sementes sao devolvidas ã Chefia do P.I., após ia co- 
lheita. - 
Para o ano agrícola 81/82,<>Projeto agrícola do P.I. 
Xapecõ previa a execução de 415 ha. de lavouras familiares , 
sendo que 220 ha., seria para milho, 125 ha para feijão e 70 
ha para arroz. No entanto, efetivamente foram executados 388ha, 
27 ha ã menos do projetado. Neste projeto, as aldeias beneficia 
das foram a Sede, Pinhalzinho e Guarani. 
O produto mais importante comercializado pela íãrea 
indígena ê o milho, que teve uma produçao avaliada em cerca de 
1 i 40.000 sacas , incluindo-se neste total a produçao da FUNAI, as 
lavouras familiares, a produção obtida pelos índios cooperativa 
dos bem como a obtida pelas outras famílias indígenas. O feijão 
ë também comercializado, no entanto nao tem representatividade, 
sendo cultivado basicamente para consumo e eventualmente, ven- 
dido em pequena quantidade. 
Em sua maior parte, a produção indígena ë canalizada 
para os comerciantes da regiao. No entanto, apõs o ingresso de 
alguns índios na Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama 
Ltda, e da instalação de um posto de compra e venda desta coope
/ 
rativa na ãrea indígena, uma grande parcela da produçao passou 




a ser depositada na cooperativa, principalmente para saldar os 
compromissos financeiros assumidos pelos índios. A maior parte 
das famílias indi enas, no entanto, não ê associada da coo era-P 
tiva e nao tem o compromisso de depositar nela os resultados ob 
tidos na safra. Essa parcela da população geralmente obtêm o
~ custeio de suas roças junto a comerciantes da regiao, através 
do fornecimento da alimentação, sementes e de recursos finan- 
ceiros, com o compromisso de entrega dos excedentes produzidos. 
As relações de comércio entre os índios e os comer- 
ciantes da região são altamente desvantajosas para os primei- 
ros. A espoliaçao aparece principalmente nos preços cobrados pe 
los produtos que os índios necessitam, sempre mais altos do que
~ o normal na regiao; nos "erros" das contas das despesas feitas 
pelos índios; nos juros altos; e no tradicional aviltamento dos 
preços dos produtos que os índios dispõem para vender. 
Os indios tem consciência da exploração a que são 
submetidos nas relações que mantêm com os comerciantes, no en- 
tanto não tem condições de resolver o problema. Tanto a lideran 
ça civilizada do P.I., quando a indígena,tem tentado exercer um 
controle sobre a comercialização da produção das unidades fami- 
liares, com o objetivo de minimizar a exploração.2Ãatitudeprin 
cipal consiste, em exigir do comprador "civilizado", que solici 
te uma autorizaçao formal junto ã Chefia do P.I., estipulando o 
preço a ser pago pelo produto indígena. Somente com essa autori 
zação o comerciante pode retirar a produção da área. Ocorrenltam 
bëm proibições de relações comerciais dos índios com determina- 
dos comerciantes considerados mais"exp1oradQre5",Ne5te senti- 
do, o índio Antônio Ferreira (entrevista em 15/Q7/81) afirma:
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... cobra 100% ao ano. O Josê (cacique Kain 
gang,A.N.), já embargõ de comprar lã, É 
adonde a gente financeia o mantimento a gen 
te entrega... O ... não matou nõs, mas an: 
dou perto _ Quando comprava coisa de Cr$ 50,00 , 
ele marcava Cr$ 150,00." 
.¬& No entanto, nem sempre o controle ê efetivado. Parce 
la significativa dos índios, por já terem comprometido a produ- 
ção ou por disporem de quantidades mínimas de excedentes, bur-
~ lam a vigilância das autoridades, entregando sua produçao por 
qualquer preço. De outra parte, para a chefia do P.I., ë impos 
sível controlar o que denominam "comércio formiga", isto ë, os 
índios vendendo poucos quilos de feijão ou milho, inicialmente 
reservado para o consumo doméstico, mas que premidos pela neces 
sidade, se vêem na contingência de comercializar. Nesse momento, 
o dono da "bodega", determina o preço, que naturalmente não ê o
~ estipulado na regiao, mas sempre inferior. 
Embora as críticas feitas pelos "civilizados" de ma- 
neira geral enfatizem a pouca produçao da ârea indígena, esta ê 
requisitada e mesmo disputada pelos comerciantes, jã que tem 
mercado assegurado nas agro-indústrias da regiao. 
Neste contexto, o assalariamento interno (no prõprio 
P.I.), por outros índios, ou externo (por "civilizados"), ou a 
execução de atividades acessórias, como o artesanato, a coleta, 
a extraçao de palanques, a colheita e venda de erva-mate, tor- 
na-se uma contingência. Enquanto o assalariamento, tanto inter- 
no quanto externo, ocupa os índios exatamente nos períodos em 
que o trabalho em suas roças ê mais necessário, uma Vez que o 
calendário agrícola ê relativamente rígido as atividades de co ' 1- 
leta de nõ-de-pinho e palanques sao praticadasxde forma mais in
\ 
tensiva nos meses em que as atividades agrícolas entram em de-
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clínio. 
O trabalho assalariado, fora cu dentro da área indi 
gena, apresenta-se para a maioria dos índios deste P . I .como a alter 
nativa mais acessível, na medida em que necessitam assegurar a 
sobrevivência de sua família. Tanto no caso do assalariamento, 
quanto no de venda de palanque, nõ-de-pinho ou xaxim, os ín- 
dios recebem o pagamento no momento em que encerram o trabalho
~ ou efetivam a comercializaçao. No caso das atividades agríco- 
las, o investimento ê a longo prazo, uma vez que deve ser cum- 
prido o ciclo agrícola. Como os índios se encontram em estado 
crônico de miséria, os recursos obtidos com o desempenho des- 
sas atividades são fundamentais. No entanto, apesar de percebe 
rem a exploraçao a que sao submetidos, nao hã possibilidades , 
no momento, de alterar o quadro. 
Com relaçao ao assalariamento externo, tanto a lide 
rança indígena, quanto a administração do P.I., tem tentado e- 
xercer controle. Nesse sentido, exige que o interessado na con 
tratação de índios realize um contrato na sede do P.I., onde ë 
~ ~ estipulada a remuneraçao e as condiçoes do trabalho. Esta ati- 
tude objetiva impedir que os indígenas sejam excessivamente ex 
plorados, uma vez que em momentos de extrema necessidade acei- 
tam trabalho por qualquer preço. No entanto, esse procedimen- 
to só ë usual quando o "civilizado" necessita de um contingen 
te significativo de peões. Quando ocorre o assalariamento indi 
vidual, ou de uma família, a relação ë simplificada, resumindo 
se a um contrato verbal entre as partes. Nessa situação, a ex- 
~ ~ ploraçao ë acirrada, ficando o índio â mercê da decisao do re- 
gional. \
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6) Além do assalariamento por regionais, os índios des- 
ta reserva tem atualmente a opção do assalariamento interno. Al 
guns índios, cooperativados ou que possuem financiamento de 
comerciantes da região, tem realizado lavouras mais extensas 
e utilizado peoes índios para a efetivaçao de atividades como 
a limpa e a colheita. No caso dos indivíduos associados na coo- 
perativa, o pagamento é feito em espécie, por diária ou por em- 
preitada. No caso dos índios que possuem o financiamento de co- 
merciantes, o pagamento é efetuado através de vales do índio em 
pregador, a serem descontados na "bodega" do comerciante. Estes
~ vales sao debitados na conta do índio que recebeu o financiamen 
to e saldados na colheita. Os valores pagos aos índios, no in- 
terior da reserva, são inferiores aos pagos pelos regionais. 
Em janeiro de 81, o pagamento era de Cr$ 200,00 ao dia, livrel. 
A Na reserva em questão, os núcleos que fornecem maior 
número de indivíduos para o trabalho fora da área indígena são 
. 2 . a Sede e Pinhalzinho . A razao de serem essas aldeias que forne 
cem os maiores contingentes de assalariados pode ser explicada 
por sua localizaçao. Ambas sao cortadas por estradasmunicipais, 
o que facilita o acesso dos contratantes de mão-de-obra. Outra 
explicaçao, pode ser encontrada nos contingentes demográficos 
desses grupos. Efetivamente, a Sede e Pinhalzinho congregam 
maior número de famílias indígenas, o que facilita sobremaneira 
10 salário mínimo nesta época era de Cr$ 4.149,60 mensais. (Bra 
sil. Leis, decretos... l980:2l3-215). 
2De um total de 408 famílias localizadas na Reserva, a sede man 
têm 230 famílias e a aldeia de Pinhalzinho 85. (Arquivos do P. 
I. Xapecõ, 08/07/80). \
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ao regional, conseguir o número de índios que necessita. Con-
~ forme o depoimento de granjeiro da regiao, 
II' e~mais fácil buscar os índios pois eles es- 
tao reunidos, assim ê fãcil conseguir o nú- 
mero de peões que preciso, fora da ärea ë muito mais difícil, se consegue dois ou 
três, mas uma turma ë difícil." 
Oassalariamento dos índios, tanto o realizado dentro 
da área indígena, quanto junto aos granjeiros civilizados da re 
giao, contribui pois, para sua subordinaçao aos interesses dos 
regionais. Na verdade, apesar de terem assegurado o acesso ã 
~ ~ ~ terra, sao carentes de todas as condiçoes de trabalho, nao lhes 
restando, portanto, outra alternativa do que a venda de sua for 
ça de trabalho.
õ
~ Frente ã essa situaçao, a prõpria comunidade, .mais 
especificamente o cacique Kaingang, tem buscadoalternativasque 
reduzam a dependência ao assalariamento externo. 
As soluções encontradas são as seguintes: associa- 
ção dos índios ã Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama 
Ltda, o que proporcionaria o custeio das lavouras através do 
financiamento obtido; implementaçao das atividades acessórias 
como a coleta do nõ-de-pinho, venda de xaxim, palanques e le- 
.. ~ nha; financiamento por comerciantes da regiao da produçao indí- 
gena; planos de ampliaçao das lavouras familiares executadas pe 
lo Projeto Agrícola implantado pela FUNAl na área; e realiza- 
ção de lavouras para os índios através da compra de um trator 
para a comunidade, independente dos utilizados pelo Projeto A- 
grícola.
z 
A cooperativação dos índios, efetivamente deu condi- 
- \ 
ções a que alguns indivíduos realizassem roças`maiores e conse-
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quentemente obtivessem uma renda melhor. No entanto, nos moldes 
em que se efetiva o cooperativismo no Brasil, a relação acaba 
reproduzindo a exploraçao a que o campesinato brasileiro se en- 
contra submetido. Ao abarcar parcela reduzida do contingente in 
dígena localizado nesta reserva, a cooperativa contribui também 
para que ocorra certa hierarquização na área: de um lado, ficam 
os índios cooperativados, patrões em potencial e de outro_ os 
índios não financiados, que se submetem ãs relações de espolia-
~ çao características do trabalho assalariado. Leve-se em conta , 
também, que os indivíduos selecionados para serem os associados 
da cooperativa foram justamente os que já apresentavam melho-
~ res condiçoes econômicas no interior da reserva indígena. 
A outra alternativa proposta, é a de o cacique ou ou 
tro índio que possua crédito junto aos comerciantes regionais 
se responsabilizar perante um comerciante da regiao pelas dívi- 
das contraídas pelos índios. Segundo o depoimento do comercian- 
te, Sady Lize, dos 80 índios que financia (apenas a alimentação 
de uma safra ã outra) somente seis tem "conta direta", isto é 
são financiados sem o aval do cacique Kaingang. Este financia - 
mento, no entanto nao é dado gratuitamente, os índios que rece- 
bem os vales do cacique (em média l por semana de Cr$ 1.000,00 
em janeiro de 1981), se comprometem a trabalhar como peões para 
ele nos períodos necessários. 
"Os bolichos financiaram porque o pai foi lã 
e os índios não tinham onde sair, e os ín- 
dios apertando, quero lavoura, aí o pai per 
guntou (ao comerciante civilizado - A.N.)se 
fornecia os índios. Ficou devendo quase 
Cr$ 900.000,00 para o Sady, ele dava gasto, 




Outra alternativa que se apresenta para os índios, é
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a da coleta. Sõ muito recentemente (1980), os índios desta re- 
serva iniciaram a exploração de alguns recursos naturais, como 
o xaxim, o nõ-de-pinho e o palanque. O primeiro a ser explorado' 
foi o xaxim, que foi praticamente esgotado na área. O mercado 
se constituiu principalmente do município de Xanxerê, cuja pre- 
feitura comprava em grande quantidade para abafar explosões ne- 
cessãrias para a implantação da rede de esgoto da cidade. Se- 
cundariamente,os índios vendiam para as fábricas de vasos insta 
ladas nos municípios vizinhos. Ã época, (1981), os índios ven- 
diam o Xaxim ã Cr$ 60,00 m3, complementando através dessa ati 
vidade os orçamento familiar nos períodos de entressafra. 
A coleta de nõ-de-pinho, é feita por grande número 
de índios, principalmente os aldeados em Pinhalzinho e Matão. A 
reserva possui um estoque muito grande. É o que restou dos pi- 
nheiros abatidos pela serraria instalada na área. Como o pinhei 
ro derrubado ë limpo no local de abate, pois apenas a tora se- 
gue para a serraria, as concentrações de nõ-de-pinho se encon- 
tram espalhadas pela reserva. Dessa forma, os índios costumam 
se deslocar de suas residências para os locais onde outrora e- 
xistiam grandes concentrações de pinheiro. Normalmente o índio 
acampa no lugar, até juntar a quantidade que julga suficiente _ 
Quando completa o estoque, avisa a Chefia do Posto ou ao caci- 
que Kaingang, que providencia o comprador. Este se encarrega do 
transporte do produto. O pagamento é efetuado na hora da entre- 
ga, no escritório do P.I., onde são descontados os 10% que os 
índios devem deixar para o Posto. No caso do índio ter dívidas 
com o comerciante comprador, a importância é descontada na ho- 
ra. Em sua maioria, o nõ-de-pinho é comprado por"civilizados"que
\ 
os revendem em Campo Largo - PR, para ser utilizado como com-
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bustível nas fábricas de louça. Em 1980, o preço estipulado pe- 
la liderança indígena era de Cr$ 700,00 o metro cúbico. O preço 
de revenda em Campo Largo situava-se na faixa de Cr$ 2.200,00, 
o metro cúbico. 
Os índios ainda vendem lenha, em pequena quantidade, 
e palanques. Os palanques são feitos de madeira desvitalizada, 
principalmente Guajuvira, Tarumã e Loro, normalmente por duas 
pessoas. Os comerciantes da região, juntamente com a cooperati- 
va, são os maiores compradores. A comercialização obedece aos 
mesmos padrões estabelecidos para o comércio do nó-de-pinho. Há 
casos de pagamento com "vales" a serem descontados nas "bode- 
gas" dos comerciantes por alimentos e produtos industrializa- 
dos. 
Em todas essas atividades, coleta de nõ-de-pinho,ven 
da de palanques, erva-mate ou xaxim, o processo é o mesmo, os 
índios comunicam â chefia do Posto e deixam na hora do pagamen- 
to os 10%, sobre o produto de seu trabalho. Os índios não acei- 
tam facilmente este desconto. Isto é, se submetem, mas questio- 
nam sobre o emprego desses recursos. A justificativa fornecida 
pela administração do P.I., refere-se â necessidade de a admi- 
nistração ter o compromisso de providenciar a alimentação dos 
doentes internados na enfermaria, da compra de remédios inexis- 
tentes na área e do transporte dos doentes para a cidade de Xan 
xerê. Esta justificativa se relaciona ã pequena verba forneci- 
da pela FUNAI ao P.I. Xapecõ. Para cobrir as despesas citadas , 
além de outras como combustível, material escolar, a administra 




por trimestrel. Efetivamente estes recursos vao para um fundo 
denominado "Renda da Comunidade", que ê utilizado para os fins 
descritos acima, alêm de permitirem a implementação de outros 
projetos elaborados pela liderança indígena. 
Conforme ficou caracterizado, a situaçao da maioria 
dos índios desta reserva ê extremamente precária. Embora efeti- 
vamente exista disponibilidade de terras, a maioria não detêm 
~ 4 ~ os meios de produçao necessarios para a realizaçao de lavouras 
de tamanho suficiente que permita sua sobrevivência. Encontram- 
se assim, num círculo vicioso. A efetivaçao de lavouras de en- 
vergadura suficiente para sua sobrevivência está condicionada ã 
venda de sua força de trabalho, tanto no interior do P.I., quan 
to para os regionais, bem como ao desempenho de atividades aces 
~ ~ sõrias, uma vez que nao dispoem de capital para incrementâ-las. 
Em contrapartida, o desempenho dessas atividades, pelas condi- 
ções espoliativas em que se realizam, simplesmente reproduz a 
~ ~ força de trabalho, nao permitindo'a acumulaçao necessária para 
a independência das unidades familiares. 
Neste contexto, o assalariamento interno (no próprio 
P.I., pelos outros índios ou pela FUNAI), ou externo (por parte 
dos granjeir0s"civilizados", e ou as atividades acessórias, tor 
nam-se uma contingência. E atravês dessas atividades e das suas 
lavouras que as famílias indígenas obtêm o necessário para sua 
reprodução. 
A impossibilidade de acumulação ê explicada pelas re
~ Iínformaçao do Chefe do P.I., Sr. Leônidas Pereira do Vale, em 
entrevista ã autora em 12/07/82).
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laçoes que se estabelecem entre a sociedade indígena e a socie- 
dade nacional, caracterizadas como extremamente espoliativas. 
Dessa forma, as alternativas encontradas pelos indígenas, coope 
rativação, custeio das roças por comerciantes da região, venda 
da força-de-trabalho, coleta, são paliativos que não resolvem 
os conflitos estruturais decorrentes das relaçoes colonialistas 
que esta sociedade mantêm com a sociedade mais ampla, e que são 
constantemente atualizadas por segmentos da sociedade nacional 
e mesmo pelo õrgão tutor. ,* 
1.2. A Associaçao dos índios em Cooperativa 
A iniciativa de associar os índios da Reserva Xapecõ 
ã Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama Ltdal, com sede 
no município de Xanxerê, foi efetivada pela liderança indígena 
Kaingang deste P.I., com o apoio do Chefe do Posto e técnico a- 
grícola, que jã tinham conhecimento de que havia ocorrido 
a experiência junto aos índios do P.I. Mangueirinha (PR). 
As justificativas elaboradas pelas lideranças do Pos 
to, referem-se fundamentalmente ã situação de dependência do ín 
dio, que se encontra submetido economicamente aos comerciantes 
da região ou ao trabalho assalariado para a efetivação de suas 
roças. De acordo com esta visão, o financiamento via cooperati 
va, poderia fornecer ãs famílias associadas a autonomia necessš 
1A Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama Ltda, foi fun- 
dada em 23/O7/64. De 1975 a 1976 esteve sob intervenção. Sua 
área de atuação abrange os seguintes municípios: Xanxerê, Abe- 
lardo Luz, Fachinal dos Guedes, Vargeão e Ponte Serrada.
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ria para acabar com a exploraçao levada ã efeito pelos regio- 
nais e a qual estã submetido o contingente indígena localizado 
nesta reserva¿/ 
Ao ser consultada pela Chefia do Posto, a direção da 
. ` ~ Cooperativa mostrou se receptiva a solicitaçao, orientando o
~ têcnico agrícola para a elaboraçao de um projeto que indicasse 
o número de indios interessados, bem como o tamanho de suas la- 
vouras e o financiamento pretendido. 
No entanto, pela situaçao legal dos índios (conside- 
rados relativamente capazes perante a lei)l, a situação se com- 
plicou a nível do õrgão financiador, Banco do Brasil que recu- 
sou inicialmente os recursos solicitados. A alternativa sugeri- 
da pela direçao da Cooperativa foi a de se solicitar o financia 
mento ao BRADESCO S/A o que foi concretizado. No entanto com a 
intervençao do Ministro do Interior, superaram-se os entraves 
burocráticos e o Banco do Brasil autorizou o financiamento de 
50% do valor solicitado pelos indios. Como precauçao, essa ins- 
tituição exigiu do Chefe do P.I., representando a FUNAI, um 
aval sobre a dívida contraída, além de responsabilizar a Coope- 
rativa pelo financiamento concedido. Internamente, a direçao da 
Cooperativa e o Chefe do Posto, solicitaram a assinatura do ca- 
cique Kaingang, sem valor legal no caso, mas com valor prático, 
que dessa maneira também se responsabilizou pela dívida assumi- 
da particularmente pelos índios. O objetivo era atribuir ao ca- 
1De acordo com o Código Civil, artigo 6, inciso III, "os silvi- 
colas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis 
e regulamentos especiais, o qual cessarâ â medida em que se fg 
rem adaptando â civilizaçao do país".
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cique Kaingang a tarefa de controlar, em parte naturalmente, a 
efetivaçao das roças que foram financiadas. 
Apõs os trâmites administrativos, 23 índios tiveram 
seus financiamentos aprovados pelo Banco do Brasil, contudo já 
atrasados com relação ao calendário agrícola. Posteriormente 
nesta mesma safra, mais quatro indios, da aldeia de Pinhalzinho, 
solicitaram a associação na Cooperativa. No entanto, como o pro 
jeto inicial já havia sido encaminhado, suas lavouras foram em 
parte, custeadas diretamente pela Cooperativa, com valores infe 
riores aos obtidos pelos primeiros associados. 
A escolha dos índios que seriam associados baseou~se 
em dois critérios: primeiro, o interesse do próprio índio que 
manifestou ã Chefia do P.I., o desejo de se associar ou obter 
o financiamento. Segundo, num levantamento das três últimas sa- 
fras do indivíduo, realizada pela cooperativa, para identificar 
a capacidade produtiva das famílias indígenas que solicitaram o 
financiamento. Com base nestes dois critérios as lideranças ci- 
vilizadas e indígena desta reserva,bem como a direçao da Coope~ 
4. ~ rativa aprovaram a lista final. A maior influencia na decisao 
ficou com o cacique Kaingang já que de acordo com o técnico a- 
"af 4 ~ grícola e o seu Ze, que conhece as condiçoes e a vontade de 
trabalhar dos índiosl" (Anacleto Castellani, entrevista ã auto- 
ra em l4/01/81). 
AO elaborarem o projeto, levou-se em conta a deci~
~ sao dos índios sobre os produtos a serem cultivados, bem como a 




... l . _ - 50% do valor solicitado , que havia sido calculado pelo tecnico 
agrícola da área sobre o custo por hectare para civilizados. O 
monitor agrícola, um dos índios associados explica da seguinte 
forma o procedimento inusitado: 
"o financiamento foi pouco porque eles tavam 
com medo sabe, de soltar uma verba, primei- 
ro ano já viu, ficam com medo, será que o 
pessoal vai cumpri com o compromisso ? Daí 
ficam com medo, daí foram controlando, ago- 
ra este ano vai ser o mesmo que um agricul- 
tor ai de fora, vão dar o total. Ano passa- 
do foi Cr$ 5.000,00 o hectare financiado pe lo Banco..." (Ari Paliano, entrevista ã au- 
tora em 22/07/81). 
Posteriormente a Cooperativa complementou o financia 
mento inicial em Cr$ 200.000,00,já que este era inferior ao es- 
tipulado para os agricultores civilizados. Evidentemente á coo- 
perativa náo interessava a perda da produção provocada pela náo
~ realizaçao de qualquer etapa do processo agrícola. Assim, após 
a vistoria das lavouras dos índios, concordou em ampliar o fi- 
nanciamento para alguns índios já que a perspectiva de produti 
vidade era relativamente boa. 
A grande maioria dos índios associados se decidiu 
pela cultura do milho, produto valorizado no comércio local,que 
tem mercado assegurado junto às agroindüstrias da regiao, além 
de ser incentivado pela cooperativa. Apenas três índios planta- 
ram além de milho, feijao basicamente para subsistência. 
O total da área cultivada pelos índios associados 
foi de 324 ha. Desses, 316 ha. foram ocupados com milho e ape- 
lO valor do repasse para a área indígena foi de Cr$]“532_8mL00, 
de acordo com informaçao do Superintendente da*Cooperativa,Sr. 
Nélson Zanuzzi.
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nas 8 ha. com feijão. A estimativa de produção elaborada pela 
Cooperativa, com base na proposta dos indios, previa um total 
de 20.000 sacas de milho e 80 a 100 sacas de feijão. 
O tamanho das lavouras financiadas pela Coope- 
rativa variou de um mínimo de 8 ha. (3 índios), a um máximo de 
30 ha (um índio). A maioria dos associados, nessa primeira expe 
riência efetivou lavouras de 10 ha. O valor do financiamento fim; 
necido não foi uniforme, uma vez que foi aprovado de acordo com 
a solicitaçao dos índios. Dessa forma, os que já possuiam parte 
do capital, ou que mantinham o financiamento de comerciantes, Ê 
penas o completaram. Assim, o valor do financiamento proporcio- 
nado aos índios variou de um mínimo de Cr$ 10.400,00 para o cul 
tivo de 2 ha. de feijao ä um máximo de Cr$ 120.000,00, para o
l cultivo de 20 ha. de milho . 
Os quatro indios de Pinhalzinho, que foram financia- 
dos diretamente pela Cooperativa, receberam inicialmente semen- 
te, adubo e Cr$ l5.000,00. Posteriormente, de acordo com suas 
lavouras receberam uma complementação. O pagamento de sua dívi- 
da deveria ser efetuado em julho de 1980, dois meses apõs a co- 
lheita. 
A totalidade dos índios que receberam financiamento, 
com exceçao dos de Pinhalzinho, utilizaram para o plantio tratg 
res de civilizados, principalmente para lavrar e gradear o so- 
lo, e contrataram peões índios para realizarem o plantio, a lim 
ICooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama Ltda. Documento 
"Relação Nominal dos indígenas com as culturas e áreas que os 
mesmos pretendem cultivar, s.d.).
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pa eua colheita. 
Os índios utilizaram duas opçoes ao contratarem tra- 
tor de civilizados (com a autorização formal do Chefe do P.I.), 
a primeira, em que o contrato estipula apenas lavrar e gradear 
a ãrea, sendo que o plantio, a limpa e a colheita é realizada
~ pelo índio, com o auxílio de peoes, pagos por empreitada ou 
diãrial. Em janeiro de 1981, o preço médio pago ao civilizado 
que lavrava e gradeava era de Cr$ 5.000,00 o alqueire.
~ A segunda opçao, o alqueire lavrado, gradeado e plan 
tado tinha um preço médio de Cr$ 10.000,00, neste caso efetiva- 
mente sobrava ao índio a limpa e a colheita, a ser realizada 
com peoes assalariados. O pagamento, de acordo com o contrato 
realizado poderia ser efetivado ao término do trabalho, ou em 
duas parcelas uma ao terminar o trabalho e outra por ocasiao 
da colheita. 
A maior parte dos índios que receberam o financiamen 
to da cooperativa, foram escolhidos para serem os primeiros as- 
sociados por já se destacarem na área como "bons produtores" ou 
como "índios trabalhadores", dessa forma, a maioria realizou 
mais lavouras do que o proposto ã cooperativa, continuando com 
o financiamento fornecido pelos comerciantes da região. Assim,
~ os peoes em alguns casos, receberam seu pagamento em vales, a 
serem descontados nas "bodegas" localizadas nos limites da ä- 
IApenas num caso constatamos a existência de um índio,empregado 
mensalista, que percebia um salário de Cr$ 2.500 ao mês, além 
de receber uma roça de um alqueire lavrada e o Índio emprega- 
dor fornecer a semente para pagamento na safra. Tratava-se de 
um índio solteiro, com l6 anos de idade.
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rea, sendo que os índios associados assumiam a dívida com o co- 
merciante, para pagar em produtos no final da safra. 
O caso de um índio ê representativo do processo: re¬ 
cebeu da Cooperativa, Cr$ 120.000,00 de financiamento com a pro 
posta de plantar 20 ha. de milho. Plantou efetivamente 26 ha de 
milho, alêm de arroz e feijão em pequena quantidade. De acordo 
~ ~ com sua informaçao gastou com trator Cr$ 48.000,00, com peao 
Cr$ 20.000,00, com semente Cr$ 14.000,00, com adubo Cr$8.705,00 
e com alimentação, um rancho feito no Supermercado da Cooperati 
va Cr$ 3.000,00, totalizando Cr$ 93.705,00. Ainda,de acordo com 
seu depoimento recebeu um financiamento de comerciante da re- 
gião, através de alimentação para sua família e pagamento de 
peoes de Cr$ 40.000,00, pois de acordo com ele "a cooperativa 
sô forneceu para a lavoura, não para alimento". Leve-se em con- 
ta ainda, que as outras etapas da produção deveriam ser cumpri- 
das ainda, a limpa e a colheita, realizadas manualmente e que 
exigiriam de acordo com sua previsão a contratação de 8 a 10 
eoes. Dessa forma, sua dívida com o comerciante aumentaria P z 
comprometendo parcela significativa de sua produçao. 
» Para a Cooperativa, uma das vantagens de associar os 
índios consiste no comprometimento da produção desses indiví- 
duos, formalmente aprovada pelo õrgão tutor. No entanto, no ca- 
so dos indivíduos que mantiveram o financiamento do comerciante 
Q não poderia ser de outra forma, já que o financiamento da Coo 
perativa foi insuficiente, além de prever por exemplo, gastos 
com adubo e não com a alimentação necessária) o desvio de produ 




_ _ l parte da Diretoria da Cooperativa _ 
Para a Cooperativa, a experiência realizada foi posi 
tiva, uma vez que a maioria dos índios associados conseguiram 
saldar seus compromissos.
~ De acordo com avaliaçao de um índio, 
"... outros cooperativados, um ou dois não 
deu para pagar, por causa da falta de capri 
cho. Tinha índio aí que nunca conseguiu baš 
tante dinheiro do jeito que a cooperativa 
soltou aí... Um,o Adão Pinheiro, falta 
de orientação, pegava o dinheiro e gastou 
em cerveja, jogo de pife a 100 pila a parti 
da. Ficou devendo Cr$ 50.000,00. A Coopera: 
tiva veio fazer o laudo e não soltou mais 
dinheiro. O Chefe e o Cacique fizeram um 
acordo para pagar na próxima safra. Dois 
tratoristas mas ë por causa das lavouras 
do Projeto, fizeram elas na época certa e 
quando sobrou para eles já era bastante tar 
de, e houve a estiagem. Eles vão.pagar." ú 
(Ari Paliano, entrevista â autora em 22/07/ 
81). 
Os índios associados no seu discurso colocam as van 
tagens que vêem na associaçao, naturalmente as veiculadas pela 
cooperativa, dessa forma, esta proporcionaria aos seus associa- 
dos assistência médica (os índios já a tem, através do convênio 
FUNAI/FUNRURAL), assistência técnica (existe um na área indíge- 
na, contratado pela FUNAI, que no entanto, efetivamente se dedi 
ca ãs lavouras do Projeto Agrícola em detrimento das lavouras 
dos indios), o próprio financiamento, que parcialmente fornece 
as condições da realização das lavouras dos índios e o forneci- 
mento de sementes, em quantidade suficiente na época necessá- 
1"O cacique tinha uma lavoura para produzir 5.000 sacos e sõ 
entregou 3.000 sacos na Cooperativa."(Nelson\Zanuzzi, 30/07/ 
81). *
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ria, uma vez que a fornecida pela FUNAI, ê em quantidade insu- 
ficiente. Em contrapartida reclamam da burocracia existente na 
Cooperativa, que liberou os recursos parceladamente, de acordo 
com as etapas de produção, obrigando os índios associados ã vã- 
rias viagens ã Xanxerê, para a obtençao dos recursos. 
Num segundo momento, para a safra de 81/82, ocorreu
~ a associaçao de mais 40 índios, totalizando em 65 índios asso - 
ciados, dentre estes 3 Guarani. 
De acordo com o relatório apresentado ã FUNAIl, pela 
Chefia deste Posto, nesta safra, as lavouras dos cooperativados 
se distribuiam da seguinte forma: 
1.109 ha de milho 
68 ha de feijão 
95 ha de arroz 
12 ha de soja ' 
O repasse para o Posto Indígena, (ano agrícola 81/ 
82), de acordo com os dados fornecidos pela Cooperativaz, foi 
de Cr$ 14.880.872,00, para uma área cu1tivada‹¶a1.l8O ha., sen- 
do que 81 ha para feijão, 1.082 ha para milho e 9,5 ha para 
arroz e 7,0 ha para soja. A quantidade que consta no relató- 
rio do Chefe do Posto ê maior do que a registrada pela Coopera- 
tiva. A discrepância ê devida ao fato dos índios realizarem la- 
vouras maiores do que as propostas â Cooperativa, associando ã 
este financiamento o fornecido pelos comerciantes da região. 
IFUNAI. Relatõrio do Chefe do P.I. de 10/12/81. 
2Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindoramâ\Ltda "Repasse.pa ralo Posto Indígena", s.d.
ll3 
Ainda de acordo com sua informação, a produção entre 
gue pela área indígena nesta safra foi a seguinte: 
Produçao entregue â Cooperativa pela Área Indígena 
Milho (Kg) Feijão (kg) Arroz (kg) 
Indios 283.956 25.678 - 
FUNAI 47.600 - - 
Leônidas Pereira 
do Vale - FUNAI 29.722 - - 
Carmen Castelani .2l.0O8 - 366 
Anacleto Castelani - 2.241 - 
TOTAIS * 382.286 27.919 366 
Fonte: Totais obtidos a partir das notas fiscais emitidas pela 
cooperativa pela entrega dos produtos até 14/07/82. 
* Os totais apresentados pela tabela saopmrciais,jäque É 
pôs esta data possivelmente ocorreu nova entrega de produ-
~ çao da área indígena â cooperativa. 
A produçao entregue, conforme os dados ê significati 
va. Representa, no entanto, uma fraçao mínima do potencial ofe- 
recido pela área indígena, no que se refere às terras disponí - 
veis e a mão-de-obra existentesruareserva. 
Como consequência da associaçao dos índios na Coope- 
. . l rativa, ocorreu a instalaçao de um Supermercado na Reserva, 
lCooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama Ltda 
Inscrição Estadual n? 2508481/2` 
GCMF n9 838562/0023-O6 
Vila Área Indígena s/n. \
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instalado como Posto de Compra e Venda, que objetiva solucionar 
o problema do desvio da produção dos índios. 
~ ~ Antes de sua implantaçao, a direçao da Cooperativa 
realizou um levantamento sobre o potencial de gastos que a área 
oferecia. O resultado foi considerado positivo, levando-se em 
conta que os funcionários da serraria, que recebem um salá- 
rio regular, os aposentados e os índios cooperativados, passa 
riam a comprar no supermercado, assegurando um movimento de 
Cr$ 1.000.000,00 mensais. O Posto de Compra e Venda foi inaugu- 
rado em Ol/ll/8l, com um capital inicial de Cr$ 1.000.000,00. 
O Supermercado foi instalado em prédio da FUNAI e a 
Cooperativa contratou duas funcionárias civilizadas, ambas re- 
sidentes na reserval. Os índios consideram vantajosa a instala- 
ção desse supermercado, uma vez que ele oferece os produtos que 
necessitam, se localiza dentro da área, e efetivamente seus pre 
ços são mais baixos dos que os cobrados pelos comerciantes da 
regiao. 
O potencial de mercado da área indígena ê significa- 
tivo. De acordo com depoimento de funcionária da Cooperativa , 
este se classifica em 29 lugar, entre 12 supermercados manti- 
dos pela Cooperativa na região. 
Em janeiro de 83, fomos informados pelo Superintendente da 
Cooperativa Sr. Nelson Zanuzzi,` que. a gerência do Posto de 





l.2.l. Cooperativação: uma nova forma de espoliação 
'V 'Y fu A incorporação produtiva das terras indigenas e de 
fundamental importância para a economia regional, já quesxacons 
tituem em terras de excelente qualidade, propícias ã mecaniza- 
ção e localizadas numa região que mantêm como atividade econõmi 
ca principal a exploração agrícola. Outrossim, a partir da dêca 
da de setenta a região começou a sofrer transformações na sua 
estrutura fundiária, decorrentes da introdução de uma agricultu 
ra mecanizada, voltada para a produçao de gêneros valorizados 
tanto no mercado exportador, quanto no mercado regional, o que 
motiva um crescente aumento de produção da área plantada. 
Atê 1978, as terras da reserva indígena Xapecõ esta- 
vam integradas economicamente ã regiao como um todo, na medida 
em que se encontravam ocupadas por agricultores civilizados que 
exploravam seu potencial, bem como a mão-de-obra indígena. No 
entanto, com a expulsão dos intrusos, ocorre a liberaçao das 
terras da área, que permanecem em sua maioria improdutivas para 
o capital, já que a exploraçao levada a efeito pelos índios ë 
precária e considerada insignificante pelos regionais. Alia-se 
a este fato, a consciência que emerge junto ao contingente in- 
dígena, no que se refere ã manutenção das terras da reserva, e 
consequentemente o controle sobre possíveis explorações efetiva 
~ ~ das por nao índios. Outros recursos, como a exploraçao do poten 
cial madeireiro que a reserva oferece, já se encontram incorpo- 
rados ã economia regional, uma vez que explorados intensamente 
e em moldes capitalistas pelo órgão tutor. A exploração da mão- 
de-obra indígena, através do assalariamento pelos regionais,tam 
bêm se constitui em prática comum. Resta pois integrar as ter-
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ras agriculturãveis da reserva. 
Nesse momento, tentaremos caracterizar o modo pelo 
qual ocorre o enfrentamento entre índios e o capital, analisan- 
do um novo mecanismo colocado em operação na área. Para tanto, 
ë necessário ter em conta que o modo de produçao capitalista vi 
gente no país, se caracteriza como periférico e dependente. A- 
pôs o golpe de 1964, 
"as forças vitoriosas no poder fazem a opçao 
pelo sistema capitalista associado e solidâ 
rio aos sistema capitalista mundial e dele 
dependente. Alarga-se o caminho para acele- 
rar o processo de internacionalização da 
economia brasileira. O imperialismo capita- 
lista internacional favorece e apoia a no- 
va ordem, principalmente os E.U.A. da Amê- 
rica, com quem o novo regime estreita os 
vínculos de toda ordem, particularmente nos 
campos econômico, político e militar." 
(BRUM, l982:95).
_ 
É nesse contexto que deve ser entendida a política 
econômica brasileira, mais especificamente a política agrícola 
Historicamente os governos que se sucedem no poder, tem privile 
giado o setor industrial, no que se refere â incentivos, em de- 
trimento do setor agrícola. No entanto, ê exatamente do setor 
agrícola que o Estado brasileiro tem extraído os recursos que 
propiciam a acumulaçao de capital no setor urbano, mais especi- 
ficamente no setor industrial, através da exportaçao de produ-
~ tos agrícolas e da produçao de gêneros alimentares a baixos cus 
tosl. 
Uma das metas prioritárias do Governo Figueiredo se 
~ ._ _ lSobre esta questao ver: BRUM, 1982; GUIMARAQS, 1979; LOUREI 
Ro, 1981 \
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. . . . . l _ constitui no desenvolvimento da agropecuaria . Neste sentido, a 
política agrícola desenvolvida no Brasil se coloca como estimu- 
lante no que se refere ã modernizaçao da agricultura, uma vez 
que esta implica em maior produtividade. Ocorre tambëm, um pri 
vilegiamento do cultivo dos produtos valorizados no mercado in- 
ternacional, jã que sua exportaçao propiciaria a entrada de di- 
visas para o país. Como consequência os incentivos do financiaI 
mento e os preços compensadores, estão direcionados para este 
tipo de exploraçao. 
No entanto, ê fundamental também, a ampliação da pro 
dução dos gêneros alimentícios, considerados menos nobres, como 
os produtos alimentares, mantidos a preços artificialmente bai- 
xos pelo governo brasileiro, pois, em ültima análise, são as 
pequenas propriedades, com um gênero tradicional de produçao 
que mantêm a possibilidade de sobrevivência de amplos setores 
da populaçao nacional, espoliados pela política salarial vigen- 
te no país. 
De acordo com SCHNEIDER(l981:23)z 
"Uma segunda dimensao do modelo de desenvol- 
vimento dependente em curso no Brasil ê o 
dinamismo diferenciado que imprime ao pro- 
cesso de modernização da agricultura. O ca- 
rãter seletivo deste processo tem levado ã 
expansão e consolidação do subsetor comer- 
cial e de exportação, de um lado e ã repro- 
dução ampliada do setor tradicional voltado 
para o mercado interno de outro." 
As cooperativas que se instalam no Brasil, desempe- 
nham um duplo papel, no que se refere especificamente aos peque 
lVer BRUM, opi cit. :l56.- \
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nos produtores. Tem uma atuação positiva na medida em que auxi- 
liam aqueles, realizando empréstimos a taxas de juros inferio
~ res, oferecendo ampliaçao do prazo das dívidas, .proporcionando 
assistência técnica e de saúde aos seus associados. Seu procedi 
mento se justifica na medida em que lhe interessa o associado 
em atividade, isto é produzindo para o mercado, consumindo insu 
mos e fazendo empréstimos. Em contrapartida, ao se organizar co
- mo empresa exerce uma pratica espoliativa e subordinadora so- 
bre os pequenos agricultores, principalmente no que se refere 
aos preços pagos pelos produtos, aos diferentes descontos aos
~ quais os associados sao submetidos (impureza, umidade, quota ca 
pital, e a obrigatoriedade do consumo de insumos industrializa- 
dos (adubos, sementes selecionadas, praguicidas, inseticidas, 
etc...). A subordinaçao ocorre na medida em que a cooperativa 
estimula o cultivo de produtos mais rentáveis, nesse caso espe- 
cífico soja e milho, em detrimento de outros. Assim, gradativa- 
mente, pelas facilidades de financiamento, o associado perde a 
autonomia com relação a que produtos cultivar e principalmente 
como cultivar. A experiência dos índios é representativa, na 
medida em que obtiveram o financiamento via cooperativa, imedia 
tamente contrataramempreiteiroscivilizados para realizar meca- 
nicamente o preparo do terreno. Também orientados por esta ins- 
tituiçao passam a se utilizar de adubos e praguicidas. Dessa 
forma, parte de seu excedente é diretamente canalizado para fo- 
ra da reserva. 
A cooperativa aparece, portanto, como agente moderni 
zador, ou melhor dizendo, como agente do capital, que se apro- 




De acordo com o Superintendente da Cooperativa Agrí- 
cola Mista Regional Pindorama Ltda, (entrevista em 2l/O2/83), a 
clientela dessa cooperativa se constitui principalmente de mi- 
ni e pequenos produtores, que constituem aproximadamente 87% 
dos associadosl. Apenas 10% se colocam como médios produtores 
e 3% como grandes produtores. No entanto, leve-se em conta, que 
nem todos os associados participam efetivamente da cooperativa 
Alguns são nominalmente sócios, mas não utilizam a cooperativa 
no que se refere a financiamentos ou a venda de produtos. E im- 
portante salientar ainda que a atuação dessa instituição se 
dirige quase que exclusivamente para as unidades familiares que 
possuem os meios de produção, principalmente a terra, ou que 
apresentam excedentes comercializäveis significativos. Dessa 
forma, ficam excluídos de participaçao os trabalhadores 'rurais 
assalariados, os parceiros, posseiros, etc..., já que o exceden 
te que produzem é pouco representativo e nao sao proprietários 
da terra. 
Ocorre também uma opçao por parte das cooperativas 
pelos produtos considerados "nobres", isto é valorizados no mer 
cado nacional e internacional. E o caso da soja e do milho, va- 
lorizados no que se refere aos preços estipulados para sua co- 
mercialização e ãs facilidades de financiamento. Em função des- 
1A classificação está baseada no Movimento Valor de Referência 
(MVR) estipulada no mês de janeiro de 1983 em Cr$ 9.565,00. As 
sim ,os produtores são enquadrados de acordo com seu faturameí 
to anual como: ^
_ 
mini-produtores - até 200 MVR
_ 
pequeno produtor - 200 ã 600 MVR 
'médio produtor - 600 â 3.000 MVR 




~ ses aspectos, sao os produtos que propiciam maior retorno ã 
cooperativa, portanto ocorre o estímulo por parte dessa para o 
seu cultivo. Em contrapartida, a atuação das cooperativas no 
que se refere â produção de gêneros alimentares para consumo 
interno é marginal. Na Cooperativa Agrícola Mista Regional Pin 
dorama Ltda, foram comercializados em 1982, 371.000 sacas de 
soja e 172.000 sacas de milho, e apenas 72.000 sacas de fei- 
jão e 7.000 sacas de arrozl. Enquanto o primeiro produto está 
direcionado ao comércio exportador, o milho tem mercado assegu- 
rado junto ãs agroindústrias localizadas na região. 
Ao associar índios, através de processo gradativo, a 
cooperativa amplia sua ãrea de atuação, assegurando a acumula - 
ção e portanto e seu fortalecimento. As vantagens auferidas pe- 
la cooperativa são evidentes. Em primeiro lugar, está incorpora 
do uma área bastante valiosa no que se refere ã qualidade das 
terras , área que de outra forma, permaneceria improdutiva 
para o capital. 
Em segundo lugar, praticamente_sem assumir riscos, 
LJ. gn que a FUNAI se responsabiliza pelo financiamento concedido 
aos índios, tem assegurado clientes cativos que assumem o com- 
promisso de entregar ä cooperativa no mínimo a produção necessã 
ria para saldar a divida contraída. O desvio da produçao da 
área, ainda existente, tende a ser gradativamente neutralizado
N pela instalaçao do Posto de Compra e Venda da cooperativa insta 
lado na reserva. Além de evidentemente funcionar como supermer- 
llnformações do Superintendente da Cooperativa, Sr. Nelson Za- 
nuzzi, em entrevista a autora, 21/02/83 . `
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cado aproveitando o potencial de consumo da população indígena. 
Em terceiro lugar, ao financiar os índios, assegura 
clientes preferenciais para quem vende insumos agrícolas, já 
que parte do financiamento se constitui de sementes seleciona - 
das, adubos, praguicidas, etc. 
Em quarto lugar, o fato de financiar apenas alguns 
indios, possibilita a estes utilizarem outros índios como mão- 
de-obra, abrindo condições para os índios cooperativados logra- 
rem uma acumulação de capital, a qual acaba sendo canalizada pa 
ra a cooperativa. 
Em quinto lugar, se de um lado, a cooperativa tende 
a eliminar os comerciantes ou granjeiros que assalariam ou fi- 
nanciam os indígenas e que efetivamente os tem espoliado, de 
outro lado a sua atuação também assume a forma de exploração. 
Essa espoliação se consubstancia na compra de produtos dos coo- 
perados aos preços determinados pelo Estado brasileiro, na ex- 
tração de taxas de prestação de serviços, nos juros cobrados pe 
lo financiamento, no desconto de parte da produçao indígena sob 
a rubrica "umidade" e "impureza" e no recolhimento de quotas so 
bre a produção do associado, para a formação de fundo destina- 
do â elevação do capital da cooperativa, o que proporciona a 
Sua eXpâ1"1SaO .
~ Dessa forma, a inserçao dos índios desta reserva no 
sistema de cooperativa, ao contrário do que a liderança indige- 
,.. ~ ~ na supoe, coloca-se nao como soluçao para superar a tradicional 
dependência desses indivíduos ä economia regional, mas como uma 
alternativa que mantêm, ou mesmo amplia, a dependência e a ex-
\ 
ploração a que se acham submetidos. Neste sentido, pode ser vis
‹
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ta como um novo mecanismo de expansão do modo de produção capi- 
talista, que atravês do financiamento das lavouras dos índios 
subordina e explora estes contingentes, bem como seus recur- 
sos, provocando dessa forma, a perda de autonomia e a integra- 
~ › ~ çao produtiva de seus recursos ao modo de produçao dominante. 
1.3. Projeto de Desenvolvimento Comunitário de Pinhalzinho 
A equipe Pastoral Indigenista vem atuando na Reserva 
de Xapecõ, núcleo de Pinhalzinho, atravês de três projetos: pro 
jeto de desenvolvimento comunitário de Pinhalzinho ( implantado 
e executado por membros do Conselho Indigenista Missionário e 
Operação Anchieta),Projeto assistência religiosa, Projeto . de 
saúde e higiene, corte-costura, horta comunitária. São os úni- 
cos projetos implantados nesta reserva por organizações estra- 
nhas â FUNAI. 
O projeto de desenvolvimento comunitário, foi inicia 
do em 1975, após levantamento realizados pelo CIMI na aldeia 
Pinhalzinho, quando se constatou a dramática situaçao dos ín- 
. l . . . dios ali residentes . O fato do Projeto ter sido desenvolvido 
junto às famílias indígenas de Pinhalzinho e náo em qualquer ou 
tra aldeia da reserva, se justifica principalmente pela sua lo- 
calizaçao. Este núcleo se encontra situado ä cerca de 16 km da 
sede administrativa do Posto, por estrada ã época macadamizada, 
e ê cortado por via intermunicipal que liga Xanxerê a São Do- 
migos. Esta distância dificulta o controle realizado pela Che- 
,_ _ \
\ 
lver ítem lÇl. deste capítulo.
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fia do P.I., no que se refere â atuaçao dos componentes do Con- 
selho Indigenista Missionário, constantemente impedidos de exe- 
cutar qualquer tipo de trabalho nas áreas indígenas pela FU- 
NAIl. 
O projeto lavouras comunitárias desenvolvidos pelo 
CIMI foi criado com o objetivo de resolver o tradicional proble 
ma vivenciado pela comunidade no que se refere â reprodução da 
unidade familiar. Neste sentido, e de acordo com o Relatório e- 
laborado pelo CIMI "aquele grupo indígena percebeu a inutilida- 
de de tentarem saídas individualmente, isoladamente. Em outras 
palavras, perceberam que somente um esforço comunitário, um 
trabalho onde todos se ajudassem, ë que poderia oferecer alguma 
perspectiva de melhora." (Relatório do Rrojeto de Desenvolvi- 
mento comunitário Pinhalzinho P.I. Xapecó-SC, l978:2, cópia xe- 
rox). 
Este Projeto tem como objetivos: 
"a. PossibilitaraosíndiosKaingangdo Pinhal 
z1nho‹>trabalho‹mn§ua própria terra,liber tando-os da situaçao de diaristas ou' 
peões dos colonos fora e dentro da area 
indígena. 
b. Incentivar e fortalecer a união e o espí 
rito comunitario atraves do trabalho nas 
roças comunitarias. 
c. Ajudar o Kaingang a superar sua situaçao 
de pobreza e subnutriçao, dando-lhe con- 
‹-4 lA FUNAI mantêm como exigência a autorizaçao formal para qual- 
quer trabalho a ser realizado nas Reservas Indígenas do Brasil. 
Tanto os antropólogos quanto os membros do CIMI tem o acesso 
às reservas extremamente dificultada quando não arbitrariamen- 
te imepedido pelo órgão tutor. E o caso do CIMI, que realizou 




diçoes de conquistar umavida melhor a- 
través de seusesforçose seu trabalho. 
d. Proporcionar-lhes condições de ocupação 
efetiva e defesa de suas terras, seus 
direitos e de assumirem o seu futuro." 
Idem,idem:3. 
Nestes objetivos alguns pontos devem ser enfatiza- 
dos, uma vez que norteiam a açao do Conselho Indigenista Missio 
nãrio bem como este projeto. O primeiro ponto que merece refle-
~ xao ê o que propõe um reavivamento de aspectos da cultura tradi 
cional Kaingang, atualmente abandonados. Refere-se ao "incenti- 
vo e fortalecimento da união e do espírito comunitário." (Idem, 
idem, ibidem). A execuçao das lavouras comunitariamente, isto 
ë, em grupos familiais, tentava anular o individualismo do pro- 
cesso de trabalho desenvolvido pelas unidades produtoras fami- 
liares, decorrentes da aculturaçao Kaingang. 
O segundo ponto que fica claro no terceiro objetivo 
ë a preocupação que o CIMI tem manifestado com relação ao pa- 
ternalismo e a exploraçao que tem caracterizado as relaçoes en- 
tre os indios e a sociedade nacional. Dessa forma, "a conquis- 
ta de uma vida melhor" estaria condicionada ao "seu esforço e 
1 u ao seu trabalho . 
O último ponto, colocado no objetivo quatro, recolo-
.
~ ca a questao sempre discutida mas nunca assumida pelos promoto- 
res da política indigenista brasileira da autodeterminaçao dos 
1Na nota n? 7, pág. l2 do mesmo Relatório, o CIMI coloca: "A eš periência deste ano tem mostrado que os grupos não podem ser 
muito pequenos, para não trair os objetivos do Projeto."
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povos indígenas. Visava pois o projeto criar condições além de 
desenvolver a consciência crítica destes indivíduos ara a ocu-P 
pação efetiva de seus recursos.
~ Tendo como orientaçao esses objetivos, o CIMI, atra- 
- . 1 . . . - ves de dois elementos , implantou o projeto lavouras comunita- 
rias na aldeia Pinhalzinho. A primeira providência tomada, a- 
põs sucessivas reunioes com as famílias que participariam do 
projeto foi a de organizar os grupos e eleger seus líderes, is- 
to é os elementos que dirigiriam os trabalhos do grupo. Além 
desses líderes, o projeto previa a escolha de mais um elemento 
de cada grupo para formar o Conselho Comunitário, além da parti 
cipaçao "de um cacique eleito pela comunidade e por elementos 
da OPAN e Diocese de Chapecõ."(CIMI, l978:4), que teria por 
funçao liderar a execução dos projetos futuros, além de contro- 
lar os projetos em andamento. 
A primeira experiência, realizada em 1975 aglutinou 
mais de 50 famílias e teve o apoio da FUNAI, na medida em que 
esta financiou as sementes para o empreendimento. Durante aque- 
le ano, os chefes de família dedicavam apenas um dia da semana 
para o trabalho nas lavouras comunitárias, (realizando "pu- 
xiroes") uma vez que nao havia recursos para suportarfinancei- 
ramente as famílias indí enas durante a execu ão do ro`eto.Du Ç 3 _ 
rante os outros dias úteis, os índios continuavam a trabalhar 
em suas lavouras individuais ou no trabalho assalariado fora 
da area indígena. De acordo com o relatõrio (CIMI, l978:2), a 
10 projeto foi implantado inicialmente por Wilmar da Rocha D'An 




experiência foi frustrante para o grupo na medida em que o re- 
presentante da FUNAI na área, comprou a produção por preço ir- 
risõrio alêm de cobrar as sementes que havia fornecido e o fre- 
te para o transporte dos produtos. 
Dessa forma, em l976, ao iniciar e ano agrícola, ape 
nas 30 famílias permaneceram no Projeto, agora recebendo auxí- 
lio da Diocese de Chapecõ, que financiou as despesas necessá-
~ rias para a implementaçao das lavouras (sementes, tratpr, calcš 
reo, etc...). No entanto, em 1977, a FUNAI, arbitrariamente prqi 
biu a entrada de qualquer componente do Conselho "Indigenista 
Missionário nas Reservas Indígenas. Esta proibição dificultou 
sobremaneira o trabalho da equipe que orientava o Projeto das 
Lavouras Comunitárias de Pinhalzinho. Nestas condições os ín- 
dios que faziam parte do Projeto realizaram a colheita e entre- 
garam sob pressão ao Chefe do P.I. Sr. Franklin Mäder, a maior 
parte dos recursos obtidos com a venda da produçao uma vez que 
este alegava ter recebido ordens para saldar as dívidas dos in- 
dios com a Diocese de Chapecó. A dívida não foi paga, uma vez 
que a Diocese nao aceitou e o Chefe do P.I., acabou adquirindo 
uma junta de boi para os índios de Pinhalzinho, ã guiza de com
~ pensaçao. As dificuldades financeiras para a continuidade da eš 
periência levaram os membros do CIMI, a realizarem um projeto,
~ solicitando â uma instituiçao Holandesa (CEBEMO), os recursos 
necessários. Obtidos os recursos, os membros do CIMI gestiona- 
ram junto â FUNAI, tentando obter um Termo de Colaboração. A
~ resposta do õrgao tutor veio na forma de contraproposta, recu- 
sada pelo CIMI já que esta"altera substancialmente inúmeros pon 
tos do Projeto original, desvirtuando-o totalmente." (I978: 6- 
7). 4
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No ano agrícola de 77/78, ocorreu nova diminuição 
no número de famílias participantes. Desta Vez, 23 famílias 
aceitaram integrar o Projeto, agora divididas em 3 grupos. Nes- 
te momento, em virtude do Projeto ter recebido auxílio financei 
ro da CEBEMO (Holandall, introduziu-se uma nova sistemática; as 
famílias indígenas participantes tem a sua manutenção garantida 
através do fornecimento semanal da alimentação necessária para 
os cinco meses de trabalho agrícola. Ao mesmo tempo, foram ad- 
quiridos novos implementos agrícolas (três arados, três cangas, 
sete juntas de boi, 4 carroças e uma trilhadeira). Também foi 
criado um fundo comunitário, constituído de parte da produção 
das lavouras comunitárias e dos recursos obtidos com a trilha- 
deira, objetivando o financiamento das próximas lavouras. Os 
índios a partir desse momento dedicavam três dias da semana nos 
trabalhos das roças comunitárias, mantendo porém as roças in- 
dividuais 2 dias por semana. 
E ainda neste momento que as famílias participantes 
~ ~ decidem pela construçao de um galpao para depõsito dos produ- 
tos, não apenas o obtido nas lavouras comunitárias, mas tam- 
~ ~ bém a produçao individual das famílias. Para sua construçao a 
FUNAI contribuiu com a madeira, fornecida pela serraria instala 
da nesta Reserva. Os recursos necessários para a cobertura 
(Cr$ 40.000,00) e para a mão-de-obra (Cr$ 31.000,00) foram reti 
rados da verba recebida da CEBEMO. ` ' 
Na safra 78/79, apenas l9 famílias continuaram com o 
1CEBEMO - Organização Holandesa ligada ao catolicismo protestan 
te independente. O auxílio fornecido foi de Cr$ 400.000,00. * 
(Vilmar D'Angelis, CIMI,-entrevista â autora em 6/10/78).
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projeto, ainda divididas em 3 grupos. O Grupo A agrega 7 famí ~ 
lias, o grupo B 4 famílias e o grupo C 8 famílias. Cada gru 
po realizou suas próprias lavouras, e os recursos obtidos foram 
teoricamentel distribuídos entre as famílias participantes. Nes 
ta safra foram aplicados o restante dos recursos obtidos atra- 
vés da CEBEMO. A sistemática de trabalho permaneceu a mesma. Pa 
ra a safra 79/80, a Diocese de Chapecõ voltou a financiar os 
índios, com o compromisso de que estes devolveriam os recursos 
investidos principalmente alimentação na colheita. No entanto , 
a maioria das famílias não conseguiu obter produção suficiente 
para saldar o compromisso. Dessa forma, o Projeto se extinguiu. 
Pelo exposto, percebemos que o Projeto desenvolvido 
pela CIMI nesta Reserva, apresenta características específicas 
que o diferenciam de qualquer outro Projeto implantado pelo õr- 
gão tutor. Neste projeto, ao contrário do que ocorre no Projeto 
Lavouras Coletivas ou Lavoura Individual, Projeto Serraria ou 
2 . . Reflorestamento , realizados pela FUNAI nesta reserva, a parti-
~ cipaçao dos índios é de fundamental importância. Esta participa 
çao nao se limita ao trabalho assalariado, mas fundamentalmente 
na tomada de decisão, no planejamento e na execução do projeto. 
1Afirmamos teoricamente porque vários depoimentos de índios que 
participavam do projeto enfatizaram o desvio da produção pelos 
capatazes do grupo. Por exemplo, o índio Marciano Miquelino a- 
firma "já fui do projeto, mas nois se desconfiemo, daí eu saí 
dosserviços do CIMI. O capataz era o Belino minha parte eu 
não recebi, até desconfiemo...." Ou ãminãia Teodora Alves: "eu 
tava na turma do Belino, não vou aceitar mais esse capataz. O 
Vilmar (do CIMI) quer por outro. Trabalhei 4 anos nessa lavou~ 
ra e até hoje não apareceu nada...." 
2Conforme ítem 2 deste capítulo.
\
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O papel desempenhado pelo CIMI, foi o de discutir ou orientar 
em alguns momentos as decisões tomadas pelo grupo indígena en- 
volvido. No entanto, o projeto foi desativado, voltando os ín- 
diso dessa reserva ao círculo vicioso da dependência ao traba- 
lho assalariado fora da reserva. Diversas sao as variáveis que 
contribuiram para o fracasso do projeto: 
- Em primeiro lugar, o hábito já arraigado da pro- 
duçao individual, que dificulta o trabalho grupal, além da i- 
nexperiência dos índios neste tipo de trabalho. 
- Em segundo lugar, a inexperiência dos membros do 
CIMI, na conduçao do projeto, por este ser o primeiro a ser im- 
plantado. ` 
- Em terceiro lugar, as relaçoes conflitantesquese 
estabelecerem entre CIMI e FUNAI, já que esta colocou uma sé-
~ rie de obstáculos â efetivaçao do projeto, impedindo em alguns 
momentos o seu acompanhamento por parte dos membros do CIMI. A 
proibição da entrada dos membros do CIMI em Pinhalzinho ocasio- 
nou divisão por parte dos índios que participavam na medida em 
que a adesao ao projeto implicava no questionamento das atitu- 
des do órgão tutor e portanto em rebeldia, com as consequentes 
pressões das lideranças civilizadas e indígenas do P.I. Xapecõ. 
- Em quarto lugar, a preocupaçao dos membros do CI- 
MI em não realizarem um projeto paternalista, cobrando dos ín- 
dios parte do investimento, objetivando assim proporcionar-lhes 
condições de autonomia, resultou em revolta por parte da comuni 
dade, uma vez que, por uma sêrie de fatores o retorno não foi 
o esperado.
\ - Em quinto lugar, a insuficiência e precariedade
u
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do financiamento, proveniente de diferentes fontes. 
- Em sexto lugar, fatores climáticos, pois toda a 
- ~ regiao oeste do estado foi submetida a três secas consecutivas, 
o que evidentemente prejudicou as lavouras dos índios, provocan 
do inclusive uma perda ponderãvel da produçao. 
- Em sétimo lugar, este projeto, como todos os ou- 
tros, embora mantendo a sua especificidadefoieflaboradapara os 
índios e não pelos índios envolvidos. As consequências deste 
fato são importantes para a continuidade do projeto, porquanto 
a motivaçao deve ser constantemente reativada. A ,participaçao 
num projeto deste tipo pode ser portanto apenas passiva por par 
te dos índios envolvidos. 
Os outros projetos desenvolvidos pela Pastoral Indi- 
genista são menos representativos. O projeto denominado Hortas 
Comunitárias envolvia em 1980 20 mulheres índias que cultivavam 
comunitariamente uma horta (75m2), com o plantio de verduras, 
arroz, feijão e milho. A produção ë dividida pelas famílias par 
ticipantes. O projeto de Corte-Costura, Trico e Crochê também 
envolve as mulheres índias. As aulas eram dadas na casa do ex-
~ Capitao índio Salvador Capenema, uma vez por semana por religio 
sa residente em Xanxerê. Os recursos necessários para a compra 
de máquinas de costura, tecido, agulhas e linha foram obtidos 
através da LBA. Contudo, estes projetos em (1982) foram desati- 
vados, pela ausência da religiosa que os orientava.
\
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2; A exploração da reserva efetuada pela FUNAI 
2.1; Projeto Agrícola 
Em 1976, a Fundaçao Nacional do Índio, através do 
PRODEC (Projeto de Desenvolvimento Comunitário), implantou no 
P.I. Xapecõ o primeiro projeto agricola com o objetivo de car- 
rear recursos para a instituição. A efetivação desse projeto .ë 
coerente com a visão empresarial que caracteriza o õrgão tutor
~ 
e visa fundamentalmente a exploraçao lucrativa dos recursos na- 
turais e humanos da reserva indígena, no caso específico, as 
terras disponíveis. 
Formalmente, o projeto executado no ano agrícola 
1980/81, colocava, como justificativa para sua implantação: 
"proporcionar â comunidade indígena.local.con 
dições sócio-econômicas tais que lhe permi 
tam uma integração não desagregadora ã so: 
ciedade envolvente. Paralelamente, o desen- 
volvimento da atividade agrícola possibili- 
tarã a elevação das~condições de vida da cg 
munidade e a ocupaçao produtiva, pelos ín- 
dios da reserva indígena de forma definiti 
val" (FUNAI, Projeto Agrícola do P.I. Xape- 
co, 1980z6). 
Ainda de acordo com este projeto, destacam-se os se- 
guintes objetivos: 
"- Ampliar a infra-estrutura bãsica, necessária ao 
desenvolvimento agrícola da comunidade. 
- Integrar as demais famílias da Comunidade â ativi 
dade agrícola. ' 
- Oferecer aos indígenas condições de auto-sustenta 
ção, paralelamente ã sua ocupação produtiva.
~
132 
- Dotar a Comunidade de excedentes agrícolas que per 
mitam a continuidade da produção e a comercializa- 
ção, visando a obtenção de recursos para a compra 
de bens nao produzidos internamente". 
Os recursos utilizados para a implementação das la-
~ vouras foram provenientes inicialmente de indenizaçao do DGPI/ 
CPI, pela exploração florestal efetuada pela serraria da FUNAI, 
instalada na reserva. Além dos recursos provenientes da serra- 
ria, a produção agrícola ê lucrativa, permitindo o financiamen- 
to parcial do prõximo projeto. Os recursos obtidos pela entrega 
da produção na Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama 
... _ ._ a _ _ _ Ltda, sao enviados a 4- D.R. de Curitiba, que posteriormente re 
passa ao Posto Indígena o capital necessário para o custeio das 
lavouras da próxima safra. Conforme depoimento do técnico agrí- 
cola da área, responsável pela concretização dos projetos, com 
~ _ exceçao do primeiro, implantado em 1976, todos os outros foram 
lucrativos. Dessa forma, com pequena diferença, o custeio dos
~ projetos seguintes ë derivado da própria produçao agrícola da 
área, com pequena complementação proveniente da serraria. 
E o que pode ser percebido na seguinte tabela que 
realiza a estimativa das produçao. 
VALOR BRUTO DA CUSTOS DE PRO VALOR LÍQUIDO 
PRODUTO PRODUÇÃO (A) DUÇÃO (B) DEPRoDUçÃO‹c) 










TOTAL 12.150.000 1.057-500 11.092.500 
Fonte: FUNAI, Projeto Agrícola do P.I. Xapecõ, l980:l4.
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De acordo com o mesmo projeto (Idem, idemz13) a 
estimativa dos custos de produção foi de Cr$ 1.057.500,00, e 
o retorno obtido' apenas pela Lavoura Coletiva foi de 
Cr$ 2.525.500,00, Dessa forma, o lucro obtido foi de 
Cr$ 1.468.000,00, o que financiaria parcialmente o próximo pro-
~ jeto. Os recursos obtidos pelas lavouras familiares nao podem 
ser computados, uma vez que a produção é individual e os índios
~ haviam se comprometido apenas com a devolução das sementes. 
Para a execução do projeto a FUNAI mantém nesta Re- 
serva dois tratores, além de outros implementos agrícolas neces 
sãrios. Em 1982, foi adquirida uma ceifadeira, no valor apro 
ximado de Cr$ 14.000.000,00, com o financiamento, a ser pago 
com os recursos da renda da comunidade. Mantém ainda um quadro 
de pessoal composto de l técnico agrícola, 2 tratoristas índios 
e um civilizado contratado recentemente para trabalhar com a 
ceifadeira. O pagamento desses assalariados é feito através da 
serraria. 
O projeto desenvolvido no P.I. Xapecõ, prevê a reali 
zação de dois tipos de lavouras,denominadas de lavouras coleti- 
vas e lavouras familiares. 
_ 
As lavouras coletivas, ao contrário do que o nome 
poderia sugerir, são as desenvolvidas pelo õrgão tutor com a
~ justificativa de que os recursos obtidos propiciarao o financia 
mento das lavouras familiares. Nestas lavouras, a única partici 
vv . . d 'F' 1 ¡ ¡ paçao do índio e como mao-de-obra assalariada , a ser utilizada 
lDe acordo com depoimento do técnico agrícola da área, no Proje 
to Agrícola 79/80, ocuparam mais de 100 índios na capina, pa- 
gando uma diãria de Cr$ 150,00 livre.
1
134 
~ ° ~ onde nao ë possível ou conveniente a mecanizaçao. As diárias pa 
gas aos índios são as vigentes no mercado regional, caracteri-
~ zando uma relaçao espoliativa. Além disso, ê dado aos índios o 
"direito" de recolher os restos da produção que a colheita meca 
nizada deixou. 
As lavouras coletivas, dispersas pela reserva ocupam 
terrenos propícios ã mecanização e são realizadas através de 
têcnicasmodernas,exigindo consequentemente investimentos vul- 
tuososl. Assim, no projeto agrícola para a safra 80/8l, a la- 
voura coletiva ~ (150 ha de milho) previa um custo de 
Cr$ 774.500,00, enquanto que o custo das lavouras familiares 
(400 ha de milho), foi estimado em Cr$ 283.000,00. A diferença 
ê justificada pelo fato de que a lavoura coletiva. ê realizada 
dentro de padrões modernos, com utilização de mecanização, se- 
mentes selecionadas, correção de solo, adubação, utilização de 
herbicidas, assistência técnica e utilização de mão-de-obra as- 
salariada. As lavouras familiares exigem apenas o preparo do so 
10 projeto agrícola P.I. Xapecõ, (l980:l3) contempla os seguin- 
tes ítens com os respectivos custos para a lavoura coletiva: 
Preparo do solo 
Aquisição de sementes 
Aquisição de Adubos 
Semeadura + Adubação 
Aquisição de herbicida 
Aplicação de herbicida 
Capina mecânica 
Colheita custeada pela 
Eventuais 
Total 
Enquanto que os custos 
guintes ítens: 
Milho 












das lavouras familiares abrangiam os se 
000 kg. Cr$ 132.000 
Cr$ 13.000
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lo, que é mecanizada e o fornecimento de sementes pelo projeto, 
com o compromisso da devolução, a mão-de-obra utilizada nas 
diversas fases é fundamentalmente familiar. 
A produçao das lavouras coletivas é depositada na 
sua totalidade na Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindora- 
ma Ltda, até que a FUNAI, através da 4Ê D.R., autorize a comer- 
cialização. 
As lavouras familiares sao individuais, isto é, o 
projeto agrícola prevê a efetivaçao de lavrados a serem distri- 
buídos ãs famílias indígenas. Como a quantidade prevista pelo 
projeto nao abarca todas as unidades familiares da reserva, o 
cacique Kaingang, com a assessoria do Chefe do P.I. e do técni- 
co agrícola, determina que familias serão beneficiadas. Eviden- 
temente nesta escolha, além da situaçao econõmica das famílias, 
interferem outros fatores, como o fato de serem ou nao"autorida 
desÚ(estas recebem um lavrado maior), laços de parentesco e com 
padrio do cacique Kaingang ou outros lideres, apoio político e 
mesmo relaçoes patronais, no sentido de que os índios que traba
~ lham como peoes para o cacique tem maior probabilidade de serem 
beneficiados com o lavrado do projeto. 
No caso das lavouras familiares os indios recebem em 
média 2 quartas de terra lavradas, prontas para o plantio. Rece 
bem ainda, com o compromisso da devoluçao em espécie ou em nume 
. - . 1 
7 V 
rario, as sementes necessarias . 
10 escritório do P.I., distribuiu â cada família indígena que 
recebeu o lavrado, 40 kg. de semente de milho, 30 kg. de semen 
te de feijão e 15 kg. de semente de arroz. Após a devolução 5 
Posto as comercializa adquirindo semente selecionada paraéaprõ 
xima safra.(Dadosfornecidospelotécnicoagrícola em 10/07/82)Í
A
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~ A mao-de-obra utilizada ê a familiar e o produto obtido ë de 
propriedade da família, bem como a sua comercialização. Esta no 
entanto ë realizada mediante o controle do Chefe do P.I., atra- 
vés de autorização formal. Na maioria das vezes, a produção ë 
entregue ao comerciante regional que financiou os índios duran- 
te o período agrícola, como pagamento das dívidas contraídas. 
De acordo com a orientação da FUNAI, as lavouras co- 
letivas são prioritárias e portanto realizadas antes das lavou- 
ras familiares _Na maioria das Vezes, o projeto inicial das la- 
vouras familiares ë alterado para menos, em funçao de fatores 
climáticos e disponibilidade de tratores. O projeto 8l/82, pre- 
via a realizaçao de 485 ha. de lavouras familiares, sendo que 
efetivamente foram concretizadas 388 ha. O privilegiamento das 
lavouras coletivas em detrimento das lavouras familiares ê uma 
constante e fica patente na afirmaçao do técnico agrícola: "Te- 
` ~ nho que fazer a coletiva antes das familiares, senao a FUNAI 
vem por cima"ç(Anacleto Castellani, entrevista em 15/O7/82).
~ A partir do ano de implantaçao do projeto agrícola 
neste P.I., pretendeu-se implantar uma Cantina Reembolsável,que 
funcionaria como prê-cooperativa. Para tanto, nos projetos re- 
servou-se um capital que proporcionaria o estoque inicial. A im 
plantação da Cantina visava fundamentalmente libertar os índios 
da exploração a que se acham submetidos aos comerciantes da re-
~ giao, no que se refere aos preços dos bens que os índios neces- 
sitam e ao aviltamento dos preços dos produtos agrícolas que 
' ~ estes dispoem para vender. 
No entanto, o capital reservado para este fim, foi
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insuficientel. Consequentemente a Cantina não possuia capital 
de giro suficiente para repor o estoque, já que fornecia aos 
índios ã crédito. Alêm disso, efetivamente, a cantina abrangia 
um número reduzido de índios: os aposentados que garantiam o pa 
gamento; os indios que podiam comprar ã vista, como os funcionš 
rios da serraria; e uma pequena parcela que, ao receber a semen 
te do Posto, comprometia sua safra para o pagamento dos gêneros 
adquiridos. Mesmo estes indivíduos tinham os seus gastos contrg 
lados de acordo com o potencial de suas lavouras. 
O reduzido capital investido, aliado ao fracasso das 
lavouras indígenas, decorrentes de problemas climáticos, que im 
pediram os índios de saldar seus compromissos com a Cantina, le 
vou a FUNAI a abandonar o projeto. Posteriormente, o órgão tu- 
tor outorgou ã Cooperativa Agrícola Mista Regional Pindorama 
Ltda, conforme já vimos, a instalação de um Supermercado na â- 
rea indígena, que funciona como Posto de Compra e Venda.
u 
2.2.'Projeto'Serraria'e7Beneficiamento 
O Posto Indígena Xapecõ encontra-se localizado numa
~ . . _ 2 regiao caracterizada como de economia agrícola . No entanto,nos 
primeiros anos de sua ocupação, a área apresentava-se com co- 
bertura vegetal extremamente valorizada, composta de espécies 
como Araucária angustifolia e madeira de lei (cedro, louro, ca- 
lQ investimento inicial para a Cantina foi de~Cr$ l30.000,0Q. O 
Projeto de 80 propoe como objetivo a'ampliaçao‹de seu capital 
em Cr$ 250.000,00. (Entrevista com Tecnico agricola em 10/07/ 
80). ' 
2 , , _ , Conforme analise desenvolvida no Capitulo I.
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nela cabriüva e grãpia). A exploração intensiva e desregrada 
desses recursos naturais, sem a preocupação com o reflorestamen 
to, efetuada por serrarias instaladas na região, aliada ã in- 
trodução recente, da mecanização nas lides agrícolas que favo- 
rece‹3 desmatamento de grandes extensões de terra, provocou na 
prática a extinçao dessas espécies. 
A Reserva de Xapecõ, em virtude da perspectiva empre 
sarial que caracterizou o SPI em seus últimos anos de atuação 
.M 
e ã FUNAI desde a sua criaçao, não escapou ao desmatamento. Pe- 
lo contrário, podemos perceber que a exploração dos recursos ve 
getais dessa ârea ê uma constante. No entanto, a intensidade 
dessa exploração tem variado de acordo com o momento histórico 
e as consequentes diretrizes e objetivos fixados pela cúpula 
administrativa do õrgão tutor. ' 
Dessa forma, alêm do desmatamento provocado pela ins 
talação da serraria na área, ou pela concessão de contratos de 
._ exploraçao a terceiros, o arrendamento das terras da reserva ã 
civilizados promovido pelo SPI e posteriormente mantido pela 
FUNAI, contribuiu. de forma direta para o desmatamento das ter 
ras da Reserva. 
A serraria implantada no P.I. Xapecõ, em 1960 era 
de pequeno porte, não permitindo a exploração intensiva dos re-
~ cursos florestais da área. Assim, em 1964 o entao SPI, através
~ de concorrência pública outorgou ã empresa Joao B. Tomial & Fi- 
lhos, o direito de retirar da ãrea indígena 10.000 pinheiros. 
Contudo, esta empresa transferiu para outras da região a con- 
cessao obtida. Entre 1964 e 1966, cerca de 30 empresas atuaram 
na reserva explorando intensamente o seu potencial madeireiro.
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(SANTOS, l98l:36). Somente em l967, a situação chega ao fim, 
com a instauração de inquérito para apurar responsabilidades 
quanto ao caso. "Se algo foi constatado, entretanto, não se sa- 
be. Tampouco se tem conhecimento de que quaisquer burocratas 
responsáveis pelo contrato ou pela sua fiscalização, os quais 
haviam efetivamente assumido funções de mando no SPI apõs 1964, 
tivessem sido punidos." (Idem, idem:37). 
~ ~ Apesar da extinçao do SPI e da criaçao da FUNAI em 
1967, a visão de que o órgão tutor deveria ser auto-suficiente 
no que se refere aos recursos financeiros e portanto atuar como 
empresa lucrativa não se altera, ao contrário, todos os proje~ 
tos desenvolvidos pela FUNAI, estão organizados em moldes capi- 
talistas, isto ê objetivando o máximo de lucro e realizando-se 
na maioria das vezes ã revelia dos próprios Índios. 
Neste contexto, a FUNAI em 1973, firmou convênio 
com a Escola de Florestas, da Universidade Federal do Paraná , 
com Q apoio financeiro da SUDESUL, para efetuar levantamento 
na área indígena sobre o potencial dos recursos florestais a se 
rem exploradosl. 
O levantamento permitiu também que a FUNAI, definis- 
se um plano para a exploração dos recursos florestais das re~ 
servas indígenas do sul do país. Dessa forma, em 1975, a serra- 
ria instalada em ;Xapecõ foi modernizada, passando a ter capaci 
dade para serrar até 3.000 dúzias de madeira ao mês. Evidente - 
mente a exploração realizada pelo õrgão tutor, tornou-se ¿mais 
lTabela 32%- Relatõrio Inventário Florestal das Áreas Flores - 
tais da 4- Delegacia Regional.
140
~ intensa a partir dessa modernizaçao. 
Ainda com base neste levantamento e objetivando regu 
~ 4 ~ larizar a exploraçao florestal mantida pelo orgao tutor nas re- 
servas indígenas, o Presidente da FUNAI solicitou através do 
ofício n? 178/76 de lO/O4/76 ao Ministro do Interior Maurício 
Rangel Reis, o registro da serraria junto ao IBDFl. A explora- 
ção florestal proposta foi justificada com os seguintes argu- 
mentos: 
"(a) trata-se de pinheiros desvitalizados 
ou em processo de desvitalização; (b) a não 
utilização destes recursos em tempo hábil, 
acarretará prejuízos ao Patrimônio Indígena; 
(C)paralelamente(...)serãoexecutadosprogra 
mas de Reflorestamento em todas as áreas in 
dígenas do sul, inicialmente onde encontram 
se localizadas as serrarias; (d) recentemen 
te foi contratado um engenheiro florestal Í 
que atuará junto â coordenação do Patrimô- 
nio Indígena, para levantamento, estudo e 
implantação dos programas de reflorestamen 
to." (SANTOS, 1981z38). ` 
Neste ofício, a autorizaçao solicitada compreendia 
os Postos de Guarita (RS), Palmas (PR), Guarapuava (PR) e Man- 
gueirinha (PR), mas o procedimento foi o mesmo para a Reserva 
de Xapecõ. 
A autorização foi concedida e apõs os trâmites le- 
gais, o Ministro da Agricultura Alyson Paulinelli, através do 
ofício 283/76, cientificou a FUNAI de que o IBDF "havia autori- 
zado as Delegacias Estaduais do Paraná e Rio Grande do Sul, pa-
\ 
lDe acordo com informações do Sr. Milton Ribeiro Rodrigues, en- 
genheiro agrônomo responsável pela CPI, as serrarias da FUNAI 
funcionavam clandestinamente atê 1976 quando foram lacradas 
pelo IBDF que exigiu seu registro. (Entrevista em Ol/10/78).
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ra proceder os necessários registros." (SANTOS, l98l:38-39). 
O procedimento seguinte "foi obter junto ao Agente 
de Rendas Internas isençao de impostos e taxas de acordo com 
as Leis nÇ 6.001 e 5.371, pelas quais os bens, rendas e servi- 
ços da FUNAI estao isentos de Impostos Federais, Estaduais e Mu 
nicipais." (Idem, idem, 39). 9 
Em 1976, o IBDF realizou levantamento sobre o poten- 
cial florestal da área de Chapecó. A seguir indicou o total de 
m3 de madeira a ser retirada indicando que ao ser alcançado o 
total previsto, a FUNAI poderá solicitar novo levantamento pa-
~ .ra a continuidade da exploraçao. 
Obtida a autorização, foi instalada na cidade de Cha 
pecõ uma Coordenação do Patrimônio Indígena, que passou a ' ad- 
ministrar a serraria localizada no P.I. Xapecõ. Com a instala- 
ção da CPI o controle da serraria que era do chefe do P.I., pas 
sa a ser exercida fora da área, pela Coordenação do Património 
Indígena. Esta tem como diretriz básica a exploração rápida e 
lucrativa do empreendimento. Durante os anos em que atuou a CPI 
(em Chapecó), a serraria instalada nareservaindígena Xapecõ , 
funcionou ininterruptamente, extraindo praticamente as últimas 
reservas de Araucária augustifolia. A extração eraexclusivamen~ 
te de pinheiros, deixando-se de lado a madeira de lei existen- 
te. Dessa forma, de acordo com o Projeto da CPI, em 1978, a ser 
raria do Posto deveria serrar em média 1.250 dúzias de madei- 
ra mensais. A receita anual prevista era, ã época, da Ordem de 
Cr$ 8.811.000,00 , considerando-se a venda de madeira serrada 
e o aproveitamento do lixo industrial. 
Após a extinção da CPI, ocorrido em finais de
l42 
l . _ I l979 , a serraria instalada na reserva sofreu uma reduçao na co
~ ta de produçao e consequentemente no número de empregados. O 
corte ocorreu em 1980, quando o número de 37 funcionários foi 
reduzido para 29. 
A partir de 1980, portanto a FUNAI estipulou uma co- 
ta mensal de 290 dúzias de pinho e 80 m3 de madeira de lei. No 
entanto a determinação não ê seguida, pois de acordo com a dis- 
ponibilidade de toras a cota ë aumentada.`De acordo com orienta 
ção da FUNAI, toda a madeira de pinho de lã e BÊ ê vendida para 
empresas cadastradas pela 4â DR (em 1982, o número de empresas 
nessa situaçao era de ll2) e agricultores autorizados pelo IN- 
CRA a adquirirem a madeira necessária para a construção de uma
~ _ a casa. A madeira de 4- permanece na reserva para a construçao de 
N _ 2 . ‹ a . _ casas para os índios , bem como a madeira de 5- que e "doada" a 
~ ~ comunidade indígena para a construçao de pocilgas e galpoes. 
No discurso dos funcionários"civilizados"da FUNAI a 
madeira ë "doada" para a comunidade, tanto para a construção de 
casas como para outras benfeitorias. Igualmente o lixo da serra 
ria seria "doado". A inversao ë clara e demonstra suficientemen 
te a visão que a FUNAI mantêm e pratica no que se refere aO 
1A CPI foi extinta apõs diversas pressoes dos índios,lideranças 
regionais e desacordos internos na FUNAI e na Delegacia Regio- 
nal de Curitiba. O esclarecimento efetivo dos fatos que leva- 
ram a extinção da serraria jamais foi realizado. Apmoposta da 
CPI, em si, bem poderá originar um trabalho específico, no fu 
turo, elucidador de toda uma visão burocrática e empresarial _ 
da prática indigenista do Brasil dos anos setenta. 
20 cacique Kaingang, Josë Domingos Paliano elaborou projeto pa- 
ra a construção de 350 casas para os índios, este foi aprovado 
pela 42 DR. Apõs a construção de l80 casas, o projeto foi para 
lizado com a justificativa de que havia déficit na serraria, 
portanto não havia condições para esta fornecer a madeira ne- 
cessaria. '
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exercicio da tutela. Os índios, pelo contrário demonstram cons- 
ciência critica e angústia pelo rãpido desaparecimento da re- 
serva florestal da área. No entanto encontram-se impossibilita- 
dos de executar ações mais drásticas para por um fim a tal si-
~ tuaçao. 
Todos os recursos obtidos pela serraria, através da 
venda de madeira serrada ou beneficiamentos (rodapé, assoalho, 
forro, cabos de vassoura) são repassados mensalmente para a 
4â DR, através do Banco do Brasil. Mensalmente o executor do 
projeto da serraria envia Boletim Financeiro, com o movimento 
financeiro detalhado. De acordo com este Boletim, o movimento 
do ano de 1980 foi de Cr$ l3.002.909,3ll, oorrespondendo a um 
rendimento médio mensal de Cr$ 1.000.000,00. e
; 
Dos recursos obtidos pela serraria pouco permanece 
na reserva, o retorno se daria através da Folha de Pagamento da 
serraria, gasto em combustível, pagamento de outros funcionâ - 
riso do P.I. No entanto, de acordo com avaliação realizada pe- 
lo órgão tutor, o empreendimento em 1981 mostrava-se deficitã- 
rio. E difícil entender como um projeto desse tipo em que a ma- 
téria prima é gratuitahbfiois a FUNAI nao indeniza aos índios pe 
~ 4 ~ ~ la extraçao, onde ha isençao de impostos sobre a empresa, nao 
havendo despesas outras que a folha de pagamento da mão-de-obra 
e o pagamento do combustível, possa ser deficitãrio. No entanto
~ esta foi a conclusao que chegou a equipe de vistoria da FUNAI, 
que visitou a ãrea em 1982 . Como providência para resolver o 
lConforme dados dos Boletins Financeiros correspondentes ao ano 




impasse do dêficit, propôs a comissão a substituição do Execu- 
tor do projeto serraria. 
O lixo da serraria, constituído de ponteiras de pi- 
nheiro, maravalha e as pontas de madeira, ê "doado" integral - 
mente â comunidade, ficando sob o controle do Chefe do P.I. Co- 
mo a.verba recebida pelo Posto ê insuficiente (_Cr$ 270.000,00 por 
trimestre em 1982) são utilizados os recursos provenientes da 
venda do lixo da serraria para o pagamento de combustível, con- 
serto de viaturas, alimentos para a enfermaria, remédios e para 
o pagamento da mão-de-obra utilizada na construção de casas pa- 
ra os índios.(Depoimento do Chefe do P.I., Leônidas Pereira do 
Vale em 12/07/82 ). ' 
A instalação de serrarias nas áreas indígenas Í que 
ainda mantêm cobertura ve etal .assivel de ser a roveitada ë P P z 
decorrente fundamentalmente da visao empresarial que continua
~ caracterizando o õrgao tutor e que mantêm como política a auto- 
suficiência dos Postos Indígenas. E essa perspectiva que nor- 
teia a implantação de qualquer tipo de projeto nas reservas.Ne§ 
te contexto, os projetos sao organizados com o objetivo de pro 
porcionar o máximo de lucros, ignorando-se totalmente o grupo 
indígena que se pretende socorrer. Essas populações são total- 
mente alijadas das decisões sobre a conveniência ou não da ins- 
talação ou da continuidade do projeto. Também não tem acesso 
aos rendimentos obtidos, nem tampouco define a aplicação dos re 
cursos. Na verdade sua atuação» se limita a mera participação 




Em funçao do Projeto Serraria. e Beneficiamento, 




1 . . . to , sob a responsabilidade do Engenheiro Florestal, Ernesto 
Vollenhaupt Garcia. O projeto previa em 1980, o plantio de cer- 
2 . . ca de 80 ha de terra com mudas de Araucaria augustifolia, ce- 
dro, louro, ipê-amarelo. A execuçao do reflorestamento estava a 
cargo do Sr. Nilton Dal Bõ, contratado pela FUNAI na condição 
de motorista e tendo ã sua disposiçao um trator Agrale 4.100. 
A totalidade da mão~de-obra do projeto é indígena utilizando¬se 
especialmente as mulheres, que são pagas por dia de serviço. O 
pagamento em janeiro de 1981 era de Cr$ 160,00. Em média são 
10 os índios empregados neste projeto. O reflorestamento em 
sí não tem correspondido às expectativas, pelo inadequado mane- 
jo de mudas e tecnologia empregada. As previsoes oficiais, en- 
tretanto, são de aumentä-lo, com o plantio de espécies nativas
|
~ da regiao. '
~ lA Portaria DC n9 10, do IBDF determina a reposição. florestal 
obrigatória: isto ë o plantio de 4 mudas por metro cúbico de 
madeira serrada. 
ZFUNAI CPI Projeto Técnico de Reflorestamento.
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CAPÍTULO IV 
ESTRATÉGIAS PARA A SOBREVIVENCIA 
l. Relação Terra-Identidade 
O acesso ã terra é condiçao fundamental para a sobre 
- - 1..-" vivencia dos grupos-etnicos minor1tarios.Deve-se levar em con 
ta entretanto, que a concepçao das sociedades indígenas sobre 
a posse ou o domínio de um território é fundamentalmente dife- 
rente das concepções elaboradas pela sociedade nacional. Neste 
sentido, para estas sociedades, o conceito de território tribal 
apresenta dimensões mais amplas. De acordo com SEEGER & CASTRO 
(l979:l04-105): . , 
"Em termos econômico-jurídicos, a terra para 
as sociedades indígenas que conhecemos, não 
se definia nunca como mercadoria, objeto a- 
lienãvel de transações individuais..., a 
terra não podia ser definida como espaço ho 
mogêneo e neutro, mas como mosaico de re- 
cursos (tipos de solo, de matérias e seres 
ali encontrados etc...) desigualmente dis- 
tribuídos por uma superfície sem existência 
conceitual nítida. O territõrio, enquanto 
tal, podia ou não ser pensado como espaço 
fechado - isto dependia sobretudo das rela- 
ções entre~diferentes grupos tribais de uma 
mesma regiao, e também das formas econõmi - 
cas prevalescentes." 
O domínio de um território representa, portanto, pa- 
ra os contingentes indígenas, mais do que a possibilidade de so 
lEntendemos que "grupos étnicos sao categorias de atribuiçao e 
identificação que são utilizadas pelos atores e tem, portanto, 
a característica de organizar interação entre os indivíduos_" 
(BARTH, 1976: 10-11). -
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brevivéncia física. Representa fundamentalmente a possibilidade 
de sobrevivénvia enquanto grupo étnico, uma vez que a organiza-
_ ção tribal está diretamente condicionada ao acesso a terra. Na 
medida em que o acesso a um territõrio é dificultado pela ocupa 
ção e exploração por contingentes civilizados, ocorre a deterio 
rização da identidade tribal. "A destruição do espaço do índio 
~ ~ destrõi também as condiçoes de reproduçao do seu modo<kaser..." 
(MARTINS, 1980 :l55), pois implica a perda de autonomia e a su- 
bordinação desses contingentes ao sistema econômico nacional. 
A implantação da reserva indígena, apesar de todos 
os problemas que apresenta, tem contribuído para a sobrevivên- 
cia desses contingentes, embora a situação de índio reservado
~ seja fundamentalmente diferente da condiçao que esses indiví-
I 
duos vivenciavam antes do contato (RIBEIRO, l977:l97)J Assim, o 
aldeamento dos grupos indígenas embora contribuindo para sua so 
brevivência, não permitiu‹amanutençãoda cultura tradicionalgnr 
várias razões, entre estas, ao se criar a reserva indígena, na 
maioria das vezes os grupos afetados já haviam sofrido todas as 
consequências do contato, que podem ser resumidas pela depopula 
ção e descaracterização acelerada de sua cultura tradicional , 
com a consequente perda de autonomia. O fato das reservas apre- 
sentarem um espaço territorial fechado, com fronteiras defini- 
~ ~ das, que nao leva em conta a concepçao indígena de território , 
contribui de forma decisiva para a desarticulação cultural. Fi- 
nalmente, a política indigenista desenvolvida pelo estado bra- 
sileiro, baseada numa visão evolucionista ultrapassada, conti- 
nua até o momento situando estas sociedades em estãgios cultu- 
rais mais atrasados razão do exercício de uma rãtica moderni- I P 
zadora, que objetiva sua integraçao - pelo menos econômica - ã
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sociedade nacional Neste sentido, ê ilustrativo o depoimento 
do General Bandeira de Mello, ex-Presidente da FUNAI (VEJA, 26/ 
O4/1971 26) 
n ' 1' ~ minorias etnicas como os indios brasileiros 
devem ser orientadas para um processo de 
planejamento bem definido, levando em conta 
sua participação no progresso nacional e 
sua integração como produtores de bens". 
-z Em que pese a importancia do acesso ã terra para os 
contingentes indigenas, essas sociedades tem sido historicamen 
te expropriadas de seus territórios. No entanto, no Brasil a- 
tual, algumas reservas ainda se mantêm enquanto tal, embora a- 
~ ~ meaçadas, submetidas â pressoes crescentes: construçao de rodo- 
vias, construção de hidroelêtricas; implantação de núcleos de 
colonização, areas de refúgio para posseiros expulsos de 
, 
suas 
terras, instalação de companhias multinacionais na exploração 
- . . z . l da pecuaria, agricultura, minerios, etc... . 
A expropriaçao dos territórios indígenas ê consequên 
cia da expansão do modo de produção capitalista vigente no país 
e decorre fundamentalmente 
da necessidade histórica do capital reprodu 
zir~se ampliadamente. Trata~se de um proces 
so 'geométrico' a lei histórica do capitaÍ 
ë a sua crescente reprodução ampliada, creã 
cente, numa escala progressiva. Por isso, a 
terra está em escala crescente sendo conver 
tida em mercadoria em equivalente de Ncapif 
tal. Mesmo as terras indígenas já estao no 
cãlculo do capital". (MARTINS, 1980 :l55).
~ A transformaçao da terra em mercadoria, estimulada a
~ partir de 1850 com a promulgaçao da Lei das Terras, desvincula 
juridicamente o índio da terra na medida em que afirma como üni 
Sobre este problema ver DAVIS, 1978.
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co mecanismo para sua propriedade a compra. Conforme MARTINS, 
Q980 zl50) 
"A terra foi redefinida para fins políticos, 
econômicos, administrativos como mero obje- 
to - todas as terras, todos os lugares, pas 
saram a ser considerados como equivalentes? 
.podem ser trocados. Com base nessa pressupo 
sição burguesa, os índios tem sido removi: 
dos do seu território tribal e alojados em 
sítiosl distintos". 
Entretanto, o esbulho das terras indígenas não ë o 
ünico modo de incorporar os recursos dominados por estas socie- 
dades. A incorporaçao pode ocorrer, e efetivamente ocorre, na 
medida em que, direta ou indiretamente, se realizem nessas â- 
reas exploraçoes nos moldes capitalistas. Dessa forma, os proje 
tos desenvolvidos pela FUNAI nas áreas indígenas, o intrusamen- 
to por contingentes civilizados, a associaçao dos índios em cog 
perativa (que implica em incremento de produção), são mecanis - 
mos utilizados pelo estado brasileiro para a incorporação des- 
ses recursos ao modo de produção dominante. Da mesma forma, o 
uso de mão de obra indígena por regionais contribui para a acu- 
mulação de capital em setores alheios â reserva.
~ A organizaçao indígena está diretamente condiciona- 
da ao controle político e econômico que o contingente índio de- 
têm sobre dado território. Neste sentido, a expulsão dos intru- 
sos, com a consequente liberação das terras da reserva Xapecõ , 
contribuiu para estimular a identificaçao étnica dos membros da 
comunidade indígena. Isto porque ê exatamente o fato de ser ín- 
dio, que permite permanecer na ãrea reservada. 
~ ~ A partir da expulsao dos posseiros, portanto, impoe- 
se para a comunidade indígena, aldeada no P.I. Xapecõ, duas 
questões fundamentais: a primeira delas, a questão da identida-
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de êtniflãf uma vez que apenas na condição de índio se pode rei- 
vindicar a posse da terra e a assistência do Estado- a segundaI 
questao se refere â manutenção das terras da reserva, isto é, 
que estratégias podem ser utilizadas pelos indígenas aí locali- 
zados para assegurar o controle da reserva e dos recursos natu- 
rais de forma permanente. 
O exacerbamento da identidade étnica apõs a expulsão 
dos intrusos, certamente não estava nos planos da FUNAI e de 
seu projeto integracionista. O Estatuto do Índio em seu artigo 
3 - inciso III, coloca como integrados aqueles indígenas que fo 
ram 
"incorporados ä comunhão nacional e reconhe- 
cidos no pleno exercício dos direitos ci- 
vis, ainda que conservem uso, costumes e 
tradições característicos da sua cultura". 
A incorporação, ou seja integração se daria portanto, de forma 
individualizada e nos parece evidente, frente ao contexto nacio 
nal, nos setores mais explorados. Neste sentido a integração 
~ -.. pressupoe a destruiçao do grupo étnico, já que este é uma forma 
de organização. Para MARTINS (1980 :l47), 
e que a ordem repressiva pressupõe que os 
indivíduos que ela subjuga se definam ou 
se redefinam de conformidade com uma identi 
dade social básica, que deve espelhar o mo: 
do de ser e pensar da classe dominante, da 
classe que tem o controle do Estado e do 
seu aparato de repressão".
\ 
... '_ ~ Neste sentido, a discussao remete a questao do Esta- 
do Brasileiro se pensar como um Estado uninacional, portanto 
constituído de uma nação. Ignora as diferenciações cultu í:\ 53 §4. O S1! 
rais das sociedades indígenas, que as caracterizam como naçoes 
específicas, portanto com direito de permanecerem diferentes. O
l5l 
reconhecimento do pluralismo étnico cultural da sociedade bra- 
sileira a nível jurídico, já que na realidade não pode ser ne-
~ gado,implicaria em alteraçoes estruturais de ordem jurídica que 
assegurassem a essas sociedades igualdade de direitos frente ao 
Estado Brasileiro. 
Se a questão da identidade étnica podeserfacilmente 
4- ~ resolvida â nível do orgao tutor (veja-se, por exemplo, os cri- 
térios de indianidade - FUNAI, l980), para os intelectuais preg 
cupados com as possibilidades de sobrevivência desses contingeg 
tes, o problema ê encarado em toda a sua complexidade. 
Para o Estatuto do Índio (Art. 3 inciso I) "índio ou 
silvícola - ë todo indivíduo de origem e ascendência Prê-Colom- 
biana que se identifica e ë identificado como pertencente a um 
grupo étnico cujas características culturais o distinguem da so 
ciedade nacional". Esta conceituaçao â nível operacional traz 
problemas, uma vez que condiciona a identidade indígena ä manu- 
tenção de cultura diferenciada da nacional. Tanto os Guarani, 
~ 4 ~ quanto os Kaingang desta reserva, nao mantem em operaçaoéamaior 
parte de sua cultura tradicional, embora a comunidade indígena
~ identifique traços diacríticos para afirmar a sua condiçao de 
índios. Este aspecto ê relevante, na medida em que uma das jus- 
tificativas veiculadas pela sociedade nacional para a extinçao 
da reserva Xapecõ ê o fato de que o contingente aí aldeado per- 
›'
. 
deu a condiçao de índio, se vestem como os regionais, fa \_l. nn f-QG CD 
lam o português, praticam uma agricultura nos moldes "civiliza- 
dos", são associados na cooperativa, etc... não se justificando 
portanto a manutenção de uma área especial para esta população. 
BARTH (l976:ll), ao discutir a questão dos grupos êt
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nicos coloca que na literatura antropolõgica,o conceito se refe 
re geralmente a uma comunidade que: 
"en gran medida se autoperpetua biologicamen 
te, comparte valores culturales fundamenta: 
les realizados con unidad manifiesta en for 
mas culturales, integra un campo de comuniÍ 
caciõn e interacciõn, cuenta con unos miem- 
bros que se identifican a sí mesmos y son identificados por otros y que constituyen una categoria distinguible de otras catego- 
friasdelndsmo orden". 
Embora esse tipo de conceituação possa ser utilizada, 
as o autor apresenta os problemas advindos da enfase nos aspectos 
culturais, ou seja "as diferenças entre os grupos se convertem 
em simples diferenças no inventário de traços; a atençao se con 
centra na análise das culturas e não na organização étnica". 
(Idem, idem:l3). Neste sentido, não importa a preservação de 
uma cultura tradicional, e sim a persistência da organização ét 
nica. O ítem mais relevante seria o da auto-atribuição e da a- 
tribuição por outros, a ocorrência ou não de traços diacríticos 
se colocaria mais como um resultado dessa organizaçao do que cg 
mo premissa. 
Os conceitos de grupo étnico ou etnicidade pressu-
~ poem fundamentalmente o contato entre sociedades diferenciadas, 
pois a base de sua existência se encontra nas especificidades 
culturais que diferentes grupos apresentam. Os processos de i- 
dentificação, e consequentemente de incorporação de indivíduos 
ã um grupo étnico específico está portanto, diretamente condi- 
cionada âs oposições que se estabelecem entre grupos de diferen 
tes etnias. De acordocxm1OLIVEIRA (l976:36), a identidade con- 
trastiva se coloca como ' 
"a essência da identidade étnica: a saber, 
quando uma pessoa ou grupo se afirmam como
Assim, a 
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~ tais, o fazem como meio de diferenciaçao em 
relação a alguma outra pessoa ou grupo com 
que se defrontam, ê uma identidade que sur- 
ge por oposição, implicando a afirmação do 
pés diante dos outros, jamais se afirmando isoladamente. Um indivíduo ou um grupo indí 
gena afirma sua etnia contrastando-se com 
uma etnia de referência, tenha ela um carã- 
ter tribal f...) ou nacional (...). O certo 
ê que um membro de um grupo indígena não in 
voca sua pertinência tribal a não ser em 
confronto com membros de uma outra etnia". 
categoria índio ë uma criação da sociedade 
nacional, englobando indistintamente em seu interior as cente- 
nas de sociedades que apresentavam culturas específicas e que 
apõs o contato tiveram sua autonomia destruída. Por isso BATAE 
LA (s.d.:ll0) coloca: 
La categoria de índio, en efecto, es una ca tegoria supraetnica que no denota ningun 
contenido específico de los grupos que abar 
ca, sino una particular relación entre el- 
los y otros sectores del sistema social glg 
bal del que los índios forman parte. La ca- 
tegoria indio denota la condiçao de coloni- 
zado y hace referencia necessaria a la rela ciõn colonial". 
. Esta categoria, construída e manipulada pelo "civili 
zado", ë incorporada pelas sociedade indígenas basicamente no
~ seu relacionamento com o regional. Aceita-se a denominaçao por- 
que não há alternativa, conforme declaração de um índio:"Ten1que
~ se orgulhar de ser índio, porque nao tem jeito mesmo..." (Ari 
Paliano, 22/07/8l). No entanto, assumir a categoria geral índio 
implica em reconhecer que se integra um grupo estereotipado ne- 
gativamente. Significa, portanto, sofrer os preconceitos veicu- 
lados pelos regionais no que se refere ã sua identidade. Confor 
me coloca o cacique Kaingang, 
Os inimigos lã de fora (os regionais-A.N.), 
dizem que o índio e traiçoeiro, Vadio, beba 
do, destruidor de mato, mas vamos mostrar
154 
que não ê assim. Quando os arrendatãrios vi 
viam aqui na área, eles.não deixavam o in: 
dio cultivar a terra. Pegavam todos para 
trabalhar para eles, e se o índio queria o- 
cupar um pedaço, diziam que o sítio era de- 
les..." (José Domingos Paliano, ll/07/80). 
Mas implica também, e fundamentalmente, na persistên 
cia do grupo enquanto tal, o que propicia a estes indivíduos 
uma organização que pode ser acionada quando necessário na luta 
de seus interesses. 
Conquanto a sociedade regional reconheça a especifi
~ cidade da populaçao indígena, em particular quanto ã aspectos 
negativos, não hâ pretensão de reconhecer a autonomia, nem a ca 
pacidade, dessas sociedades de gerenciarem seus recursos. São 
re resentativos dessa visão os se uintes de oimentos: "Não ue- p
1
1 ~ ~ ro eles de peao nem de graça, fazem serviço porco, nao traba- 
lham direito" (E.B. 16/l/81); ou,"atë que tem Cr$ 10,00 bebem. 
E pior que lidar com animal, pois o animal você dã umas panca- 
das e eles garram receio e estes aí (os índios A.N.), não adian 
ta" (J.V., 23/l/81). Ou,"Tem que ser dominado por militar,eles 
~ ~ mesmo nao se entendem... Tem que vir gente que execute, senao 
pelo amor de Deus. Policia dos índios briga com polícia deles
~ mesmo, ê uma bagunça, eles nao tem capacidade de eles mesmo se 
mandarem". (J.V. 23/01/81). 
Embora reconhecendo os indios do P.I. Xapecõ como 
um grupo êtnico diferenciado, os membros da sociedade regional 
não aceitam a idêia de que o estado brasileiro deva lhes garan- 
tir a terra. Aceitam a dominação politica sobre estes contingen 
tes, no entanto não reconhecem o direito desses grupos sobre a 
terra que ocupam. O não reconhecimento está ideologicamente ju§ 
tificado pela precariedade da exploração que os indios desen-
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volvem na reserva. Dessa forma, para o contingente civilizado 
não se justifica a manutenção de uma reserva dessa amplitude pa 
ra indivíduos que efetivamente não utilizam o potencial ofereci 
do. A solução para esses, portanto seria 
"O índio ser levado para o mato pois não sa- 
be trabalhar e vive do mato, ou emancipá- 
los para serem brasileiros como os outros , 
receberiam uma área de terra para cultivar 
particularmente-25 ha. seriam suficientes. 
O que existe ê que os medalhões que mantêm 
o índio como índio, que não querem transfor 
mar ele, (ele por sí sõ está se transformafi 
do) para viver em cima da FUNAI que ë um 
fantasma. Agora na realidade, o índio ë sô 
mantido prá isso, a tradição que ê mantida 
ê prá alguém viver em cima dele." (Rosito 
Miglioranza-Pres. do Sindicato dos Trabalha 
dores Rurais de Xanxerê - 8/2/80). _ 
QUanÕOse trata do confronto com o "civilizado" para a 
manutençao da Reserva, as especificidades das etnias Kaingang e 
Guarani sao dissolvidas. O que aparece frente aos regionais sao 
nf “ "' os indios" do P.I. Xapeco, dentro da concepçao de índio genêri 
co desenvolvida por BATALLA (s.d.: ll2). No entanto, ã nível in 
terno persiste nítida divisao, inclusive espacial entre os dois 
grupos étnicos. Interessa-nos analisar, como se articulam as 
duas etnias aí localizadas, no que se refere ã exploração da Re 
serva e as estratégias para sua manutenção. 
_ As relações entre Guarani e Kaingang se caracterizam 
como de dominação dos segundos sobre os primeiros. ZÃ dominação 
Kaingang ã nível político se manifesta na subordinação hierár - 
quica do cacique Guarani ao cacique Kaingang. Enquanto o caci- 
que Kaingang ê considerado o responsável por toda a área indíge
~ 
na, o cacique-Guarani tem atuaçao apenas juntos aos Guarani e 
mesmo assim tem a sua autoridade bastante esvaziada, uma vez 
que se encontra subordinado inclusive ao capitão Kaingang res-
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ponsâvel pelo setor Guarani. Dessa forma, os problemas mais ge- 
rais, são levados ao capitão ou ao cacique Kaingang, que tomam 
as providências cabíveis no caso. O status do cacique Guarani ë 
mais formal do que executivo.
) 
\_r I Y __ _ , _ _ _ 
/ No setor economico, e o cacique Kaingang que determi
~ na anualmente a execuçao de lavrados executados pelos tratores 
da FUNAI (Projeto Lavouras Familiares), para as famílias Guara- 
~ ~ ni. No entanto, nao interfere na distribuiçao da ãrea lavrada, 
cabendo ao cacique Guarani a partilha. Embora os Guarani mante- 
nham como atividade principal a venda de sua força de trabalho, 
não constatamos em nenhum momento o assalariamento pelos Kain- 
gang de índios Guarani. Este fato pode ser em parte atribuído â 
localizaçao do aldeamento Guarani, bastante isolado e de acesso 
dificil. No entanto, perto de Limeira, se encontram as roças do 
capitão Mateus Veloso, Kaingang responsável pela área Guarani 
que utiliza frequentemente mao-de-obra assalariada Kaingang. As 
sim parece-nos a mais provável que o Guarani recusa este tipo 
de submetimento aos índios Kaingang. 
Os Kaingang mantêm vários estereótipos com relação 
aos Guarani. Assim faz parte do discurso Kaingang generaliza 
~ ~ ~ çoes como estas: "os Guarani nao tem boca pra nada, nao pedem 
nada, dormiam embaixo do assoalho quando receberam as casas da 
FUNAI", ou, "os Guarani são bobos, não tem idéia, então damos 
idéias prä eles e planos prá eles... os Guarani gostam de viver 
amontoados, não pegam junta de boi para trabalhar porque tem 
~ ~ medo. E o que eu digo, sao atrazadao" (Climair Alípio - entre- 
vista a autora em 15/O7/81). Ou "os costumes deles ê quase o 
mesmo. A cultura deles em sí não ë uma cultura que queira ter
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as coisas, eles tem condições de ter as coisas, casas mobilia- 
da, tudo, mas o sistema deles já não traz, o que eles gostam ë 
~ ~ o seu foguinho no chao. A gente nao pode mudar a cultura do 
outro. Ninguém pode mudar."(Ari Paliano, 22/O7/81). 
Em todo o discurso Kaingang, os Guarani aparecem por 
tanto, como "atrasados", isto ë,mais próximo ã categoria "ín- 
dio" do que ä categoria "civilizado". Neste sentido RAMOS (1980: 
204) coloca: 
"... ê a tendência do Kaingang a lançar mão 
de um 'modelo civilizador', quando se rela- 
ciona com o Guarani, pelo qual este ë reprg 
sentado como 'atrasado', quando comparado 
com o 'civilizado' Kaingang." 
De outro lado, a concepçao que os Kaingang mantëm‹kfi 
Guarani, enfatiza a sua indianidade. Assim, enquanto entre' os 
Kaingang as categorias "puro" e "mestiço" sao importantes na 
interação social, com relação aos Guarani não existe este tipo 
` ~ ~ de preocupaçao, nao se questionando em momento algum a sua iden 
tiaaae.
' 
Os Guarani, portanto, se encontram numa situação de 
submissão aos Kaingang nessa reserva, exclusivamente no que se 
refere ao aspecto político. Em outros setores, mantêm uma auto- 
nomia, tanto dos Kaingang, quando do órgão tutor, interagindo o 
mínimo possível com os dois segmentos. A relaçao maior ocorre 
com os regionais situados nas proximidades da ãrea de Limeira , 
com os quais se relacionam na venda de sua força de trabalho ou 
~ ,z ._ 4 ~ na venda de sua produçao. A propria assistencia que o orgao tu- 
tor fornece ao contingente Guarani ê mínima. Somente em 1982 , 
ê que se ' alaram em Limeira uma atendente de enfermagem e FJ. C5 U. Ff' 
uma professora.
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A situação em que se colocam os Guarani com relação 
ao restante da população aldeada nesta reserva, pode ser expli-
~ cada pela diferente visao que os Guarani e Kaingang mantêm so- 
bre as terras da reserva. 
Enquanto para os Kaingang a reserva se cons 
titue no seu ponto central de referëncia,n5 
lugar onde se concentra o seu maior foco de 
lealdade, para os Guarani ela ê simplesmen- 
te, o local onde~habitam, podendo estar ho- 
je aqui, e amanha ali, dependendo das cir- 
cunstãncias, em qualquer lugar onde haja ou 
tros Guarani. Poderíamos pois dizer que en: 
quanto o Kaingang se define em relação ao 
território, o Guarani se define em termos 
de tribo, considerando que todas as áreas 
onde existem Guarani são igualmente adequâ 
das para morarJ%RAMOS, l98l:205). 
Leve-se em conta ainda o fato de que a Reserva Xape- 
cõ ñoidoada formalmente aos grupos Kaingang, situando-se os Gui 
rani de certa forma como intrusos, ou hõspedespermanentes(SA¶ 
TOS, l97l:42l). 
' Entre os Kaingang, ao contrário do que ocorre entre 
II 'V II II || ~ os Guarani, as categorias indio puro ou mestiço , sao cons- 
tantemente reavivadas. Dessa forma, ocorre entre os Kaingang ni 
tida divisao. Em parte essa situaçao está relacionada ao contrg 
le político que os índios considerados "mestiços" pela comunida 
de detêm na reserva. Relaciona-se também, â situação econômica 
de algumas famílias "mestiças", visivelmente melhor situadas do 
que as maioria das famílias indígenas. E o caso do cacique Kain 
gang José Domingos Paliano, do Capitao Mateus Veloso, do índio 
Dejardino Paulino, do índio Euclides Mendes. No entanto, quando
~ realizamos um recenceamento entre a populaçao da reserva, a 
maioria dos índios se auto identificou como"mestiçoV.Dessa for- 
ma, nem todos os"mestiços"detêm poder político, tampouco se po-
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deria afirmar que as famílias reconhecidas como mestiças se en-
~ contram em melhor situaçao econômica do que os índios "puros".
~ Na iden ficaçao dos índios como "puro" ou "mesti- 
ços", os Kaingang elegeram alguns critérios, entre eles o mais 
importante é o domínio da língua Kaingang. Conforme José» Ga- 
bril (24/O7/81) 
... num fala o idioma nao é índio, eu acho 
que prã sê índio mesmo tem que falã o idio- 
ma... Tem pouco índio que fala aqui, mas a 
maioria entende. Tão ficando tudo civiliza- 
do porque não falam mais o idioma...". 
Além do conhecimento da língua Kaingang, outros cri- 
terios sao invocados, como: ter pais considerados "puros", ou 
ter nome do mato
|~ Com relaçao ao nome índio, ou "nome do mato", confor 
me a definiçao da comunidade, embora muitos o mantenham, não é 
utilizado cotidianamente. No dia a dia os nomes utilizados sao 
os civilizados No entanto sao importantescomosinal de identi- 
ficaçao para sua classificação como "mestiços" ou "puros" ou pg 
ra assegurar frente aos brancos o seu pertencimento ã comunida- 
De acordo com CUNHA (l979:36) 
... a escolha dos tipos de traços culturais 
que irao garantir a distinção do grupo en- 
quanto tal depende dos outros grupos em pre 
sença da sociedade em que se acham inseri 
dos, que os sinais diacríticos devem po: 
der se opor, por definição, a outros de mes 
mo tipo... A construção da identidade étni- 
ca extrai assim da chamada tradição elemen- 
tos culturais que sob a aparência de serem 
idênticos a si mesmos, ocultam o fato essen 
cial de que fora do todo em que foram cria- 
dos, seu sentido se alterou". 
l_l. nn 
(D 
Na ausência, portanto, de um dos sinais diacríticos 
considerados pela comunidade como distintivo da categoria "ín-
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dio puro" ou "mestiço", como o conhecimento da língua Kaingang, 
são invocados outros sinais, como o "nome do mato". Dessa for- 
ma, o cacique Kaingang, José Domingos Paliano, anexou ao seu no 
ø` me civilizado, o nome indígena Kaaponi. Enquanto os índios "pu 
ros" sõ utilizam o nome índio quando solicitados, estes indivi- 
duo usam constantemente, afirmando dessa forma a sua condição 
de índio. Essa afirmaçao da indianidade é realizada portanto , 
tanto a nível interno - dicotomia "puro", "mestiço" -, quanto 
â nível externo, índios-sociedade regional. 
Dessa forma, apõs a expulsão dos intrusos, a questão 
da identidade ëtniCa fOi acirrada, pois em função das pressões 
que a sociedade regional mantém sobre a Reserva, os índios se 
vêem compelidos a sua afirmaçao constante, tanto frente â socie 
dade regional, quanto ao õrgão tutor, que afinal promoveu a ex- 
pulsão dos não-índios localizados no P.I. Xapecõ. 
A questao da identidade étnica é facilmente manipula 
da, tanto pelas lideranças civilizada do P.I., quanto por sua 
liderança indígena. Dessa forma, durante nossa pesquisa de cam- 
po, recebemos "denúncias", e nos foi solicitado auxílio, para 
que famílias expulsas retornasse para a área. É o caso de Nor- 
berto Makota, expulso como "civilizado" pelo Chefe do P.I., du- 
‹ ~ ~ rante a expulsao dos intrusos, enquanto o irmao, permanecia na 
reserva, como mestiço. Ou o caso do índio Vitõrio Arsego, expul 
so também em 1978, ex-cacique da área, que foi transferido jun- 
tamente com os civilizados expulsos, para o Mato Grosso. 
Assim, a concepção da terra como espaço fechado, com 
fronteiras definidas, imposta pelo Estado Brasileiro aos con- 
. az tingentes indígenas ao criar as reservas, bem como a conscien -
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cia das pressões que este mesmo Estado mantêm sobre estes terri 
tõrios, provoca ã nível das relações índios X brancos, o camu- 
flamento das dicotomias internas, aparecendo estes contingentes 
frente aos regionais como índios no sentido genérico, definidos 
a partir da relaçao de luta contra a expropriaçao de suas ter- 
ras.
162 
2. Projeto indígena de ocupaçao da reserva 
Ocorrendo a expulsao dos arrendatãrios e intrusos,os 
índios aldeados no P.I. Xapecõ, passaram a contar com cerca de 
l5.000 ha. de terras férteis. Atualmente a maior parte dessa ã- 
rea não está sendo utilizada (Conf. cap. III),pois osíndiosnão 
tem capital, tecnologia e motivaçao econômica para efetivar uma 
exploraçao intensiva da reserva. Este fato tem fornecido aos
Q regionais argumentos para críticas veementes ã existencia de 
uma reserva de terras (bem já escasso na regiao), para indiví- 
duos que segundo o seu ponto de vista não exploram suficiente - 
mente os recursos de que dispoem e, consequentemente, dentro de 
uma lõgica capitalista, não contribuem para a acumulação de ca- 
pital 
Neste sentido, é ilustrativo o depoimento do comer- 
ciante da regiao que afirma: 
"... Trabalham pouco na terra, o governo de- 
via de dividir eles aproveitam mal, não sa- 
bem trabalhar, é até um pecado. Quando é 
safra eles vão trabalhar por dia, com auto- 
rização, essa terra devia de ser melhor a- 
proveitada, os municípios iam muito melhor 
... Terra é grande, planta é pouca. O que 
precisava era colocar os índios num canti - 
nhole colonizar o resto..." (J. V. en- 
trevista ã autora, l4/0l/81). 
As pressões sobre as terras da reserva, no entanto, 
não se limitam âs veiculadas pelos regionais. Outras ameaças , 
diretamente impostas pelo governo brasileiro, provocarão dimi- 
nuição significativa das terras no momento dominadas pela comu- 
nidade indígena de Xapecõ. 
A mais séria dessas ameaças se constitui no Projeto
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Uruguai. Esse projeto, elaborado pela Eletrosul (Centrais Elé- 
tricas do Sul do Brasil), objetiva o aproveitamento integral do 
potencial energêtico da bacia do rio Uruguai. A reserva Xapecõ, 
será atingida direta ou indiretamente pela construção de nove 
barragens. "Não menos que seis barragens no rio Chapecõ e três 
no rio Chapecozinho (...) afetarao a reserva Xapecõ. Quatro des 
sas nove serão construídas nas terras da Reserva ou â um Km das 
terras indígenas ". (ASPELIN & SANTOS, l98l:20-21). 
Os efeitos diretos indicados pela equipe de antropõ- 
. - . l logos que realizou o levantamento das consequencias para esta 
comunidade da implantação do Projeto Uruguai são as seguintes : 
perda de no mínimo 1.373 ha. de terras, sendo que 359 ha. sao 
de excelente qualidade para a agriculturaeâaproximadamenteJn0l4 
ha. se apresentam no momento com valiosa cobertura vegetal inex 
plorada. A inundaçao exigirá o reassentamento da sede adminis - 
trativa do P.I.; do complexo serraria implantado nesta reserva 
pelo õrgão tutor; e a relocalização de aproximadamente 50 casas 
indígenas (cerca de 350 indivíduos). Atingirá também um cemité- 
rio indígena e as vias de acesso ao P.I. 
Por outro lado, os efeitos indiretos provocados pela 
implantaçao desse complexo, nao podem ser previstos com a mesma 
segurança. No entanto, a experiência acumulada em trabalhos que 
tratam da mesma problemática a nível internacional,» demonstram 
suficientemente as graves consequências que as populações envol




. _ _ . - . . - . l siologico, psicologico, sociologico . 
Acrescenta-se a esses problemas, um outro, específi- 
co da região em questão, que ê o do fechamento da fronteira a- 
grícola. O contingente "civilizado" que será atingido pela im-
~ plantaçao do projeto ê bastante significativo. A ameaça que se 
apresenta ê a de que as terras da reserva sejam invadidas pelos 
agricultores afetados, ilegalmente ou com o apoio governamenf 
tal, sob a justificativa de que os índios não necessitam des- 
sas terras na medida em que não estão utilizando a maior parte 
das terras de que dispõem. 
~ ~ Embora a construçao das barragens que afetarao o P. 
I. Xapecõ esteja prevista somente para o início do próximo sëcu 
lo, a ameaça ê concreta e está presente para os índios motivan-
~ do inclusive uma tomada de posiçao, principalmente pela lideran 
ça indígena. Conforme colocou o cacique Kaingang referindo-se a 
este projeto: 
"A terra não vai ser suficiente. Não quere- 
mos sair daqui. Vão nos mandam para <3 Mato 
Grosso, mas não vamos nos acostumar, vamos 
lutar contra. Eu não quero, meu povo não 
quer... Antigamente a área era muito maior 
do que ë hoje, chegava ã Bom Jesus, Abelar- 
do Luz, São Domingos. Agora não dá mais pa- 
ra recuperar, mas era nosso.Devemos lutar 
para conservar a pontinha de terra que res- 
tou, pois a terra não aumenta, até pode di- 
minuir, mas a comunidade está crescendo. 
(José Domingos Paliano, entrevista ã autora 
em ll/O7/80). 
A população indígena aldeada nessa reserva tem cons- 
lver SCUDDER, 1973, 1975a, 1975b, 1976; BROKENSHA 'â scUnDER, 
1968-
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ciência dessas pressões. Ao mesmo tempo, está consciente do seu 
direito sobre este território, o que foi claramente colocado pe 
lo Estado brasileiro ao efetivar, via FUNAI, a expulsão dos in- 
trusos da reserva. Neste episódio, o governo brasileiro legiti- 
mou, perante os índios e os regionaisl a legalidade da posse in 
dígena. E ilustrativo o depoimento de Ari Paliano (entrevistaem 
22/O7/81): 
~ ~ "Nao tem perigo, a nao ser que matem todos 
os índios, mas os índios estão bem conscien 
tes daquilo que ê deles e do jeito que eleš 
tão. Inclusive os índios tem uma força tre- 
menda, se se reunirem os 2.000 indios da- 
qui. As divisas estão todas fechadas, foi 
esticado arame, se quizerem invadir ë a 
pior viagem e depois a FUNAI não pode botar 
a justiça contra o índio porque daí já muda 
a política. O governo também não porque daí 
tem uma repercussão disgracida...". . 
Ã nível das ameaças mais próximas, ou seja, das re- 
presentadas pelos regionais, as açoes efetivadas pelo contingen 
te indígena são concretas: cercamento da área com arame farpa- 
do, constante policiamento das fronteiras, efetuado pelas auto- 
ridades indígenas bem como pela totalidade da populaçao aldeada 
na reserva. 
Constitui ainda xnma estratégia, a localização de fa 
mílias indígenas em pontos chaves para que efetivem o controle
~ das divisas. Além disso, o incentivo para a dispersao das unida 
des familiares pela área, ao contrário do que ocorre atualmen- 
l"Sabem que a terra ê deles, se falar que alguém quer entrar , 
tão tudo arrepiado". (J. .V., 23/O1/81).
4 
Ou: ` 
"Os índios são valentes com a terra, dišem que estavam aqui no 
descobrimento do Brasil e que a terra e deles",(E. B.,Gl/Ol/ 
81). l .
166 
te uma vez que os índios estão aldeados em núcleos, se consti- 
tui em açao eficiente na medida em que propicia a ocupaçao e o 
controle do território.
~ O controle da exploraçao dos recursos da reserva tam 
bém se efetiva, através da proibição_formal<kasua exploração 
por nao índios. Conforme depoimento de Ari Paliano (entrevista 
em 22/07/82): 
"Se encontrar um branco vendendo nõ-de-pinho 
da ãrea, ou tirando uma espiga de milho sem 
autorização, nõs prendemos a carroça e até 
o homem e trazemos para dentro da ãrea...". 
Para a maioria dos índios, mantém-se a proibição de 
ter associação com "civilizados", uma vez que poderia se colo- 
car como ameaça â manutenção do território, isto é o regional 
financiando as roças dos índios. No entanto, para algumas auto- 
ridades, a proibição não vigora,colocando-se inclusive como al- 
.-_. ternativa para incrementar a produçao das famílias indígenas e 
assegurar a sua permanência na reserva, na medida em que ofere- 
ce possibilidades de ampliação das lavouras e de assalariamento 
interno. 
No entanto, os índios não tem conseguido equacionar 
com a mesma eficãcia, os problemas decorrentes da implantação 
em seu território de projetos elaborados por instituiçoes dire- 
tamente vinculadas ao Governo brasileiro. E o caso, por exem- 
plo, da passagem pela reserva (aldeia de Pinhalzinho), de rede 
de transmissão de energia elétrica. Os índios dessa aldeia, as- 
sessorados pelo CIMI e com o apoio das lideranças indígenas do 
P.I., embargaram durante quatro meses as obras, exigindo junto 
aos õrgão competentes, indenização pelos prejuízos causados. A-
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põs negociações, os índios da aldeia concordaram que a indeniza 
ção fosse efetivada através de instalação~elëtrica nas casas si 
tuadas próximas às linhas de transmissão. Exigiram ainda o for- 
necimento de energia gratuita, o que obtiveram parcialmente. 
Recentemente (l982), iniciaram-se as obras de asfal- 
tamento do trecho Bom Jesus â Ipuaçu. O asfalto está sendo im- 
plantado sobre o leito da estrada antiga que corta a aldeia de 
Pinhalzinho, muito prõximo às casas dos índios. Para a coloca- 
ção do asfalto, foi necessário o alargamento da estrada, o que 
vai exigir a relocação de algumas casas indígenas. Além disso, 
pela elevaçao da estrada, as casas ficaram abaixo do nível, e 
ocorreu em consequência a eliminação dos caminhos que as liga- 
vam ã rodovia e pelos quais era escoada a produção dos índios. 
Outros problemas denunciados pelos indios se referem ã ameaça 
â sua integridade física, uma vez que as crianças da aldeia ne 
cessitam atravessar o asfalto para chegarem ã escola. Reclamam 
ainda da morte ou roubo de animais de criação, principalmente a 
ves, uma vez que nao tem possibilidades de construir galinhei- 
ros ou estãbulos. 
O Com relação a este projeto, os índios não tem tomado 
atitudes concretas, tampouco o õrgão tutor tem exigido indeniza 
ção ou proibido a sua implantação. Os índios reclamam, mas tem 
se conformado com as promessas de relocaçao das casas atingidas 
mais diretamente. 
Os aspectos abordados até o momento, demonstram que 
~ ~ os índios da reserva Xapecõ, estao conscientes das pressoes e- 
xistentes sobre suas terras. Nesse sentido, tem projetos para 
assegurar a manutenção do territõrio, no que se refere às amea-
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ças concretas de invasão. Assim, tem conseguido evitar que se 
repita a situação que existiu até a expulsão dos intrusos.
~ Frente ã esta situaçao, nos interessa analisar o 
projeto que essa comunidade tem desenvolvido para assegurar o 
controle da exploração do território a eles legalmente reserva- 
do pelo Estado brasileiro. 
Para os índios do P.I. Xapecõ, o bem disponível ain 
da nao esgotado ê a terra. O acesso â terra ê possibilitado teo 
ricamente a todos os indivíduos reconhecidos pela comunidade in
~ dígena como pertencentes a ela. No entanto, com eXCeçaO de al 
guns indivíduos, existe a impossibilidade prática de explorä-la 
mais intensivamente, uma vez que a maioria das unidades familia 
~ ~ ~ res nao dispoem de Capital para efetivar maior exploraçao ¡des- 
se recurso e assim assegurar a reprodução das unidades familia- 
res, exclusivamente pela prãtica agricola. Esse fato provoca o 
submetimento do índio às relações assalariadas ou â execução de 
trabalhos acessórios para a complementaçao do orçamento domés- 
. l V . - . . ~ tico . Os índios, no entanto, percebem que essas atividades sao 
mais espoliativas do que a produção agrícola e que a alternati- 
va estaria na intensificação desse tipo de exploração. E por - 
~ ~ tanto, na manutençao da terra e na sua exploraçao mais intensi- 
va que parcela dos índios da reserva vêem a saída para a situa-
~ çao de dependência em que se encontram. Conforme colocou Ari 
Paliano (Entrevista ã autora em 22/O7/Él): I 
1Ver item l do capítulo III.
l69 
."Vai faltar terra, principalmente mecanizada, 
eu quero fazer 80 alqueires, outro 60, ou- 
tro 40, outro 100. Aí já vai faltar terra. 
Tamos pensando em fazer um projeto de desto 
ca porque prá nois a única coisa que tem 
de futuro e a agricultura, outra coisa não 
tem". 
Ou, 
"A sra. passa daqui mais um ano, vai ver se 
não tem pequeno e grande agricultor. Tem 
uns 80 índios que plantam prá c . Tem 
uns quinze carros na ãrea, mostra que os in 
dios tão progredindo. ... O chefe do P.I. Í 
e o cacique ajudam no negõcio. Indio tem 
uma cabeça que nossa, tem idéia, só que não 
sabe aproveitar". (Ari Paliano, 22/O7/81). 
E essa perspectiva que norteia as ações do cacique 
Kaingang, especificamente as que se referem ao incentivo para a 
permanência dos indios na reserva,‹a a busca de financiamentos 
que possibilitem o incremento da produçao agricola nas unidades 
familiares. 
0 Para a liderança indígena a autonomia econômica das 
unidades familiares ë a condição sine qua non para a ocupação e 
consequentemente, para a manutenção do território. De seu ponto 
de vista, portanto, o primeiro passo ê proporcionar a indepen - 
dência econômica. Assim a associação dos indios na cooperativa, 
a utilização de financiamentos de comerciantes, o incentivo ã 
exploraçao dos recuros da reserva (nõ-de-pinho, xaxim, palan- 
que, erva-mate), bem como a proibição de sua exploração nas êpg 
cas de plantio, limpa e colheita, se constituem em estratégias 
para proporcionar ao contingente indígena, o capital necessário 
para a superaçao das relaçoes de dependencia que estes mantem 
tradicionalmente com a sociedade.regional. 
Conforme depoimento do cacique Kaingang (Entrevista
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â autora em 23/02/81) 
"Já foi dado o primeiro passo, inclusive já 
estamos associando índios na cooperativa. 
Ano passado foram 27, agora são 60 índios 
com isso, melhora a situação dos cooperati 
vados e dos outros índios que ainda não 
tão em condições de serem associados na 
cooperativa, por causa dos tratores que 
faziam as lavouras familiares, não preci- 
sam mais fazer". 
Para a liderança indígena, a intensificação da ex- 
ploração das terras da reserva significa basicamente a moderniI 
zaçao do processo produtivo. O P.I. Xapecõ está inserido numa 
~ ~ regiao em que se introduz recentemente a exploraçao mecanizada 
de produtos direcionados para o mercado regionaleamesmo interna 
cional. Parcela dos índios do P.I., tem participado do processo 
como mão-de-obra assalariada e/ou produtores e evidentemente 
incorporado a ideologia veiculada pelos regionais, no que se re 
fere ã eficiência da utilização de tecnologia moderna na produ- 
ção agrícola. No entanto, em nenhum momento, a liderança Kain - 
gang associa a introduçao na reserva de uma agricultura capi- 
talista â perda da identidade étnica. Pelo contrário, esta ê 
constantemente afirmada e reavivada, em contraposição ao civi- 
lizado, pois ê fundamental a sua persistência para a manuten- 
ção da reserva.
~ Na prática, esses objetivos sao difíceis de serem 
alcançados, na medida em que os índios, pelas relações espolia- 
tivas a que estao sujeitos, tanto no que se refere ao assalaria 
mento, quanto ã venda de sua produção ou dos recursos da reser- 
va, não conseguem acumular o suficiente para dedicar-se exclusi 
vamente ã prática agrícola.
u
l7l 
Outro fator que impossibilita a maioria dos índios 
~ ø 4 ~ de intensificar a produçao e a propria visao de mundo, os seus 
valores, que se distinguem fundamentalmente dos colocados pelo 
Cacique Kaingang. Apesar de terem sofrido um intenso processo 
de desagregaçao cultural e de terem incorporado parcela da ideg 
logia dominante na sociedade nacional, grande parte do contin - 
ente indí ena aldeado nesta reserva nao tem interesse" em rea 9 _ 
lizar lavouras no estilo roposto ela lideran a Kain an . Ao _ 9 
contrário do ue ocorre entre "civilizados" ou mesmo entre al-I 
guns poucos Índios, o objetivo maior da exploração que realizam 
na área não ë o lucro ou a acumulação e sim a sobrevivência das 
unidades familiares. Dessa forma, a exploraçao mais intensiva 
da reserva pelo contingente indígena, implica fundamentalmente 
~ ~ na modificaçao do prõprio índio, dos seus valores, da sua visao 
de mundo. Implica na incorporação da ideologia dominante no mo- 
do de produçao capitalista, que mantêm como valores, a produti- 
vidade, o lucro, a acumulaçaoeao trabalho individualizado. Nem 
todos os índios poderao ou desejarao fazer a transposiçao. Con- 
forme Ari Paliano (entrevista ä autora em 22/O7/81): 
"Agora os índios estão todos conscientes, os 
índios aí trabalham. Tem algum vadiozão no 
meio, que não vai. Já vem da prõpria cultu- 
ra, prá eles a satisfação ë tar na vidinha 
deles, plantar um pouquinho de mandioca,ver 
dura, feijão, sõ prá viver, não querem fa: 
zer grandes lavouras. Estes a gente deixa, 
ajuda eles". 
Parte do contingente indígena já incorporou a ideo- 
logia dominante na sociedade nacional. São os indivíduos que a- 
presentam uma produção mais expressiva, voltada para o mercado 
regional. Estes indivíduos tem utilizado a mecanizaçao, correti 
vos para o solo, praguicidas e o assalariamento de índios para
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as tarefas em que a mecanização não ë possível ou viãvel./Repro 
duzem desta forma, no interior da reserva, as relações espolia- 
tivas do modo de produçao capitalista vigente no país. Na medi- 
da em que o assalariamento se mantêm, seja ele no interior da 
reserva ou exterior a ela, a situação não ê superada. Pelo con- 
trãrio, ë mantida, ou atê agravada, pois proporciona condições 
para o surgimento de diferenciações na reserva, ou seja, índios
~ patroes em potencial e índios proletãrios. 
Conforme AMORIM U970/l9Ih76-77)percebeu entre‹3sPo - 
tiguara de Baia da Traiçao, entre os índios do P.I. Xapecõ, o 
maior controle de recursos propicia o aparecimento de uma hie- 
rarquização de status, baseada no econômico. As relações que se 
estabelecem entre os dois segmentos sao relaçoes de exploraçao 
na medida em que se concretizam no assalariamento dos indiví- 
duos, processo regulado nao por normas internas, derivadas de 
valores do prõprio grupo, mas determinadas pelo modo de produ - 
ção dominante no país. 
Contudo, parcela significativa do contingente indíge 
na, tem recusado este projeto. Estes indivíduos se constituem 
em empecilho para o capital, embora participem para sua acumula 
ção através do assalariamento. Na medida em que a reserva no 
momento sõ pode ser explorada por índios, ou pelo õrgão tutor, 
~ ~ 
ë fundamental a sua participaçao, nao apenas como assalariados, 
mas principalmente como produtores em grande escala, pois ë a- 
través do aumento da produção, do consumo de insumos industria- 
lizados, da aquisição de máquinas agrícolas, do pagamento de ju 
ros de financiamentos, que se ampliará a acumulaçao de capital 
em outros setores do sistema econômico nacional. Portanto, a 
inserção dos recursos da comunidade indígena do P.I. Xapecõ, a-
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te o momento se coloca como precária, na medida em que parcela 
significativa desses recursos não estão sendo explorados inten- 
sivamente. As explorações desenvolvidas pelo õrgão tutor (Proje 
to Serraria e Projeto Agrícola), se constituem em exploraçoes 
capitalistas que canalizam para fgra da 
reserva, os recursos auferidos. Nesse sentido, estão atendendo 
aos interesses desse modo de produçao. No entanto, exploram par 
cela reduzida dos recursos disponíveis na reserva.
~ O projeto de exploraçao elaborado pela liderança 'n- 
dígena do P.I. Xapecõ, está condicionado por dois fatores: 
O primeiro deles ë a condição jurídica dos indíge- 
nas, considerados relativamente capazes (portanto cidadaos com 
gozo parcial de direitos), o que se consubstancia na tutela e-
~ xercida pela FUNAI. Na medida em que o õrgao tutor exerce uma 
prática autoritária e espoliativa sobre esses contingentes, res 
tringe em grande parte a autonomia que as sociedades indígenas 
possam ter para a exploração de seus recursos ou para a manu- 
tençao de suas terras. Em contrapartida, a situaçao específica 
dessas sociedades, submetidas ã proteção do Estado, contribui 
para a consciência de que a manutenção do território está con- 
.~ , dicionada pela persistencia da identidade etnica. 
O segundo aspecto, ê o de que estas_sociedades se en 
contram articuladas economicamente ao modo de produção capita-
~ lista vigente no país, embora de forma marginal. A destruição 
das atividades econômicas tradicionais, resultante do processo 
de colonização a que foram submetidas, implicou na imposição de 
..... ~ relaçoes de produção características do modo de produçao domi- 
nante e condicionou em grande parte a participação desses con-
174 
tingentes no sistema econômico nacional, como produtores agríco 
las ou como mao de obra assalariada. 
O modo de produçao capitalista para se expandir e 
reproduzir necessita a constante incorporação de novas ãreas, 
~ ~ ~ ainda nao submetidas as relaçoes de produçao dominantes nesse 
modo de produção. A inserção de novas ãreas se dâ fundamental- 
mente através da articulaçao econômica, possibilitada pela impo 
sição da ideologia dominante. Assim, a reprodução do econômico 
implica a reprodução do ideológico e do político no interior do 
sistema social. A inserção dos recursos do P.I. Xapecõ, até o 
momento se coloca como precária, na medida em que parcela signi 
ficativa desses recursos não estão sendo explorados. O projeto 
elaborado pela liderança Kaingang se situa neste contexto. Para 
sua implementação no entanto, ê fundamental a incorporação da 
ideologia dominante. Assim todas as organizações estabelecidas 
4 ~ ,. ~ na reserva pelo orgao tutor (como a propria administraçao, a 
escola, a enfermaria, o Projeto Agrícola ou o complexo serra- 
ria), bem como as relações que os índios mantêm com institui- 
ções externas ã área indígena, transmitem e impõem constantemen 
te a ideologia dominante na formaçao social brasileira. 
O projeto elaborado pela liderança Kaingang deste 
P.I., portanto atende aos interesses do modo de produção domi - 
nante no país, pois estimula a exploração dos recursos da reser 
va nos moldes determinados por este modo de produção. 
A consequência mais importante desse tipo‹kaopçãose
l
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resume na perda da autonomia que as unidades familiares ainda 
possam apresentar. Na medida em que se submetem ao financiamen-
~ to externo, comprometem totalmente sua produçao, perdem inclusi 
ve o direito de comercializá-la onde os preços sao mais compen- 
sadores. É o que ocorre tanto com os financiamentos fornecidos 
pela cooperativa, quanto o fornecido pelos comerciantes regio- 
nais. Da mesma forma, ao modernizar o processo produtivo, tor- 
nam-se consumidores de produtos industrializados, como adubos , 
sementes selecionadas, praguicidadas, etc., o que aumenta signi 
ficativamente o capital necessário para a implementação de la- 
vouras. Finalmente a mecanização, no momento, os coloca numa 
situaçao de dependência frente aos regionais que alugam suas má 
quinas e serviços c dessa forma extraem lucros da exploração da 
reserva. O próximo passo, será o de os próprios índios adquiri- 
rem as máquinas necessárias para a exploração agrícola, o que 
os inserirá de forma definitiva no modo de produção dominante , 
uma vez que os comprometerá com o financiamento. Sua produçao 
no momento já e determinada em parte pelo mercado regional, a 
tendência ë a de que seja exclusivamente determinada por este 
mercado. 
Dessa forma, a situaçao percebida atende totalmente 
aos interesses do modo de produção capitalista vigente no país. 
O que interessa para o capital, não ë a propriedade dos meios 
de produção, entre eles a terra, e sim que a sua exploração o- 
corra com base em relaçoes características desse modo de produ 
~ f ~ çao, pois e dessa forma, que a acumulaçao se processa mais acen 
tuadamente. Na medida em que os indios do P.I. Xapecõ, ou parce 
la desse contingente,opta por uma inserçao maior do que a que 
ocorria, e se propõe a participar de forma mais intensiva, isto
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ê utilizando tecnologia moderna e tendo sua produção determina- 
da pelo mercado nacional, está servindo aos interesses capita- 
listas e perdendo totalmente sua autonomia. 
Todo o projeto elaborado mantêm como premissa a pos 
se da terra. Nesse sentido, ê fundamental a manutenção da iden- 
"' lv* tidade étnica, mesmo na condiçao de indio genérico" proposto 
por RIBEIRO (l977:222), uma vez que ê a persistência dessa iden 
tidade que habilita a estes contingentes o acesso a este bem de 
produção. No entanto, este projeto não prevê em momento algum 
a realização de explorações coletivas ou comunitárias. Está ba- 
seado no modelo nacional de produção individual e utilizando me 
canismos específicos ao modo de produção dominante, como o assa 
lariamento. Assim, embora o uso da terra esteja ao alcance_ de 
toda a comunidade, existem condicionantes que impedem uma apro~ 
priaçao igualitária desse recurso e consequentemente introduzem 
desigualdades no sistema social indígena.
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i CONCLUSOES 
A reserva indígena.de Xapecõ encontra-se localizada 
numa região fundamentalmente agrícola. A partir da década de 
~ ~ 70 esta regiao vem sofrendo transformaçoes no que se refere a 
estrutura fundiária, decorrentes do desenvolvimento na área de 
uma agricultura organizada em termos capitalistas. Dessa forma, 
a região atualmente se coloca como uma das mais importantes do 
estado catarinense no que se refere â produção agrícola. 
As alterações decorrentes da introdução na região de 
uma agriculturamecanizada,com ênfase na produção de grãos para 
o mercado internacional,são visíveis. Percebe-se um crescente 
processo de concentração da terra,com a consequente expulsão, 
principalmente atravêsckapressão da venda, dos pequenos agricul 
tores que mantinham uma policu1tura,‹aa substituição desse tipo 
de cultura, por uma produçao especializada,basicamente soja e 
milho e ocasionalmente trigo.Estetipo de cultivo utiliza de me 
canização,mão de obra assalariada, financiamentos, etc. 
. ~ ~ No entanto, na microrregiao em questao, sobrevivem 
pequenas propriedades, que se mantêm nos locais em que a topo- 
grafia acidentada dificulta a mecanização, impedindo a explora- 
çao mais intensiva. Igualmente - as agroindustrias localiza 
das na área tem-se utilizado do potencial produtivo dasunidades 
familiares que detêm parcelas reduzidas de terra, atravês‹k>prg 
cesso de integração. Dessa forma, asseguram o fornecimentochama 
tëria prima necessária para o seu funcionamento e expansão. 
A situaçao percebida, ou seja, o incremento que as 
grandes propriedades vem apresentando, bem como a persistência
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das pequenas, ë decorrente da política agrícola brasileira que,
~ de um lado estimula a exploraçao agrícola moderna, e de outro 
mantêm a pequena propriedade, com uma produção realizada em mol 
des "tradicionais", para assegurar o abastecimento do mercado 
interno de gêneros alimentícios a baixos custos. 
A principal consequência de uma política agrícola 
que privilegia a produção de gêneros para a exportação, numa re 
gião em que as terras são férteis e adequadas para a mecaniza- 
ção, é a valorização da terra. O modelo do capitalismo existen- 
te na formaçao social brasileira, associado e dependente, que 
mantêm como principal pauta de exportação produtos primários 
tem exigido cada vez mais a incorporação das terras disponíveis
~ de uma forma produtiva, para que a acumulaçao seja incrementa- 
da. 
Neste contexto, as terras da reserva indígena Xapecõ 
<kzexcelente‹qualidadeee propícias ã mecanizaçao, representam um 
potencial produtivo que não pode ser ignorado. Até muito recen- 
temente (1978) essas terras se encontravam parcialmente incorpg 
radas ao sistema econômico, na medida em que estavam ocupadas 
por "civilizados"que realizavamêâsuaexploraçaobem como a da 
mão de obra indígena.O órgão tutor igualmente tem efetivado a ex- 
ploração dessas terras,atravêS<kiinstalação de projetos organiza 
dos em moldes capitalistas, embora utilizando parcela mínima 
das terras disponíveis. Jã o projeto serraria, tem explorado ig 
tensivamente o potencial madeireiro da área indígena, canalizag 
do para fora da reserva, os recursos auferidos com essa explora 
ção. 
A exploração agrícola da reserva, efetivada pelas u-
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nidades familiares e considerada precária, isto ê insuficiente 
pelos contingentes "civilizados" localizados próximos â reser- 
va, uma vez que ocupa parcela reduzida das terras disponíveis. 
É neste fato que as pressoes sobre as terras indígenas se ba- 
seiam. Assim, dentro de uma lógica capitalista, para os regio- 
nais não se justifica a manutenção de uma reserva, para indiví 
duos que efetivamente não exploram os recursos de que dispõem.
~ Quando da análise da exploraçao desenvolvida _pelos 
índios na reserva Xapecó, ficou caracterizado que o contingen- 
~ ~ ~ te aldeado na área, nao dispoe de capital e/ou de motivaçao pa- 
ra efetivar uma exploração mais intensiva do potencial agríco- 
la da reserva. Essa situaçao ë decorrente das já históricas re- 
lações de exploração a que estes grupos estão submetidos, e que 
lhes impossibilita a apropriaçao do excedente que produzem. Es- 
te excedente, tem sido canalizado para setores externos ã reser 
4 ~ va, atraves de dois mecanismos. O primeiro deles, que nao atin- 
ge apenas os índios, mas uma massa significativa de camponeses, 
- ~ e resultante da opçao do Estado Brasileiro que tem exercido uma 
política agrícola extremamente espoliativa sobre esta parcela 
da população. Esta espoliação se consubstancia na manutenção de 
preços artificialmente baixos, na falta de incentivos e nas di- 
ficuldades de financiamento para a produção de gêneros conside- 
rados menos nobres. O segundo mecanismo de espoliaçao ê a venda 
da força-de-trabalhc›para.regionais, atividade desempenhada por 
parcela significativa dos índios da reserva Xapecõ. 
Acrescente-se ã situação, a lógica diferente que nor 
~ , ~ ._ teia as açoes dos indios, e que nao privilegia os valores capi 
talistas veiculados pela ideologia dominante, ou seja, a produ-
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tividade, o lucro e a acumulaçao. Dessa forma, a exploraçao e- 
fetivada ê reduzida, basicamente para a reprodução das unida - 
des familiares. 
As pressões sobre os recursos naturais controladospe 
la comunidade indí ena de Xa ecó são inúmeras desde amea as de I Ç 
perda de parcela significativa do território pela construção de 
barragens de geração de energia, construção de rodovias que cor 
~ ~ tam a reserva, até ameaças de invasao. Os índios nao tem conse- 
guido equacionar com sucesso os problemas decorrentes da imple- 
mentação desses projetos sobre seu território. No entanto, a 
partir de 1978, com a expulsão dos intrusos localizados na re- 
serva, esse contingente indígena desenvolveu consciência dos di 
reitos históricos que detêm sobre os recursos da área. Dessa 
forma, o principal projeto que mantëmzse refere ã elaboração de 
estratégias que assegurem a manutençao do território,mais espe- 
cificamente das terras agriculturáveis da reserva. Nesse senti 
do, tem realizado açoes que visam proteger o território e que 
se consubstanciam na dispersão das famílias indígenas pela re- 
serva, no controle das fronteiras e na proibição do arrendamen- 
to â "civilizados". 
O projeto de ocupação elaborado principalmente pela 
liderança Kaingang do P.I., está baseado na manutenção do con- 
tingente indígena enquanto grupo êtnicozfundamentalmente porque 
~ , 4 ' A a legislaçao brasileira mantem como condicionante da permanen 
cia na reserva, a existência e o reconhecimento da identidadedi 
ferenciada dos grupos sob sua tutela. Essa situação foi clara- 
mente colocada, tanto para os Índios quanto para os regionais, 
por ocasião da expulsão dos intrusos localizados na área. Se
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~ a maioria dos intrusos nao apresentou problemas quanto â iden- 
tificação, um grupo que se auto identificava como "mestiços"foi 
expulso como "civilizado". Os índios do P.I. Xapecõ, tem cons- 
ciência de que sua identidade pode ser contestada, ou melhor 
manipulada, tanto pelo órgão tutor, quanto pela liderança indí- 
gena e "civilizados", de acordo com os interesses do momento. 
Dessa forma, tem constantemente reavivado a questão da identida 
de. Neste momento, ocorre a eleição de traços diacríticos, como 
o dominio da língua ou o "nome do mato" (nome indígena), que 
são contrapostos aos mesmos traços vigentes na sociedade nacio-
~ nal e que, por oposiçao, acentuam a especificidade desses con- 
tingentes. 
Dessa forma, no momento, para o grupo indígena aldea 
do na reserva de Xapecõ, ê de fundamental importância, a manu - 
tenção da identidade diferenciada. No entanto, a liderança da 
reserva tem consciência das pressões que a sociedade regional 
exerce sobre a área no que se refere â exploração produtiva da 
reserva, bem como a situaçao precária das unidades familiares 
indígenas para sua subsistência. Tem consciência igualmente, de 
que, a melhoria de sua situação está condicionada â uma maior 
exploraçao agrícola, uma vez que o bem disponível ê a terra. 
Nesse sentido, o projeto elaborado objetiva atingir os dois prg 
blemas que afetam este contingente, ou seja: ameaça de perda da 
terra pela não exploração e reprodução das unidades familiares.
~ Assim, a proposta de incremento da produçao, através do finan- 
ciamento de comerciantes regionais e a associação dos índios ã 
cooperativa, são instrumentos, que de acordo com a perspectiva 
da liderança indígena pode propiciar a independência das unida 
des familiares.
l82 
Ao optar por este projeto, o cacique Kaingang, que 
já incorporou a ideologia vigente na sociedade nacional, provo-
~ ca a inserçao final dos recursos que a comunidade indígena de 
Xapecõ ainda detêm. Efetivamente, ao capital, a propriedade dos 
meios de produção não ê fundamental, o que interessa ë que a 
exploraçao ocorra de acordo com relaçoes pertinentes ao modo 
de produção dominante , pois, dessa forma ë que a acumula- 
ção se processa mais rapidamente. Se são os índios, o õrgão tu- 
tor, ou regionais que efetivam a exploraçao nao importa. O que 
interessa, ë que se realize nos moldes fixados e atinjam o obje 
tivo, que ê o de acumulação. Evidentemente parcela significati- 
va dos índios aldeados na reserva nao compartilham dos valores 
adotados pelo cacique Kaingang, no que se refere â produtivida- 
de da exploração. Estes individuos, permanecerão na situação em 
que se encontram, com uma produção basicamente para subsistên- 
,- cia, e a venda da mao-de-obra para regionais ou para índios da 
reserva. 
A opçao por esse projeto, por parcela da populaçao 
indígena localizada na reserva, apresenta como consequência o 
desenvolvimento de diferenciações, de caráter econômico, que 
tendem a conduzir a uma certa hierarquização da população indí- 
gena. Essa hierarquizaçao, ainda incipiente, tende a se acen- 
tuar, na medida em que, apenas alguns índios obtêm o financia - 
mento da produçao, realizando-a com técnicas modernas, obtendo 
assim maior produtividade. Dessa_forma, logram alcançar maior
Í 
~ ~ ~ ~ acumulaçao. Igualmente, a introdução de relaçoes de exploraçao 
que se consubstanciam no assalariamento, permite aos índios me- 
lhor situados economicamente a extração de mais valia, conse- 
quentemente a ampliação da acumulação.
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